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COMISSÃO ~ARL~MENTAR MISTA DEINQU~RITODESTI~~riA~'

A APURAR O
, .

PROGRAMA AUTÔNOMO DE ENERGIANUCLEAR~'

,•

TAMBtM CONHECIDb COMO "PROGRAMA PARALELO".

RELATÓRIO FINAL

RELATOR: Senador SEVERO GOMES

'.

A Comissão Mista Parlamentar de Inquéritofoi,criadaipe­

la Resolução do Congresso Nacional de número' 001/90. ide'

19/04/90, por requerimento. da Deputada Anna Maria Raties'

(PSDB-RJ), para investigar o Programa Autônomode'Ener­

gia Nuclear no prazo de lBO.dias. A~omissãofoi co~~os-,

ta por onze Srs.·Senadores e onze Srs.·Deputados.·Foram·,·

designados os Srs. Deputados: Lúcia Vânia,Luis

Rodrigues,Mário Lima,Rita Camatà,Arnaldo. Prieto.~osé

. ''''.
Jorge,Anna Maria ~attes,Luiz Salomão,Flávi~Ro~h~.JÓão

de Deus Antunes e Walmi r. Campelo. Foram desi gnadoS~s se:~:

. guintes Srs. Senadores: Severo Gomes,Mansueto de ·.··I;avo~.•.

Márcio Lacerda,MarcondesGadelha,C~rlosL~ra,Márcio Be-

rezoski ,Mário ,.' Covas,Nelson Wedekin,Albano Franco,Carlos

De Carli'e Gérson Camata.
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.INSTALAÇAO

. A ComiSjãOParlamentar Mista de Inquérito foi .. insta-·

lada a sete de Junho de 1990,na Sala número 2, da Ala Senador. Nilo

.Coelho, no.s~na~oFederal. II De. acordo com o prE~cei to regimental, assu­

miu a preslden~la o senad01sever~ Gomes que deCl:rou~b:rtosostraba-

lhos. Em segulda, o Senhor Presldente procedeu a ~lelçaopara Presi-
I .. ... . •

dente ~ Vice-Presidente. O.Deputado.Arnaldo Prieto, convidado, acei-

·tou .exercer as .funções de jscrutinad6r. Realizada a eleição, verifi-·

cou-se o seguinte resultado:

•

10 votos

..1
PARA PRESIDENTE

. DeputadJ Anna Maria Rattes •• •• ; .••••••••••

. Eb l . ..... .... . .. . 02 votos·
m -. .r an CIO'; ••.••••••• -.• ,: ••••.• -~ .• ~ ••• ~ •••••••.••

PARA VICE-PRESIDENTE ., ..... I· . . . .. .
- "Deputado" José Jorge~' .," •• ·0. "." •••••••' •• ~ ~ ••• ~:~. ~ 1.0'" vot.os"·

.. . I . . ...

. . '. .

Em"· branco •••••• ".' ••••.•..• .. i • ••••••• ~ •••••• • 02 votos

. Os eleitos·foramimediatamente empossados. APresL-·

dente da .comissãodesignouo Senador Severo·Gomespara relatar'a· maté­

ria. Na reunião seguinte, . a 19·de junho de 1990, realizada na salanúme­

ro dois, da Ala Senador Nilo Coelho, foi.aprovadoo primeiro roteiro de

trabalhos, prevendo aconvJcaçãodo Al~irante Maximiano da ~onseca, ex~
Ministro da Marinha, do GeJeralDanilo Venturini',· ex-c~efe do Gabinete··

Militar e secretãriodo'cons1elho'de seguran~a Nacional, ~ doDr. Rex Na-

,zaré Alves; ex-presidentedJ comissão Nacion'al de Energia Nuclear •

.'.~' ~,1'.,

,." ,"
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o Almirante Maximiano da Fonseca, ex-Ministro ~a

Marinha, prestou seu depoimento na terceira reunião da CPI, no dia 2l~e.

junho de 1990, na sala nvmero dois da Ala Senador Nilo Coelho. Na quarta

reunião da CPI, realizada no dia 24 de outubro de 1990, no mesmo local,

prestaram depoimento o General Danilo Venturini, ex-Chefe da Casa Mili­

tar da Presidência da República e ex-Secretário do Conselho de Segurança

Nacional e, em seguida, o Dr. Rex Nazaré Alves, ex-Presidente da Comis­

são Nacional de Energia ~uclear. Os dois depoimentos foram considerados

secretos, durante a parte do questionamento pelos Srs. Parlamentares aos

depoentes, momento em que a Sala de Sessões foi esvaziada. Neli p~rmane­

ceram apenas os parlamentares.

Nesta sessão, os Senhores Parlamentares decidiram

convocar para prestar depoimento os Srs. Renato Archer, ex-Ministro de

Ciência e Tecnologia, e o Almirant~ Othon Luiz Pinheiro da Silva, .Coman-

. dante da usina de enriqueciment6 de urânio - ARAMAR - para prestarem de­

poimento nos dias ~30e 31 de outubro,às .. 14 horas. Os dois convidados

compareceram, efetivamenté, naquelas datas eprestaram{seus~depoime~tbs

na sala número dois da Ala Nilo Coelho, constituindo 'a quinta e a sexta

reuniões da ComissãoParlame~tarMistade Inquérito destinada a apUrar o

Programa Autõnomo de Energia Nuclear.
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DEPOIMENTO DO ALMIRANTEMAXIMIANO DA FONSECA

O Almirante Maximianoda Fonseca, ex~Ministro da Ma­

rinha, disse o seguinte, em ISíntese, no seu depoimento, no dia 21 de]u­

nho de 1990, na sala número dois, da Ala Nilo Coelho,. no Senado Federal:

"Em 1975, o então C~pitão de FragataOthon Luiz pi­

nheiroda Silva foi deSig~adO para· fazer· curso de energi'a nuclear nos.

d '. d ,.1" . d . 1978Esta os Unl os. Regressou ao BraSl , apos o.térmlno o curso em . e
I . ..

foi"designado para servir ~JDiretoria de.EngenhariaNaval. Naquela oca-o

sião, o comandante Othon fez uma exposição sucinta sobre suas idéias

relativas ao problema do deseiwolvimento de um .programa nuclear.'· "O que'

.0 Comandan.te Othon me disse' na ocasião 'mui tome. i.mpr.essionou., . pois' a'inda

tinha em mente o qUe, ainda
. . I

Álvaro Alberto, na década de
. . .. I

e as pressões' que enfrentava

como Capi tão-Tenente ,ouv i ra do' Almirante

cinqüenta; na qual ele relatou suas idéias

em 'relação ao 'desenvolvimento de 'um progra- .

ma nuclear próprio".

I ..

O ComandanteOthonfoi designado para a Diretoría de
, ".

Engenharia . Naval com a tarefa de gerenCiar um projeto de navio de ·apoio.
I

• I •

. ~luvial~ fic~ndoa ãreanuclear ~omo um encargo apenas·cola~eral.Apesar

dessa duplicidade de atriblições "6 C6mandante Othon, com. grande entu-
. . ,

siasmo e tenacidade, elaborou um excelente relatório que foi entregue a
I

DEN nO'final de maio de 1978. Nesse relatório, o Comandantebthonsuge-. . I·,' ....
ria concentrar esforços no ciclo do combustível nuclear e,logoa se-

guir,' iniciar o desenvOlvilento de um. sistema de propulsão nUclear para
. . .. I···

submarinos, usando unicamente·o 'esfor'ço nacional. "Tecnicamente; se ini-

~-----'~-'---~-._~--~----'---'----------
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ciássemos um programa absolutamente autõnomo, sem nenhuma participação

da NUCLEBRÁS, evitaríamos colocar em risco o acordo Brasil-Alemanha que,

na época, era considerado importante para o Brasil".

Esse relatório foi.encaminhado ao Estado Maior da

Armada para receber parecer - favorável - e posteriormente retornou ao.

Ministroda Marinha. No EMA, o trabalho do Comandante Othon foi minucio~.

~ samente estudado pelo então Contra-Almirante Mário Cesar Flores, que

chegou a "sabatinar" o Comandante Othon sobre ~uas afirmações. Após reu~

nião do Almirantado, o Ministro da Marinha aprovou - em dezembro de 1978

as sugestõesd6 Comandante Othon, decidindo que a Marinha iniciaria

atividades na área nuclear, dando prioridade à viabilização do ciclo do

combustível. Na época, o Instituto de Pesquisas Energética~ de São Paulo

(I PEN) em 1978 - era ~ único instituto brasileiro n.o subordinado à'

Nuclebrás, isto porque seu Superintendente,.Dr. Romulo Ribeiro Pieroni,

"teve a visão para resistir e evitar que o maior instituto brasileiro de

pesquisas nucleares ficasse sujeito às salvaguardas internacionais", co-

mo eram todas as atividades ligadas ao acordo Brasil~Alemanha. Em janei­

rode 1979, o Comandante Othon foi transferido para o Centro Tecnoló~ico

da Aeronáutica - depois d~ entendimento~ntre os Ministérios da.Marinha

e da Aeronáut i ca -para ~trabalhar.na Divisão de Estudos Avan<;àdos , 's'bb ~a

di reção do" grande e 'sàudoso c i ent i sta bras i leir6 Tenent'e-.Coronel Av i7a'-

dor José Albano Amarante".

Em junho de 1979, o Comandante Othon·apresentou um

·relatórió·deav,aliaçãoaoEMA, onde concluiu que, embora o end.quecimen-

to iso.tõpico _ por l·asers fosse extremamente promissor a.
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(dent ro .de um hori zonte de dez. anos ) , "achava pouco provável contar . com

'. aquela técnica pata produzÍ!r quantidades apreciáveis de urânio enrique­

cido a curto e médio prazos.! Recomendou, então;. quefosseiniciádo ode:­

senvo1vimento da u1tracenJrif~gaçâo•. so1icitou i.recebeupermissão . do

EMA (a quem o projeto esta~a, então .subordinado) para iniciares conta-
I . .

tos co~ as' diversas instituições ~e pesquisas de forma'a viabilizar essa

. solução •. O Comandante Otho~ conseguiu,"inicia1mente, 6 apoio do Dr. A1~
ber to Pere i ra. de Cast ro, sJperi ntendentedo I nst i tuto de' Pesqui sas 'Tec- •I.' . . .

. I·" .

no1ógicos . IPT.Conseguiú, também, o apoio .do Dr.· Cláudio Rodrigues,
'. I .

Chefe da Area de Processós Especiais. do. IPEN. Embora o Dr. Cláudio esti-
I . '"

vesse no terceiro escalão da. cadeia' hierárquica do IPEN, e não houvesse,
• I •

na época ·0.apoio.instituciona1·do referido instituto, esse auxilio se

constituiu no mais. importanJe apoio queo projeto obteve até então.

Em julho de 1979; o Chefe do Estado Maior da Armada,

Almirante Carlos Auto de AAdrade, nosencaminh'ou um memorandopropondó

que fosse criado projeto es~ecia1 para enriquecimento de urânio,. solici- •

tando as primeiras.verbas para aquela iniciativa. O Ministro da Marinha,
. . . . '. I' ." . .

MaximianodaFonseca,aprovdua criação do projeto. e a concessão de cin-'

cO'ini1hões de cruzeiros,... em 1979, e mais quinze milhões em 1980; Naquela

otasião, emuma.Exposição de Motivos cónjuhta dos Ministros da Marinha e. .. . . I
d~ Aeionáuticaao Presidentd da República, foi solicitado, e aprovado, o

I
desdobramento do projeto de enriquecimento em duas atividades: . uma a

cargo da Aeronáutica (laseJ> e outra a carg~ da Marinha (~'1tracentrifu-.. I .' . .
gação); O Coronel Amaranteconcordou em apoiar, também,o projeto:de ~1-

tracentrifugação, . eVitando~se, assim, uma conotação d~ rivalidade entre

os dois projetos.
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Em setembro de 1979, o Dr. Rex Nazaré Alves, u~'dos

Diretores Executivos da Comissão Nacio~al de Energia Nuclear,·tomou ~o-

nhecimento' e deu seu apoio pessoal ao projeto de ultracentrifugação •. Bm

novembro de 1979, foi solicitado apoio financeiro à Comissão de Energia.

Nuclear, então sob a presidência do Dr. Hervàs.io Guimarãe~ de.carvalho~

que foi negado. No dia 2 de fevereiro de 198D, foi iniciado o programa

.~ de desenvolvimento das ultracentr1fugas~ Em maio de 1981, a Secr~taria

do Conselho de Segurança Nacional, assessorada pelo Dr. Rex Nazaré, 'pas­

sou a apoiar o projeto. É .importante observar que o fato do Dr. Rex·'Na­

. zaré ter assumido em 6 de setembro de '1982 a· presidência da: 'comissão:Na':'"

cional de Energia Nuclear v~(o facilitar muito o desenvolvimento do pro-

jeto.

Em dezembro de 1981, foi .conclu1da a construção· ,da

•
primeira ultracentr1fuga, através do trabalho de sete engenheiros sob ~

liderança do comandante Othon, utilizando consultoria da.comunidadetéci­

nico-científica nacional. "É importante acrescentar que;' entre·ostécni-
. . .

cosque trabalharam no seu desenvolvimento,' existia um:grupo '-dedicado

exclusivamente à nacionalizaçãodecomponentes,·uma vez que· eles nã'ó·po:-.

diam ser adqui ridos no exterior, em conseqüênc ia de'pressões':externas

c'ontrárias ao nosso projeto". Em ·setembro de 1982, foi realizada com·.·su-

cesso a primeira experiência de enriquecimento isotópicode urânio, uti-

lizando ultracentr1fuga inteiramente fabricada no Brasil. Em setembro ~e

1984, iniciou-se o funcionamento da primeira minicascata de ultracentr:í­

fugas .. Em setembro de 1987, após as' primeiras ultra.centrífugasteremmi­

lhares . de 'horas acumuladas de funcionamento, o Sr. Presidente"d~ .Répu::-.
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blica, José Sarney, anunciou oficialmente o domínio pelo ,Brasil. do ciclo

do, combustível nuclear. Em B'de abril de 19BB, foi oficialmente inaugu-

São Paulo".

rada

Urãnio

a unidade Álvaro Alberto da Usina deEnriq~ecimento Isotópico de

e o Centro Experimen1tal ARAMAR,localizados em Iperó, Estado de "
I
I

,':

DEBATE

I
, I

Ao respondera perguntas formuladas pelo Senador Se-

vero Gomes(PMDB-SP), o AlmiJ.ante, MaximianodaFonseca afirmou que o. Pro­

grAma N~clear Paralel~ •foi Jant ido em segredo "nãd, paraesconderda,opi-, , 'I' '
nião públi~a", mas para p~loteger,o,projeto e o governo brasileiro da·~

tr~mendapressão interriacionalcontrãria., Ele cfto~ diveisos exemplos

da proibição de venda de'eqJiPamentose transferência,d~ tecnologia n~s-
I ' ," " ,

sa ãrea. Disseq~e as grandes potências se acham no direito de'só elas,

apenas elas" produzirem a1tefatos nucleares.' E afirmou que a pressão.

norte-americana é muito forte. " Fazer mi~tério disso? Principalmente
I

• I ••

americana. El~s lideramtJd'o, isso. A (pressão) deles é teriível. Foi

terrível naquela época".

'o Almi ~ante, respond~ndo a outra pergunta , fez men-
I' ,

ção ã necessidade,de o BraJil dispor de um submarino nuclear,lembrando

! I !,',que a' Argentina sofreu muito, ,na guerra das Malvinas"por' 'não dispor

d~sse ~qUipamento;Afirmoudue o Brasil jã dispõe da tecnologia para fa~
, !'bricar um submarino desse porte e com essa t~cnologia.A questão, agora,

é de~analizarverbas para J~mpreendim~nto. O Ministro condenou aqueles
, I, ,,',' " , '



que querem manter o Brasil no atraso na tecnologia nuclear e afirmou que

construir um bomba. atõmica "é estupidez". Mas defendeu que o programa

seja aberto a todos os interessados, com o objetivo de demonstrar que o

Brasil dispõe de equipamentos e tecnologia para produzi~la, quando ne-

cessário. "Não temos ameaças aqui. Podemos atrair as pessoas para nosso

•

•

Pais, mas sõ para dizer: eu posso fazer" .

DEPOIMENTO DO GENERAL DANILO VENTURINI

Antes de iniciar seu depoimento, e após o juramento

do General, o Deputado Luiz Salomão (PDT-RJ)solicitou que a reunião fos-

se considerada se.creta, dada a presença, na Sala de Sessões, de repre­

sentantes de governos estrangeiros. A Sala de Sessões foi esvaziada, mas

o depoimento do General foi considerado público. Alguns trechos dO'deba-

te entre o depoente e os Srs. Parlamentares ficaram sob sigilo e não fo-

ram sequer gravados. Na mesma sessão, ao final do depoimento do General

Danilo Venturini, os Parlamentares decidiram também tomar o .depoimento

do Sr. Rex Nazaré.Osdepoentes, juntos, re~ponderam,ao final da expo­

síção, às perguntas dos Parlamentares.

O General iniciou seu depoimento fazendo uma longa

análise das relações internacionais. Ele destacou a diferença entre a

primeira e a segunda revolução industrial. "A primeira, na mais estriti

acepção, ou seja, a revolução do carvão e do. ferro, implicou a extensão

gradual do uso de máquinas; o emprego de homens, mulheres e crianças em

fábricas, 'a transformação bastante n!tida de uma população formada -pr;i·n·-.

'\~
~ .
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. .'. I
cipalmente . por trabalhadores agrícolas em uma população dedicada a pro­

. I
I

duzir c6isas em fãbrica~e~istribuí-las,logo quefabricada~"

I
"A Seg~nda revolução. foi diferente;Arazãobãsica'

dessa diferença é que pouca~ invençÕes pr.ãticas foram conseqüência. de um .',
" . I. :. '." .'..... .' .

f i rme desenvol v lment o" ou me lhor 1 a,' peça por ·peça,. de' ,processos ex 1 sten- .

teso A esmagadora maioria ~esultou de' novos materiais,' novas' fontes de

energia e, sobretudo, da ablicação de conhecimento científico à indús-.

tria. A Idade do Carvão e dt Ferro fora ,substituída, depois de 1970, ~e-
lo uso do aço, da eletricidade, do petróleo (e da petroquímica) e dos

produt6s químicos".

Adiante~ 'o General afirma·que ,"a· revolução .indus-,

trLÚ criarauinaenorme disLnção entre aspar'tes desenvolvidas e subde­

'senvolvidas do mundo"e as melhores comunicações, as inovações técnicas'

e as novas formas de organização comercial tinham aumentado incomensura-

velmente as possibilidades ele exploração dos territórios SUbdesenvolvi-.

dos. ,Ao mesmo tempo; a ciência e a tecnologia tinham pertu~bado oeqúi~" • . I ' ' ,, . ' ,,.'
líbrioexistente 'entre os Estados desenvolvidos e as alterações que,I ' "
ocorrera~ em sua. forç~s relativas -em particular, o crescente poderio

'industrial da Alemanha Impe~ial'edosEstadosUnidos, bem como a rapidez

'adquirida pela industrialJação na Hússia - eram, um' inCitamento às po-
, ,I," . ' '

tências para procurarem, compensação e pontos de apoio no resto do ,mun-

Mais adiante, o ~eneral disse: " ~ara alguém queob-, I' " ,. .. . .

servar o mundo de 1960 e o compararcombde 1870 ou 1880, nadaserã

mais impressionante, 'talvez l
, do que a'mudança que se operou na estrutura,
I



das . relações internacionais. Em vez de um arranjo de forças, somos··.hoje

confrontados pela existência de duas grandes superpotências, ·a URSS 'e os

Estados Unidos, cuja preeminência se baseia no quase monopólio das:armas

nucleares e dos sistemas de expedição para o lançamento de armas nuclea-

res· (a .energia nuclear é fruto da segunda revolução industrial) .>1;quilo
.' "..•.:.-.". '.' -

que hoje simplificamos, com excessiva facilidade, como um conflitoideo-

lógico -"a guerra fria" - teve sua origem concreta' na nova constel·ação

• de .poderes que começou a tomar forma concreta no ·inicio dO'século XX. A

.energia nuclear é fruto da segunda revolução industrial e deu'ao mundo

desmedidos meios para a guerra e para a paz, com a fissão e a fusão .do

átomo. O horror à guerra é um dos recursos usados pela "guerrafriau'pa­

ra . aumentar o perigo de um conflito, ·pois com o·medo não se faz .a·;·guer-

ra, nem se pode evitá-la".

"De 1946 a 1953, a politica norte-americana 'se .~a-

•
seou na negativa total de cooperação,mesmo para finalidades civis. O

que se propunha no chamado "Plano Baruch", em 1946, era a internaciona-

lização de todas as atividades nucleares, inclusive das minas de urãn~o"

que passariam, sob a égide de uma agência internacional (AAIEA' <foi

criada em 1957), aocbntrole de fato dos E~tados Unidos. Com o rompimen­

to, pela URSS e depois pela Inglaterra, do monopólio norte-americano :de

armas nucleares, ~ posição dos Estados Unidos se tornou menosrigida~na

gradual aproximação de pontos de vista entre a URSS. e os EUA, decorre-o

riam o Tratado de Moscou, de 1963, sobre a proibição de experiêncLas.nu':·

c lear.es , salvo as subterrâneas, e o Tratadb de Não Prol i feração{TNPJde .

armas ,nuc leares ,aprovado pela Assembléia-Geral das Naçqes· Uni:das1{jurtho'

d'e,196S) e as·s·inado.simultaneamente, em 1 2 de julho de T9.6S;·em Washitlg-

..~C:O.
'~n" .','" .. .
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Moscou e Londres (51 outros países assinaram na Casa ~ranca). 'En­
I

trada 'em vigor: 05/03/1970;

o Brasil rejeitou o projetodo.TNP na Co~1eréncia de
I

Desarmamento de Genebra; jãem8 dejaneirode.1968, por. con~iderã-lo

discriminatório, restritivJ'aoacess6â energia nuclearparifinspací­

ficos e inadequado para proJover o objetivo de ~ão proliferação de armas

nucleares, quer no sentidd vertical, do desarmamentO nuclear, quer' no •

sent ido. hor izontal, do nã01aumento do número de países dotados de arma­

das nucleares. A posição do Brasil é conhecida desde sua ·participação

nos trabalhos da COPREDAL 1. Comissão pteparatória:para aDesnucleariz~-
ção da América Latina -s~diada no México, em' novembro de 1964 •.Esses·

trabalhos conduziram. âelab~raçãodo Tratado do-México, de 14 de janeiro

de 1967 , na cidade do Méxicd: é o Tratado. para a. Proscrição de Armas Nu-
. .,. . .. '.

cleares na AméricaLatina (IEmbaixador brasileiro José:Sette Câmara). O

usos

Brasil assinou o Tratado em 10 de maio'de 1967. Desistiu, assim~ o nosso

País, de seu direito de te~ armas nucleares~ Entretanto, o artigo 18do

Tratado' disciplina '''as expJosões nucleares com fins pacíficos .e estabe-'
I

lece um conjunto de provid~hciascautelaresfiscalizado~as(22 Estados

assinaram e 15~atificaram)J O Embaixador JOãO.Augusto de Araújo Castro,

representante em, Genebra, idisse',em 8 'de janeiro de 1968: "O' governo

brasileiro apóia B idéia d~ u~tratadojust~e equitaiivode não .proli~
feração, .que impeça 05 riscos de disseminação de armas nucleare~. O Bra-

I,
sil não renunciarã â pesqUlsa, produção e utilização de energia para

fins pacíficos, inclusive de a~tefatos expiosivosnucleares para

•

civis sem

do governo

discriminaçãO. Nesse
, 'I' .

b "1" - . f' "raSl elro e lrme .

ponto, acentuou o diplomata:, "a posição
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o Tratado de Não Proliferação de.Armas Nuclearesfe~

re o princípio de igualdade jurídica entre Estados. Além disso, institu-

cionaliza a repartição do mundo em duas categorias de· nações: de um .la­

do, as cinco potências nucleares, que deterão o monopólio da .tecnolog-ia

dos explosivos para fins bélicos ou pacíficos, e,.de outro lado, aquelas

que ficarão numa situação de· dependência tecnológica por um período ini~

'. cial mínimo de vinte e cinco anos. O ·Professor· Mário Pessoa considerou 'o

TNP um Tordesilhas nuclear, diferente na dimensão e nos processos asse­

curatórios, mas idêntico no espírito - uma repartição da Terra em esfe-

ras de influência e dominação política. O próprio impasse nuclear favo-

receria, eventualmente, essa reallstica solução para os problemas de uma

paz transitória, estruturada sob o interesse comum das 'superpotências.

o Presidente Ernesto Geisel, sob o impacto da crise

•
do petróieo de 1973 e da vulnerabilidade que representava a dependência

externa, em matéria de energia, àecidiu-se por uma estratégia mais ampla

e profunda, que incluía não só um programa de centrais núcleo-elétricas,

mas também garantia de acesso do País às tecnologias do ciclo completo.

do combustí~el nuclear, mediante as salvaguardas da AIEA. Com essa fina­

lidade fo~ organizada a NUCLEBRÂS, como principal órgão do Progr~maNu-

clear Brasileiro, pela Lei nO 6. 189, de 16 de dezembro de 1974; Em :27

de junho de 1975 foi concluído em Bonn, o Acordo sobre Cooperação~o

campo dos ~sos pacíficos da Energia Nuclear,. entre Brasil e a República

Federal da Alemanha, que entrou em vigor em 18 de novembro de 1975 •

.,
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Em1978,oCongresso.dos. Esfados Unidos ,aprova alei
'. . . .' . I

de não proliferação, pela qUlalos EUA só efetuariam a exportação nuclear .'
. . .'. . . I ..... ' ....

para paí ses que ace i tassem a aplicação de sal vaguardas .a todas. as at i v i - .. . . '. j. . . .' . . .. ' '.. '.' .
dades .nucleares (full-s~ope safeguards).,Mesmo .nestecaso, não fornecem

. ... . . .. .

equipamentos, nem materiais para tecnologiassensíveis.Ô próprio forne-

cimento de combustível (recarga) para ANGRA. I; já assegurado contratual­

mente, ficou condicionado à aceitação pelo Brasil,.de exigênciasadicio-

nais. Essa lei entrou em vigor nos primeiros meses de:1979.
I
I

O Presidente João.~igueiredo,aoassumir aPresidên-
I .

cia da República, em 15/03/79; reafirma a posição clara, coerente e.

constante em favor dodesa~máment~ e da··não·proliferaçãonuclear •. Acata. . 'I '.. . . :'
a adoção de medIdas .de salvaguardas unIversalmente aceItas, mas.repudla

firmemente a imposição de mecanismos discriminatórios e inibidores do

desenvolvimento nacional nolcam~o 'dos usos pacíficos da energia nuclear.

Numa entrevista gravada para a·televisão alemã, antesda.visita doChan-
. .I . .

celer Helmut S:hmidt, em atil de.1979,opresidenteFi gueiredo reafir-.

mou. "apropost. do govetno brasileiro de.executar o Acordo Nuclear sem'

alteração nos objetivos ini~iaiS"' Ao mesmo tempo, determinou os estudos·

necessários no .s~ntido de si encontrarem soluções próprias, ajustadas' às
. I '

. i· . ' ...
p~culi~ridadesdodes~nvolvimentonacional, naárea.nucl~ar; buscando

promover "a assimilação da tecnOlOgia nuclear pela indústria privada na-
I ••• • _ -

cional.Dando seqüência .ao~sforço nacional no domínio,do chamado "ciclo

do combustlvelnuclear", i Presidente Figueireddrecome~dou. esp~cial, . .

atenção para a. formação d~ recursos humanos. Assim,.de 1979 a 1983, fo­

ramconcedidas 4.461 bolsas no País e 770 no exterior; Foramgraduádos
I .

55 doutores, 395 mestres e 252 especialistas" •

. . . . O)

I' \~n 'i\.
i ~.



DEPOIMENTO DO Dr. REX NAZARÉ ALVES

O Dr. Rex Nazaré Alves inlciou seu depoimento agra-

decendo a convocação e afirmando que "compareço, como sempre fiz, 'rnais

uma vez a essa Casa, no intuito de cooperar para0 estabelecimento da

veracidade dos fatos muitas vezes distorcida por fatores alheios aos que

• julgo do interesse nacional". Ele se congratulou com o Deputado Luiz Sa­

lomão por ter solicitado que a sessão tivesse o caráter secreto.

Afirmou ter apresentado na subcomissão dos Direitos

Pollticos, Direitos Coletivos e Garantias da Assembléia Constituinte, a

6 de maio de 1987, documento que identifica as conseqüências para o Bra-

sil da pollticade restrições internacionais. "Para os casos em que do-

cumentos comprobatórios me eram disponlveis, tive a honra de entregar

•
aos Deputados Maurílio Ferreira Lima e Lysâneas Maciel, na presença de

mais de 15 constituintes que me deram a honra de parti~ipar do debate •

Foram revistas nessa mesma ocasião e posteriormente na Comissão de Fis-

calização e Controle do Senado Federal, em 14 de dezembro de 1988, os

diferentes aspectos do Programa Autônomo de Tecnologia Nuclear: os valo­

"res, controles e f i scal ização das contas Deltas 3 e 4;a part i"ci-paçâo

militar nesse desenvolvimento e as perspectivas do comérci'o·:exterior".

Adiante, ele disse: "A fase vivida entre 1979 e 1988

foi caracterizada'por dificuldades econômico-financeiras consideráveis.

Nesse ..rnomento, havia uma diferença inarcante (da ordem ,de 10 vezes) entre

os r,e"cursos necessários para "os Acordos Internacionais e aque"les "pCl'r:a o
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, ,

Programa Autónomo, acrescido do fato de que esses últimos dependiam, em
, " I

mais de,95 por cento,' apenas de cruzeiros. Natural foi a maior evolução

do Programa Autónomo. O primbiro semestre de 1988, como previa o relató-
, . .' I '

rio da Comissão Vargas, dei 1985, claramente indicava a necessidade' de

uma anãlise das duas vertentes. Por um lado havia se consolidado uma es­

tratégia de utilização otimizada,de recursos no Programa Autónomofaci-'

litada .pelos seguintes as~ecros: .

. 1 - interesse da Marinha do Brasil em criar no país.

uma capacidade técnica nacional em condições de permitir no futuro, e

por decisão exclusivamente brasileira, o pleno exercício da. ,propulsão

nuclear;

volvimento .'

2 - pioneirismo do. Exércitona~ questões de desen-
.' . . .' I ". . . ,'. . . '.

científico-tecno'lógico, no País, aí incluído o primeiro curso
. .

de especialização em energia nuclear no IME e os: primeiros ensaios de

produção de ãgua, pesada e i9radiação de ,alimentos;

3 p~rticipaçã6 da Ae~onãutica n6 'programaespa-

cial;

4 -, infra-estrutura existent~ nos Centros de Pesqui-

de.engenha-

nas universidades . brasi-

7

i

6 - pardueindustrial brasileiro;

- ca'dac idade das, empresas brasi lei ras

leiras;

sa da Comissão Nacional de Energia Nuclear;

5 .1 t-' d'd- compe enCia expan 1 a
"1 . . . .

ria. e, finalmente"

8 - oS1esultados

I

alcançados em nove anos.
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Por outro lado, o acordo com aRFA nãovinhaobterido

o mínimo apoio desejado. As principais conseqüências do modelo vigente

até meados de 1988 eram as seguintes:

1 - descrédito na confiabilidade operacionalda~e~

. ração nucleoelétrica devido aos problemas na disponibilidade de ,Angra I;.. ..

2 falta de credibi 1 idade. no planej amento:para

atender a emergências em Angra I;

3 - ausência de compromisso do setor elêtricocom a

construção de Angra II e III, por serem mantidos afastados das decisões;

4 - elevadas dívidas externa e interna da NUCLEBRÁS,

devido a débitos cr.escentes acumulados e às reduzidas possibilidades de .

geração de recursos a curto e médio prazos;

5 - superdimensionamento' da estrutura da Nuclebràs,.

adaptada ao .programa de 1975;

6 - inviabilizaCão prática de participação do setor

privado na Nuclebrás;

7 - perda de tecnologia já adquirida pela Nu~lebrás:

causada pela evasão de especialistas d~vido aindefinições~ .'.

8 dominio de tecnologia necessária ao ciclo do

combust í vel pelas i nst i t uições do Programa AutônomO, sem perspectivas .de

aproveitamento na fase industrial;

'9 - produção nacional' de materiais e equipamentos de

tecnologia sensível nem sempre utilizados pelo setor i~dustrial;

10 - participação ativa da' iniciativa privadanacio­

nal sem perip~ct~vade mercadoi
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11 -imagem apenas potencial p~ra aplicaç6es milita-
I . '.

res do domínio .da tecnologia gerada; .
. ,

12- cJítica ao exercício do poder de· licenciamento
I

e' fiscalização do comércio e das instalaç6es nucleares centralizadas no

órgão de pesquisa e promoção.
I '.
I

Essas dOnSeqÜênCias conduziam à insatisfação da so­

ciedade com seu corolário nJtural de inviabilização no·apoiocientífico.•

Três opç6es se apresentavamlao Governo:

1 - manter o modelo vigente na época;
I . .'

2. - abandonar a geraçãonu~leoel~trica;
. I .

3 mudar o.modelo •..' .'.

Optou o governo, após amplo debate .cooidenado pelo

então Secretário-Geral do aonselhodeSegurança Nacional, de adotar um

novo· modelo que procurasse reter o Cjue existiss.e de. positivo e eliminar

os aspect6s negativos. Nesse sentido, esse novo modelo deveria adotar os

seguintes pressupostos:

•

a aprovação

1 - garantir que os fins seriam pacificos;

2 '" I '1" t '1'- assegurar o monopo 10 prevls o em' el;
I . '. .

3 - criar uma transparência adequada'que .permitisse
. ~ . '

e acompanhame~to do Programa Nuclear Brasileiro pelo Con-

gresso Nacional;

4 - otimizar a utilização dos recursos humanos;
I . .
i . .'. .' . .. .. .

5 - adequar a estrutura organizacional ao programa;

___.... _.__.--.e:.~-'-' .'-"
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6 - efetivar a participação do setor elétrico;

7- assegurar um ritmo adequado às necessidades e

condições nacionais;

8 - maximizar, a participação do setor privado nacio-

nal;

9 viabilizar a utilização da energia nuclear na

redução de tensões regionais criadas porpolos criticos desubdesenvol-

• vimento;

la - manter os compromissos internacionais ajustados

aos interesses nacionais, preservando a imagem de seriedade do Brasil no

contexto das suas relações externas.

A adoção desses pressupostos foi materializada atra~

vés de mudanças estruturais, enca~inhadasà apreciação do Congre.so Na­

cional, com a transformação ou dissolução de algumas empresas, previsão

•
de privatização de outras e relocação de responsabilidades da construção

das usinas nucleoelétricas no setor elétrico. Procurava-se dessa forma

criar as condições indispensáveis para a construção das usinas Angra 11

e ,III, em conformidade com uma avalia:ç'ão de seus custos para complemen-

tação comparados com as da opção hidroelétrica, avaliados pelo setor

elétrico"para o ano de sua entrada em operação. Essas datas, confronta-

das com as das previsões para operação das usinas de demonstração do ci­

clo do combustivel até seu enriquecimento, com tecnologia própria, o

crescimento gradual da demanda de urânio e a complementação da fábrica

de elementos combustiveis viabilizavam em definitivo a base de um pro­

,grama nuclea'r integrado, através da cr iação de um mercado 'mi n imo que

p~~mitiria a plena participação do setor privado";

1,\ '

~'') ",
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2D ..

I

.~•• m••Ol.'O.O'••••".oi •••o .0.'."'.'
alguns ensaios ao elaborar uma proposta de ~olitica Nuclear Brasileira e

outra de deposição de rejeites nucleares, encaminhadas ao Congresso Na­

cional". O depoentefeZ,re(erência' à criação do Conselho .. Superior. de

Energia Nuclear, presidido pelo Presidente .da República: coma participa-

ção de todos.ossetores env~lvidOS' Esse Conselho contava com cincoCon­

selhos 'Consultivos, cuja mislsão era subsidiá-H) em estudos para suas de":' •

cisões.· Esses' órgãos consulltivos eram.·formados exclusivamente por pro-

fissionais, sem vinculação direta àqueles tesponsá~eis pela' formulação

ou execução dapolitica nuc~ear.

"A' boa semen te, .0 bom. fert i li zan te,· a t.er ra adequada
I

. jamais produziram frutos,em'!Clima,adverso.Ascondições econômico-finan-

ceiras .. mal permitiram· a·continuidade em' ritmo, freado do Programa. Deu:'

nos, no entanto, a PossibiJidade de, e~reunião pública, em .27/10/1988,
I

discutir pela primeira v~z dom a Comissão Mista de Orçamento desta Casa, •

. 'ddi. ' - E I' -as atlvl a es e os recursos necessarlOS a sua execuçao. ssa 19açao
\ . .

permitiu, também, que mui~os parlamentares visitassem as i~stalaçôes. 05, .

.elevados índices inflacionários de 1989 inviabilizaram grande parte':'de
I

sua execução";

Nas suas conclusões,. o depoente af i rmoU: "A en.e·rgLa

nuclear no Brasil. como tenJamos .rel~tar, não~ resUltante de um per iodo

. mias,·· ao. cónsideradoautocrático, transcendê-lo historicamente. surgiu:.

como objetivo, que se manJéni, de contribuir de modo efetivo para'Q ,de­

senvolvimento econômico sod'ialinente justo edemocrático. '( ••. ) Have:rá..
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sem dúvida, um crescente aumento dos usos pacifi~os da' energia nuclear.

o Brasil, cujas riquezas minerais, embora ~ão tão bem·conhecidas como

seria desejado, terá um papel ditado pela tecnologia de que dispuser. A

qualidade dos quadros profissionais existenies f6i o maior leg~do de'to-

da a história nuclear brasileira. Sua opção pacifista é de nossa;indole'

e está incorporada na constituição. Preocupações legitimas da nossa so-

ciedade devem ser analisadas. A transparência necessária deve ser busca­

tt da como antídoto á desinformação e à má~fé. A modernidade tecnológica

deve ser perseguida e protegida de interesses que não sejam aqueles ver-

dadeiros interesses da Nação brasileira.

( .•• ) Aqueles idealistas e patriotas responsáveis

pela construção do atual estágio da tecnologia nuclear brasileira,este­

jam onde estiverem, depositam nas maos desses Guardiães (os parlamenta-

res)sua fé inabalável no futuro científico e tecnológico. desse Pais, uma.

das condições básicas para preservação democrática com justiça social,

• almejada por tantas gerações. "

DEBATE

Einresposta .ao Deputado Fábi.o Feldman, o Sr. 'Rex 'Na-

zaré Alves afirmou que o "grande princípio para nós era ganhar e criar

competência o que ocorreu com as explosões pacificas. Em um determinado

momento, até 1974, o mundo produziu um conjunto considerável de explo~

sões jl'!,c,ificas..•O q]Je "procuravam eles? Quando os Srs. têm ,.petról~o ,'em.um

determi'nado poço, este petróleo sai por pressão. Há alguns 'anos'õtYá's



não seexfraia t6da a

d'água para.aumentar
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quantidade de petróleo. Procurava-se injetar vapor
I

a pre~são. Então, Estados Unidos e Rússia, em par-

I

ticular, fizeram explosõessubterráneãs no sentido de. obter .aumento de

pressão e com isto aumentara quantidade de reserva, disponivel no mundo.

"Este ê um exemplo e ainda em 88 e 89 a Rússia fazia

testes em alguns poços -de petróleo que haviam, de forma tradicional, es-.

gotado sua produção. procurlva, tambê~, utilizar estes explosivos na in­

terconexão de bacias hidrOgláfiCas,na produção de materiais g~radospe-I· . .
lo calor. Os Srs. poderão encontrar. em diversaspubÚcações umaconsid~-

.. I . . ..

iãvelsoma de- itens considerados como explosões pacíficas. Em 1974, -a
i' . . ' .

.índia fez a sua explosão ,cohsiderada pacífica.' A part'i rda i , foram desa-
. . I .. . . .. .. ....

tivadas, "praticamente,. no mundo, as-utilizações pacíficas das explosões,.. . I .
. .. .. I . . .

salvo o exemplo. que dei referente aos testes russos de 88 e 89".

de Tlatelolcoprevê

"A.· grande pergUnta ê a seguinte: o próprio Tratado.

. I. dI·· .aexlstêncla e exp osão paciflca.Mas qual ê o pon-

to fundamental para nós? O Brasil, na minha opinião, deve ter competên-

cia para,-. em qualquer· momento, . os Srs. e· os membros do Poder Executivo,·. . . I •

tomar a decisão sobre ockminho a seguir. Cabe aos Srs" e unicamente
... .·1· . . . ...

aos Srs., dizer: vai o Brasil um dia fazer· uma explosão pacífica ou·não?.. . .. I . ...
O que não se p6deria deixar acontecerê que a competência fosse desen-

volvida".

. to de rejeitos

. . I
O depoente

. . I .radloatlV.OS f 01

"

afirmou que o primeiro local para depósi­

Xerem. Depois os estudos evoluíram para a



utilização de ilhas oceânicas. Se o Brasil continua nesta linhade~ção

nuclear será necessário encontrar um local para os rejeitos. Resolveu-

se, então, que o local seria o "Raso da Catarina", onde existe um buraco

de quatrocentos metros de profundidade feito pela Petrobrás. "O 'que

•

acontecia? Nós procuravamos verificar quais eram as dificuldades tecn~-

lógicas da existência e de se fazer um buraco~ Se verificava, t~mbêm,

outro buraco para teste, avaliação de erros cometidos. Os Srs. devem ter

visto pela imprensa que foi encontrada água no fundo do poço. Não se faz

nenhum teste se houver água no fundo do poço,' mas era' fundamental' que,

numa área que se pretendia também estudar o comportamento de rejeitos,

que aquele sistema tivesse possibilidade de ter água ali".

O Deputado Mauro Campos, antes de fazer suas pergun-

tas, relatou o entusiasmo que lh~ provocou a visita.feita às instalações

da,ARAMAR, em companhia dos Deputados Vivaldo Barbosa, Luiz, Salomão e da

Presidenta Anna Maria Rattes. Ele ressaltou os dizeres de uma placa co­

locada na entrada da instituição, que sintetiza o pensamento que ,'move

aqueles brasileiros. Ali está escrito~"b'Brasil não pode sei c610nizado

via dependência tecnológica", o que nós subscrevemos' tranqüilamente'. :

O Deputado Mauro Campos formulou alguns raciocini6s

antes de pedir esclarecimentos aos depoentes. Disse que o Brasil é de-

tentor da tecnologia nuclear, mas não temos nenhum mecanismo de' fiscali-

zação. Creio que' é a ,missão desta CPI, e do Congresso, criar um, mecanis­

mo permarierite, tal a importântia do assunto. Outro ponto levant~dopelo

Deputado foi' o precário controle que a CNENexerce sobr,e os progrà-mà'S

,'s~
~~D ''\-.:....
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nudlear~sdastrés forças Jrmadas.·pensoque há uma cónstatação
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nesta

CPI: na verdade' existiu um programa paralelo nesse campo. A missão des­

ta CPI é exatamente fazer a constatação ,da veracidade do que existe para

buscar o correto encaminhamJnto para esta questão".

Outro. item~evantadopeloDeputado foi "aaugência

de informações claras sobrJ o Projeto Solimões, da bomba nuclear, sobre

o Posto de Cachimbo para o Iteste. Outro ponto tambêmmuito comentado· é •

refererite ao embarque deu!ânio para o Iraque,que teria gido feito em
. I '. . .

governo anterior I ... ) Fica patente'para nós es~a.primeira abordagem ao'

tema· objeto da Comissão delque, efetivamente, existia um. programa para- .

leIo .. Há um mistério em· relação a, essa questão do urânio. 'Como isso ·co-··

f ' b 'd' I""d 'd d ' dmeçou, como ,.01.·0 t1. o 0.. ·uran10 enr1quecI o. para a un1 a e crit1ca ... a·

COPESP, do IPEN. Essa perglnta não nos foi' respondida. Duas ou três ve­

zes - o Deputado Salomão eltáaqUi-iSS~ .foi enfatizado. Ele não.nasce

d
i. , . .'

por acaso, o nada, do vaZ10. Part1u de algum ponto, 'de algum lugar,. I .
principalmente tendo prese~te que o enriquecimenton'aquele instante em

que . chegou, a própria Marilh~ não tinha suas unidades de' ultracentrifu- '.
I

gação com capacitãção para fazer o enriquecimento do urânio".

.' ',' .. .. . I. '. .
• : • - I

I

Emsualresposta, o General Danilo Venturinidisse:

"cuidar~i do aspecto .instituci~nal, ou seja, as negociações de governo"
I .

para governo e.deixarei, tomo ajustado~nteriormente, que os aspectos

técnicos sejameXPlicitadol pelo Dr. Rex Nazaré. 'Acontece que o urânio

enriquecido a que V. Exa. sl refe~e, que 'encontrou na instalação de Ara-
r .

mar, foi negociado com um pais. Como parte do acordo explicito feito com

esse país, exigiu-nos, como 'condição, duas· premissas: a primeira, o si-

0C1)

! .
~'

I
I I
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gilo, que o nome desse país fosse guardado; e a segunda, o compromisso

explicito de que esse urânio só seria utilizado para fins pacíficos.

"De forma que, continuou o General Venturini, quanto

a essa primeira parte, se me permite, invoco o Regimento, creio que.-·o

artigo 117, do Senado tederal, porque não posso omitir de V. Exas. -os

o dados, mas tenho inclusive acompanhantes aos quais, para cumprir o ajus­

4t te feito com o país que nos forneceu urãnio enriquecido não posso decli-

nar. Quanto ao Iraque, não há dificuldade alguma. Eu o direi em texto

claro. Solicito a V. Exa. que, para o primeiro caso, o do urânio enri-

quecido, só estejam em plenário os Srs. Parlamentares"; A reunião, neste

ponto, tornou-se secreta.

Respondendoâ pergunta do Deputado Luis Salomão, o

Sr. Rex Nazaréafirmou estar havendo completa integração, no setor· nu-

•
clear, com a Argentina. "Nós entrávamos lá e eles entravam em todas as

nossas instalações. após a assinatura da ata ou prot6colo de Itaipu ou

Iguaçu, o nome não-me lembro bem. ·Mas tanto os argentinos·vieram e .co­

nheceram as instalações brasileiras ~ eles estiveram em Iperó - quanto

nós fomos visitá-los lá". Em seguida, respondendo a outra pergunta úlo

beputado Luis Salomão, o Dr. Rex Nazaré citou e~emplos de problemas con­

~retos no~relacionamento com países que tentaram impedir o desenvolvi­

mento nuclear. -" Vou tirar dois ou três exemplos: o do combusttvel para

Angra I, que era um combustível a três por cento, ninguém faz bomba com

urânio a trés por cento, foi negado e isso foi típico de algo já nego­

.ciado. .Em)985, houve recusa em fornecer um Siber860 para o "I'AV, ;com-

putado·resWASH, . ánal i sadores mul t icana i s" .
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. .' I
O Generlal Danilo Venturini afirmou que "trata-seda.'

orientação adotada pela IBM, pela Digital. O assunto é técnico. A Digi-
. . I . .. ..

tal .ea IBM modificaram qualquer trabalho no sentido da colaboração. com

as nossas aut.orIdades. Essa questão é. também.um pouco.mais longa,' porque.

envolve o campo da informática. Desde 1978, o rtamaratyhavia percebido'
. 'I

que seus equipamentos de ci~ra eram facilmente decifrados, até mesmo pe-

.las multinacionais que aqu~operavam. Num ajuste feito entre o Ministé-.··

rio '. das RelaçÕes 'Exteriore, e, na ocasião, com o General João Figueire-

do, buscamos um equipamento de.~ifra nacional. V~rificamos que o melhor'

equipamento existente era o de Origem suíça".

"Corno' se diz' na gíria dos cientistas, esse' eq\:ripa­

mento foi "quebrado". prodJzimo~ 'um equipamento de cifra que o Miriisté-. .' . .' I' . .
rio' das Relações Exteriores passou a utilizar. Corno o Brasil estava in-·

. . . I

teiramente vulnerável, vehficamos" que essas pres·sões. sabiam. onde ·e

. quando. agir, porque nãotiJhamosnenhUm~igilo.O fatocaminhou.de tal

forma que precisávàmos de uf interruptor para esse equipamento. Tínhamos.

um acordo de cavalheiros dom uma empresa norte-americana, a qual, por
I .',' .

razÕes que i'gnoramos;r,esolveu.não,atender nossa solicitação. TivemOs.,-
. I . .

então, que 'mandar uma pequena equipe ao Japãbpara procurar lá algo que
I . ,

permitisse substituir o equipamento original. Fizemos os ajustes neces-

sários e já em 1978 ItamarJty pôde ~estar, em uma conferência em Punta

del Este, que e~te equiPamlnto.éconfiável, como está provando atébo-
. .. ' I'. '

je".

. . Co\
'~."

I

I
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"Vejam os Srs. que o problema está mais ligado à,

área de tecnologia de ponta e, como lembraram, é o problema com que os

americanos lutam, desde 1974, para aumentar a competéncia do GATT,cria"'-,

do para facilitar o comércio. Na realidade, os americanos querem extra-

polar", do comércio de mercadorias para entrar no comércio de alta tecno­

logia. A coisa chegou a tal ponto que um dia, já nos idos de 1982, um'

Embaixador norte-americano me perguntou porque tínhamos em Genebra :um

'. Embaixador mais competente que o deles. Eu disse que os nossos embaixa­

dores não são escolhidos aleatoriamente, mas em função da complexidade

da missão que lhes cabe cumprir. Então, que os Srs. mandem um outro Em-

baixador em ref6iço, para auxiliar o seu elemento" .

.' ._A", verdade-é -que naquele ano conseguimos ver if i car o

seguinte: nós, que éramos acusados de xenófobos, até mesmo quando, ~stive

aqui em abril de 1974, para fazer uma exposição sobre a política nacio-
" '

•
nal de informática, verificamos pelo trabalho do Embiixador que, naquele-

ano, cerca de mil itens envolvendo as poténcias desenvolvidas estavam

sendo sonegados a nós,',não por medidas tarifárias, mas por medidas nào~

tarifárias. Quer dizer, estavam negando ao ~r~sil a capacidade para im­

plementarseu própri6 progresso".

o Deputado Fábio Feldman, depois de algumas conside~

rações sobre a resposta anterior, formulou duas perguntas: Quando houve

a Reforma Administrativa, a Comissão Nacional de Energia NUclear. ao in­

vés de ser transferida para a Secretaria de Ciência e Tecnologia, foi

para a Secret~ria de Assuntos Estratégicos. Acho muito estranho ,que não

,tenha sido \transferida para a Secretar,ia de Ciência e Tecnologia, tj'á -que
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aqui foi enfatizado que o Pl'ograma'Nuclear visa à capacitaçãotecnológi-
, ' ,

cado País. Quero, então, um ,comentário do Dt. Rex,embora ele talvez

não tenha participado da transição, mas éum homem que ainda hoje.exerce

uma influência muito grandelno campo nuclear.

A segunda pergunta é com relação ao'tratadoBrasil-
, I

Alemanha, uma vez qU,e ele tinha uma cláusula de reno~ação automática e
I

se não fosse denunciado,seria automaticamente prorrogado. O Dt., Rex .par-.
, I ' ' ,

ticipou de ,alguma missão Ou lstO ~correu no ano passado? Ele era ainda,

Presidente daCNEN,entãoo que aconteceu com o tratado Brasil-Alemanha,

até porque a Constituição .brasileirajá havia sidopromulgada e toda a
, ' 1" ,

atividade nuclear ' tem que':sei submetida ao Congresso Nacional;
I

J '
O Dr. Rex Nazaré disse o seguinte: "começarei ,pela

I
segunda pergunta. Com relação à cláusula de reno~ação, não participei da, , ,'r
negociação do acordo. ( ... 1 A re~ovação é cláusula áutomática: se não

hO,uver denúncia ,por nenhuma das· partes até' um ano, antes, ele é automati-

·camente renovado~'não hou~e denúntia das

tigo onze do tratado. ("Artl. 11, item 11 -

partes. Éo que consta do ar- •

A ~igência do presente acordo

será de 15 anos, 'contados.a par~ir do dia afixado,nasnotas trocadas,

conforme o ,item I acima e p~orrogar-se-ã por período de cinco anos, des:­

de que nãoseja denunciadolpor uma das parte~contratantes,pelo menos
'I '

12 meses antes de sua expiração"I."Não houve denúncia nem por uma parte,

. nem por outra. Houve movimehtos de denúncia dentro do 'Parlamento alemão,

,'houvemoviinentos de denúncik dentro do Brasil, mas,efe'tivamente, nenhu­

ma da~partei efetuou a dlnúnciaoficial. Acredito, pela leiturá, que'
•• I •

I ,

ele ~stá automaticamente prbr~ogado por cinco anos";
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"Com relação ã localização da instituição, disse o

Dr. RexNazaré, a minha premissa não está ligada ã localização, mas ã

unidade e ao controle. Acredito que se tenha que pensar em um processo

em que haja unidade, objetivos bem definidos, ·atividades, realmente,

julgadas pelo Congresso. Acho fundamental que não possam existir inte-

resses diferentes do ·interesse nacional maior. Acredito que, tomada uma

• decisão, todos devem seguir em frente. Einstein éum nome que todo mundo

respeita, mas num livrete ele diz que se tivesse uma força armada, for-

mada por cientistas, na hora de mandar a tropa olhar ã direita, a metade

olharia para a esquerda, porque diriam que alguém estaria escondendo al-

guma coisa".

o Deputado Fábio Feldman retornou ao assunto: em de-

terminado momento foi fundamental a participação das instituições mili-

•
tares. Hoje, talvez isto não seja necessário. Quero insistir, porque a

colocação na Secretaria de Assuntos Estratégicos, na minha opinião, .se

dá fundamentalmente pelo fato de que a participação dos organismos mili­

tares ainda é muito presenteFaço a seguinte pergunta: É fundamentalain­

da que a coordenação de alguns projetos seja feita por militares, como o

Ministério da Marinha? . O Dr. Rex Nazaré explicoú que "é preciso teOr ,uma

coordenação central, ter coordenações especificas para cada projeto ·e

essa coordenação central tem que olhar para o objetivo central e a exe-

cução, esta sim, deve ser descentralizada. Digo o seguinte: nesse momen-

to . do" desenvolvimento brasileiro,deveriamos buscar não só a Marinha,

como ~xército ou Aero~áutica, ~as agir como fizem~s a6 buscar bombeiros

parca a-defesa cbJiL Onde estiver a competência, p~r tradição ou motl'-tá-

" <
I"

"~v-.
\~~- .'1'( . _.



ção para aquela determinada

cução. O que precisa, isto

objetivos serem ajustados a

Neste
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I

tarefa, que ali deve ser confiada a sua exe­

sim, é haver uma coordenação central e seus

~••• '00'.'••"0 ••• t •• l".

plonto do debate, o General DaniloVenturini

pediu a palavra, que lhe ,foi concedida, para dizer que "esta é uma dis­

cussão amadoristica, citando um editorial do jornal O Globo, do dia 15

de setembro. Nós {militares} não temos recursos humanos para implementar.

uma

ra.

competência

Há um outro

nacional que atenda aos reclamos da'Sociedade brasile{­

aspecto. po1sso citar uma série de dado"s históricos ',que

provam que nenhum militar, ,em'nfvel de comando,' ou nivel de chefia, nos

Estados Unidos foi favorável ao lançamento da bomba atômica. Havia ape-·

nas um General ~m Los AlaJos, que criava as condições' admi,nistrativ.as"
", I ,'.' ',' '" ."

para que os técnicos pudess~m trabalhar, sem preocupações. (; .. ). Nóspe~-

quisamos o assunto nos anaJsdo Congresso. norte-americano. Láencontia­

mos uns versos do presidenJe Kennedyconstantes do livro, d~ dois volu­

mes "Mil Dias do presidentJ na Casa Branca". Estes versos'ele anotou 'de
,', I •

próprio punho, quando combatente na II' ,Guerra Mundial."Ele estava numa,
, I,'

guarita no rochedo de Gibra~tar.os versos são os seguintes: nA Deus e a
. I

soldados todos adoram em 'te~po, de.guerrae não mais ,poi s quando, a guer-
, I

ra acaba e tudo está bem, Deus é negligenciado e o velho soldado despre-

zado".

"O Presidente Kennedy fez questão de registrar isso., I " '
como um adendo; ,ele era muito sensivel ao papel dos soldados,. e gosta-

I " " , ' .
vaque seus auxiliares militares expusessem todos os seus pensamentos

até que ele tomasse uma dedisão.A partir dai não aceitava mais nenhuma, '
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( ... ) Como os' Srs. sabem, o Presidente Roos'eveltmorreu em

12/4/45, em seu lugar assumiu o Sr, Truman que foi , inclusive, reeleito

por mais um per10do. As bombas lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki têm

as datas de 6/8 e 9/8. A primeira bomba foi lançada 21 dias depois do

teste fe'ito no deserto do Novo Mêxico, em Alamo Gordo,que o Dr;Rex Na-

zaré já explicitou. Não foi um teste subterrãneo, foi' um teste numa tor­

re bastante elevada,' de quase 100 metros de altura. Examinando os basti,-

• dores da politica, verifica-se que o Secretário de Defesa. James B'urns,

e o Secretário da Guerra, Henry Dickson, assessoraram o Presidente Tru-

mam em todos os momentos que levaram ao lançamento da bomba. E o que se

observa é o seguinte: os chefes militares não tiveram direito nem de

opi nar" •

"O Chefe do "staff" militar do Pre~idente Almirante

•
WilliamL~ra, disse textualmente: "A minha opinião é que o uso dessa

bárbara arma em Hiroshima e Nagasaki não era necessária ~ara terminara

guerra. Os japoneses já estavam há muito'dispostos a renunciar. Vamos

respeitar o pensamento deles. " Mas o que estava decidÍdo era orendi,­

mento incondicional ou' o aniquilamento total. ,paraHitler, acredito, se-

ria uma postura plenamente acei~a. Agora, adotar esta'postura para um

povo milenar, que tem na figura d6 Imperador a p~ópria jma~em do Sol, ~

Sr. há de convir que isto ,não convence. Existem documentos comprovarido'

que os japoneses tentaram convencer os norte-a'me'ricanos a poupar a "f igu­

ra do Imperador, que era a própria imagem do povo japonês. É por isto

que o Chefe do "staff" militar do Presidente Truman afirmava: "os japo~

neses já 'estavam,derrotados .e 'prontos para se render'em":



32

demaioterminou na Europa no dia 8 denA gue~ra

I,

1945. A Conferência de Potsdamfoi de meados de julho à primeira quinze-

na de a~osto de 1945. Ai éJueosecretáriOdaGUerrad~u conhecimento a
I

. Eisenhower do que eles esJavam preparando. Vejam a' reação textual que·. I . .
.consta das memorlas do General' Eisenhower.,. posteriormente Presidente do

.. i . .
Estados Unidos:."Era contra por duas razões:primeiro~os·japoneses es-

. . . I·
tavam. prontos para se renderem, desde que lhes assegurassem a rendição

-' d'd . 'd d I I d .. d d . • .com um mlnlmo' e 19n1 a e para 'o' mpera oro Segun o~ eu ~ lava que nos-

so pais pudesse, posteriorlente, ser acusado pela. história por ter ado-

. 1 " I . , 1tadoseme hante postura. VeJam os Srs. o segulnte: os Genera Arnold e

Le· May,. os doi s comandantel da Força Aérea- sendo que, Le. May foi quem
. . . .' . I . '.

determinou o lançamento das duas bombas, definiram aposição da Força·

Aerea no '~aso.Não cabe ãlForç~ Aérea decldir se iançaou não a bómba
i

sobre qualquer área. A. explosão da bomba não foi necessária para ganhar. .. .I .'
a 'guerra ou tornar desnecessári~ uma inva~ão.( ••. ) Vamos reconhecer

. . I .

que, no caso, não foi utilizada tendo como. fator preponderante ocompo-. . . I

nente militar. Quer dizerrl~la não foi feita com objetivo militar. Os.
. . I •

Srs. terão que procurar o lançamento da bo~ba'num outro componente, pro-

l d"" 'I, d: b ., n h 'vave mente como lrla o Pal a Bom a Atomlca, que é o Dr. Opppen el-
. . I

mer, para i·mpressionar.. o·mundo, ou seja, uma 'jogada 'no mais' alto'· nivel.·
. .' . . , I .,

no campo ,das relaçõesextedores. Isto preCIsa ser registrado, senhores;
. . r'· ". .'

porque a bomba atômica resuliou na 'guerra 'fria. Só agora, com ~ nova po-

'litica do Sr. Gorbachev, sl'conSegUiU modificar em.parte aqueleequili­

brio do terror, que ex i st iulpor .mai s de quarenta anos n •

O Sr. Rex Nazaré;respondendo, a uma pergunta do'De­

putado· Mário Lima, afirmou não ter· condições de comenta'r as disposições '

. .?(

~.,Ç;.



contidas nos estudos promovidos pelo GT-PRONEN. "Não tive conhecimento

deste documento, não tive o menor acesso. Não participei deste tr.abalho,

nem como convidado para dar um depoimento". A Presidenta Anna Maria Rat-

tes afirmou, em seguida, ter ouvido do Secretário de Ciência e Tecnolo- ,

gia "que o relatório'do PRONEN não é a posição oficial do Go~erno ainda.

Ele nos colocou isso lá na visita a ARAMAR. Talvez por isso o·documento

não tenha circulado como uma coisa de livre acesso a todas as ,pessoas

• ' interessadas"

o Relator Senador Severo Gomes, com a palavra" di-

vergiu da interpretação,do General Danilo Venturini. Ele disse: "A in­

terpretação, que, deu ao que ocorreu no f inal da Segunda Guerra . Mundi·al;

quando os aliados colocar!l-m a questão da rendição incondicional,- uncol)~~

ditional surrender ~ e S. Sa. interpretou isso como uma visão ocidental

inaceitável para os japoneses. Na verdade, 'em todas as guerras passadas;

•
nunca houve rendição incondicional. O livro clássico do General Clause-

witzdefine a guerra como a política levada por outros meios, mas sempre

a ,política terminando na própria política. A idéia da, rendição incondi­

cional é ligada ã guerra civil americana. A e~pressão é do General

Grant, quando o General Lee ,quer dis~utira nego~iação, -,ele -,diz: "No

condition, no surrender, no terms". Então a'transposiçáo a'a guerra -ci-

vil" e não a guerra militar para o 'cenário milita~ é que levou ã desgra-

ça dessa posição colocada pelo Presidente Roosevelt na Conferência de

Ialta. Certamente, esta colocação de rendição .incondicional prolongou a

guerra por alguns anos e com a perda de um número incontável de, vidas.

Quer di~er,' a visão militar nurica foi a de não negociar, ~as~~ar a vi~­

lência como instrumento' de !negociação';.
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Depois' desta introdução, o Sr~Relator lembrou' :uma

série de exemplos,da história do Brasil no sentido,debuscar·independên­

cia tecnológica. E afirmoJque o Brasil teve usinassiderúrgicascin­

qüenta 'anos antes do Japãl. '"Acho que ,uma das explicações importantes

para a presença constante, dos militares 'na História do Brasil é que ,as
, ,

Forças Armadas têm memória. Como a Igreja tem memória, também, e por is-

so tem uma participação importante~A nossasociedadecivilé uma socie':'.

dade desorganizada e semlemória" ( .•. 1 Um,projeto de desenvolvimerito
1 ' , . , '

tecnológico brasileiro te. que cont~rcom ,o apoio do Legislativo e da

,opinião pública. É preciso'Jue o povo brasileiro saiba 'oques~pretende
com isso e possa'defendê-loj E nã6 diz~rque,~pore~emplo, a,informátic.

atrasou o Brasil ·e dev~m'os acabar com o esforço nesta'área",.','

L
"h I .. ' d 'o -' •Ac o que a lmportancla, essa nossaComlssao serla
,I "

refletir sobre os in5trumentosde participação n~s decisões, mes~o'por-,'

que será muifo dificilencoJfrar quemposs~ vii defender a tese de que o
',' ,I"" , •

Brasil não deve se desenvolver tecnologicamente na área nuclear. Então é·

necessário ter os instrumeJtosde participação pelos meios de comunica­

~ão, ter a opinião pública :Jtrásde~tes·projetos;qUepodem.serderruba-

dos de uma, hora para outra, na m~dida em quehá'o jogo de pod~r, pessoas

que não têm memória destaslconstruçõesno Brasi 1. Nós passamos por ,'est'e

século de depen~ência, de 'incompetência, com rarasexceç,ões . .Eudi:ria

que 'entre essas raras exceções está o Arsenal de Marinha que, no secú!o
'I

XIX, teve uma importáncia decisiva. A importância dos militares 'que têm
, ' 'I,'

memória,que vem desde a Usina Siderúrgica de Volta Redonda até o desen-

volvimento,' das comunicaçôJs, a questão da informática e a que'stão' 'nu-

I
I

I, I
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clear. O que importa é que haja um meio de associarmos o Legislativo e a

sociedade para que as coisas tenham duração e aí surge a minha primeira

pergunta ao General Venturini".

"Em alguns debates de que participei, prosseguiu o

Senador Severo Gomes, surgiu a evidência de que aCNEN tem as funções de

estabelecer programas, normas e fiscalizar. Julgou-se existir uma incom-

• pa t ibi lidadeem colocar num mesmo organ i smo a competênc i a para estabele­

cer um programa que ele mesmo vai fiscalizar. Então emergiu a idéia de

dividir a CNEN, criando ao lado ~ porque a CNEN terá as suas funções es-

pecificas - um Conselho, que seria'o, Conselho de ',Segurança Nuclear, onde

as decisões de fazer alguma coisa ede fiscalizar ficariam independentes

daquela que vai realizar. Este Conselho deveria ser constituído à seme-

lhança do CONIN, porque se trata de controle civil das atividades nu-

cleares. Minhá pergunta básica é esta, sobre a idêia de criação de uma

•
Conselho, dividindo as atividades da CNEN. Há, também, uma idéia dos fi-

sicos de se criar, aqui no Congresso, uma estrutura para realizar, este

trabalho. Ai o Dr,. Rex Nazarê talvez pudesse opinar com mais precisão

por ser uma questão técnica"

o General DaniloVenturini disse que depoi's-de ~uma

viagem à França, feita pelo Presidente João Figueiredo, com todas as 1a-

cilidades cedidas pelo Presidente Giscar d'Estaing, "a comitiva brasi7

leira conheceu o programa nuclear francês. E percebeu que o General De

Gaulle, cbm~eu carisma extraordinário, desenvolveu uma campanha no sen-

tido de,rnostrà.r ao povo francê,s que suas possibilid_ades energêt.i,cas es­

tavam C"e"ntradas na energia nuclear. Ele pensava, também, em constÍ'cti.í'i"r 'a
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sua "Force de Frappe", ou seja, utDizara energia nuclear para 'fins .mi-.

litares~ Ele, ~ntão, dilui JualqUer risco do componente militar, criando
I

uma companhia de eletricidade. Ele, portanto, centrou a atividade· nu-
'1 . . .

clear no ponto de vista das usinas nucleoelétricas. A experiência .da

França nos calou fundo. I . .

"Quando assumimos a Secretaria-Geral do Conselho" a

Comissão de EnergiaNUcleaJ que, anteriormente, havia pertencido à se-.
. .

cretaria-Geral do Conselho,·jã estav~ vinculada ao Ministério de Minas e

Energia. A mim interessava. o homem, o assessor. Cdmo tinha no Ministro

Cesar,Cals um antigo colega de turma, comprometi-me com ele a jamais de­

f ender o deslocamento em. sent,ido, cont rãr io da CNEN; mas' ele se comprome-
. . .' ",,1 '. ' . . '

teu a 'colocar meu princip~l asse~sor,o.Dr~ RexNazaré Alves. Dentro

desta 'sintonia, não tivemos nenhuma dificuldade, porque o 'nív'el de deci­

são f~ielevado. O Presidente'n.oabdicava, ~m nenhum instante, de dar a. . I.' . '. . '.' .' ,
dliima palavra. Podia-se. discutir, podia-se apresentar uma centena de

alternativas,mas COlÍlO,diSS~aqUi,'no'inicio, -a decisão era centralizada

I •no seu mais alto 'nivel, que.erao Presidente! ... ) De forma que 'volto a

dizer a V. Exa:: a CNEN pari nós tinha por lei uma atividade normativa e
. , .. , ..

fiscalizadora, mas dentro do progralÍlaaut6nomo era ~ssencialmente umór-". '. "..' I '. .
gão.deexecuçãonão s6 da'polí~{ca riacional de energia nucl~~r, mas tam-

I . . .

. bém com encargos específicos para o IPEN. O Presidente ~eiseltransferiu

o antigo Instituto de Enei g iaAt6mica, posteriormente transformado em. I· .
IPEN, da' Presidência da R~pública para o Governo. de São·Paulo. Mas o

. . , '. . ,

grande gestor . da atividade ~o IPEN erao Presidente da~CNEN. Vejam DS
. I

Srs. como é que no sistema de regulação' da: decis~ocentra:lizada, ,no mais
I . ..' .

alto nível" e a execução desc:entralizada, nos permitiu conviver c,om ·6r-

'. ~'
~" .' I

I

I



..37

gãos que, ao mesmo tempo, tinham atividades normativas e fi~calizadoras.

e outras atividades de execução. Isto ocorreu mesmo quando o Or. Franco

Montoro assumiu o Governo de São Paulo, sendo ele pertencente a um par-

tido politico adversário do governo. Mas estava em causa o interesse na-

cional. O Or. Rex negociou uma modificação no Regimento Interno do:lPEN

de maneira a que a CNEN reduzisse suá ingerência naquele órgãoj embora

se reservasse o direito de decidir uma série de alternativas. Nós. que

• vivemos isso tanto tempo .. precisamos ter um .organograma,. precisamos ·ter

uma estrutura com uma justificativa plena para modificar nosso pensa~en-

to. Em nada a CNEN desmereceu a nossa confiança. Pelo contrário, nessa

'atividade centtali.ada .. ela foi de uma utilidade extraordinária:para

nós".

O Or. Rex Nazaré disse que "nenhum pais que conse­

guiu autonomia e energia nuclear o fez enquanto na fase.de desenvolvi-

Unidos estão, agora, fazendo esta separação, mas não o fizeram durante o

·desenvolvimento da tecnologia. I ... ) Creio que o primeiro. problema é -o

seguinte: há'uma .fase de desenvolvi~ento em que se precisa de uma massa
•

mento, sem ter uma unidade de comando chamada programática. Os E~tadbs

. .

critica. Esse é o p~imeiro aspecto. O segundo aspecto é de 'como conci-

liar essa massa critica 'com duas outras 'coisas que separo: umé'o ',-a's-

pectode segurança e o outro é a decisão politica. Eu jamais colocaria

num órgão só o aspecto de segurança e de decisão politica. Vejo três

grandes· coisas: primeiro, o local da grande decisão politica, o que se.

vai fazer, qual é o objetivo, quais são os meios, quais são as diretri­

zes básicas. Esse é o'perfil ~e gente que decide. Segundo grGpoquese~

r ia um órgão j ndependen te que pudesse j ulgaros aspectos de segurança,

I
. ?I~

~.
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nalmente um terceiro órgão due
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técnico ,~com possibilidade de vetar •.Fi-

faria toda a parte de execução".

"Vou lhes da~ um exemplo: ~urica nos foi mostrado
I

uma centrifuga, nunca nosfdi permitido ver como se fazia um eletrodo de

grafite especial para o F6. Então o homem que ~judou a desenvolvera má-

duas. Quem conversar com os técnicos de lá hoje vai ouvir qu~ lhes.está

faltando experiência por se terem afastado inteiramente da área de de-

senvolvimen'to".

. I .

o Senador Severo Gomes, com a palavra, diz: "O Gene-
. .I '.

ral Venturini descreveu a forma de decisão e. a forma da execução, a d~-

. cisão fundamental do presidJnte da RepQblica e a' CNEN éxecutava e fisca­

·lizava.· Agora estamos vive~do um momento qu~seria impensável que cou-
I ." •

besse ao Presidente da República todas as decisões. nesta área. Isso

., ".1 t d t f - C' 'deX'lstlu, mas estamos num momen o e rans ormaçao. orno e que a SOCle a-
I . . ..

. de, deve participar: dessas decisões? ( ... ). Tenhoaqúi declarações do Se-
.' .1

cretáfio de Ciência e Tec~ologia, feitas em Nov. Iorque, e publicadas
I. .' t· .

pelo :"O.Estado de ~ão Paulo", no dia IDde outubro: "O Pr~sidente' Fer-

Inando Collor põs fim a um programa militar secreto paraa. construção da

bomba atõmica brasileira.l Os milit.res estavam a umou dois anos da

.construção de.uma bomba semelhante à que destruiu Hirbshima".São pala­

vras do Secretário de ciênJiae Tecnologia. Quer dizer, estou querendo

mostrar as dificuldades de Jma decisão que o Presid~nte da República to-
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ma e depois a CNEN é que fiscaliza e executa. Da importlncia de conse­

guirmos construirinstrumentós que nlo rompam esta unidade, a capacidade

de fazer, mas instrumentos que permitam I sociedade conhecer, de haver

um nivel decisório daquilo que deve ser feito e c6mo fiscalizar.-Esta é

a questão".

A Sra. Presidenta Anna Maria Rattes, para complemen-

.. tar o que o Senador falou "e fazer uma indagação". Seria, por exemplo,

regimental dentro desta Casa, a criação de um mecanismo dessa fiscaliza-

ção e desse controle? Como os Srs. achariam mais fácil esta· Comissão

conduzir esse processo de fiscalização e controle? "O General Danilo

Venturini pediu um tempo e prometeu que "num espaço relativamente curto

vou ouvir meus antigos colaboradores para apresentarmos um dado comple­

to". Quanto à colocação do Senador Severo Gomes, eu ach6justissima. Pa-

..
rece que trabalhamos num campo de desinformação total e até mesmo nos

atribuem ml-fé. Eu não quero questionar os termos em que o Dr. José Gol-

denberg coloca suas preocupações .. Apenas deixo para a meditação dos Srs •

o seguinte: quando entendemos ter construido um sistema razoavelmente

estruturado, pedi ameus auxiliares, pedi que me sugerissem.uma pessoa

da chamada comunidade cientifica. Não tinha idéiado que era comunidade

cientifica. Eu mesmo indiquei como alternativa buscar dentro da univ:er-

sidade de São Paulo a pessoa que pudesse nos aproximar da comunidaô-e

cientifica. A pessoa escolhida foio Dr. Goldenberg. Eu o convidei no

inicio de 1981 para uma conversa informal, presentes o meu Chefe de Ga-

binete e o meu principal assessor na área nuclear, Dr. Rex Nazaré.Cón-

versamos durante, seguramente, três horas. No final, ele ~e disse que

-não se manifestaria em nada. Primeiro ida ouvir a comunidade cient:i:f'í'-
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ca, mas, que num futuro não muito distante ,voltaria ,àquela Casa ,para, tra-
I

zer um ,pensamento. E voltou, realmente, uns dois meses depois 'e apenas

me disse, textualmente, o sJguinte: "A comunidade científica não quis 'se

manifestar e eu, então,'mJntenho silêncio. Estranho estas declarações
I "

que estão aí publicadas. ,Mias deixo à, reflexão 'e à consideração de 'V."

Exa. "

o sena40r Severo Gomes, com a palav ra, lembrou 'que .'

"esta sugestão de que o condresso tivesse um núcleo ,competent~para fis­

calizar me parece de difíciJ realização, mesmo porque existe uma comple­

xidade no conhecimento, umJtransformação rápida, tecnológica e também

na 'área científica. É difícil" vamos dizer, ter aqui uma yeradeira aca­

demia de físicos para administrar'uma cois~ como,essá. NÓS' deveríamos
',c I.' . '.... '

ter a s~paraçãoentre e~ecubão;a decisã; e afisc~lização para que ~u~

déssemos' ter uma particip+ãO política'e conhecer- porque aí ,não se '

trata de ter um corpo' técnico do ,Congresso - mas de ouvir a Universida­

de, ouvir todos os que estãb en~olvidOS, ouvir as Forças Armadas para,
I .•

que haja 'uma' clareza' e uma t,ransparência nas decisões".
. I '

I

A Sra. Presiderita ~nna Maria~attes esclar~ceu.ao

Sr. Relator que "aminha. proposta,não seri'ade montar um corpo técnico, ., I " '
aqui dentro, mas talvez, regimentalmente', até uma ,Comissão que pudesse, " I '" ,
acompanhar toda a política nuclear que se desenvolve no' País. O que ',es-

tamos vendo hoje é o PRONENI,po~ exemplo, que já ,produziu um' documen.t'o

ainda não aprovadO pelo preLdente da ~epública.'Já era constitucional-'I ' " ", '
mente atribuição do Congresso a aprovação das iniciativas do Poder',Exe':'

, " ..... '.."'. . .

cutivo. Eo Poder Executivo já tomou as iniciativas, já fez.um documen-

...\('.:.~
---~---~_---..:---..:--'-'-~_---..:~~....;...~---_.:....-_-....;...----....;...---_ ....
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to. Acho que devemos andar paripassu com o Executivo rieste sentido.

Acbo que é muito cedo para decidirmos isto. aqui, mas fica a sugestão".

A Sra.Presidenta Anna.Maria Rattes decidiu fazer

duas perguntas dirigidas aos depoentes: porque não integrar o programa

paralelo, que ainda hoje é paralelo, a um único programa nuclear, absor-

vendo parte do acordo com a Alemanha, devidamente reformulado, sob a

.. responsabilidade da Secretaria de Ciência e Tecnologia e transferindo,

por exemplo, a COPESP do âmbito da Marinha~ para o dessa secretaria? De

onde se originam os recursos para as tais contas Deltas? Por que a exis-

tência durante tanto tempo, em absoluto segredo, e competindo com .0 pro­

grama energético, que era o oficial, do progr.ama paralelo que a todos

surpreendeu pela sua grandiosidade, no sentido do desenvolvimento tecno­

lógico. Por que agora, quando tudo isso vem .à tona,. não fundir. os dois

programas?"

•
o General Danilo Venturini iniciou a resposta afir­

mando· que "estudos da Eletrobrás,. de 1974 ,. o chamado Plano 90, indica­

vam que a demanda de energia elétrica cresceria muito no Brasil. Aquele

estudo visualizava um número elevadodequilowattsde procedência ·nu­

clear, para que não chegássemos ao final deste ~éculo tom falta·de'ener­

gia. Os estudos preocupavam porque·indicavam que a partir de 1990 tería-

mos dificuldades de atender a nossa demanda de energia elétrica, não só

pelos esgotamentos dos recursos hídricos, mas, também, porque as insta-

lações que poderiam ser desenvolvidas na Amazônia,por exe~plo, iriam

.depender ..do nosso domínio da tecnologia de. tran·smissão de·eneJ;,gia ··e1é­

trica 'á n"onga distáncia".

····Co
. 0(.

~
..

. .
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. Continua o General Venturini: "O Brasil, ao celebrar .
. I .' '.. .' . . .

o acordo de assistênci'a nuclear. com a Alemanha, estava, preocupado em ,ter,.

usinas elétricas, mas mUit4mais preocupado coma formação de.' recursos

humanos., ,Por' isso não'aceiJamos o, que:, chamamos ,de "caixa preta", ofere:-
I .•'

'cida por outros paises; Acont~ce que o processo de e~riquecim~nto de

naJourânio a jato centrifugo estava ainda suficientemente desenvolvido.

Os alemães diziam que só podiam nos transmitira tecnologia na medida em.
. .' .

que implantássemos um certo número de usinas nucleares: das.oitoprevis-

•
"Era de todo interesse nosso fundir tudo isso' num

.programa nuclear só, mas na'!medida em, que. a Nuclebrás, executora do pro­

grama, não teve. recursos para bancar os acordos - porque, ,alémdest.s

. I, . "
acordos, o lmportante são os protocolosasslnados entre a Nuclebrás e aI, " "

, KWU percebemos que o no~so programa de capacitação 'tecnológica i ria"

.ser retardado. Como já diJseoDr. Rex, iriamos'gastar dez vezes mais,
·1 ' '

para implementar o acordo dentro de um ~óprograma. Jamaisdiscordam6s'

. mas nlado programa nuclear, .med{da em que ele se tornou 'inviável pelo,

Ipróprio endividamento e; por outro lado; pelo programa da 'Alemanha, não

I

: ," o_o
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ter dado a necessária sustentação no processo de enriquecimento deurã-
, I

nio. tivemos que, sempre levando em conta o programa geral, implementar

esta etapa".

o Sr. Rex Nazaré pediu a palavra e lembrou que, ~em

27/10/88, foi discutido pela primeira vez, na Comissão Mista de orçamen-

to, o orçamento. Foi apresentado um programa conceitual, que envolvia

.. todas as atividades realizadas pela Marinha, Exército ou Aeronáutica,

com' a presença de seus representantes. Ali foram discutidas todas as

atividades que estavam em desenvolvimento, inclusive que velocidade se

'deveria ,dar a Angra 11 e Angra 111. Esta tecnologia que está surgindo.

está certo que o Brasil a domina. vai precisar de mercado, caso contrá-

'rio em breve ela morrerá. Se Angra 11 e 111.. começarem a, funcionar ge'ra­

rão mercado para uma usina ,de conversão em escala' industrial e uma usina'

de enriquecimento em escala industrial. exatamente do mesmo tamanho da

•
primeira usina de ultracentrifugação do Consórcio Inglaterra-Holanda 'e

Alemanha. Naquele momento, foi criada a primeira imagem de uma discussão

conjunta. em que o congresso tinha um documento na mão, com todas asati-
.. -.

vidades que deveriam ser realizadas, quais eram os órgãos responsáveis e

quanto estava, envolvido em cada um. Foi uma discussão ampla, em',que," 'se

podia dizer: isto, sim,ou isto~ não".

Com relação ao sigilo, continuou oSr. Rex Nazaré.•

gostaria de dizer que ainda hoje há vulnerabilidades. Um pequeno número

de pessoas - Graças a Deus - sabe exatamente qual é a pecinha com à qual

ainda temos difi~uldades. Então, no momento em que se estava no iriicio,

em que não se sabia fazer ,bem a primeira máquina,' se isto vie:sse à 'bai-
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I,' ",'" ,,','
la, talvez nem,tivésse~os 10nSegUidOfazer a primeira mãquina. Acredito

que ao elaborar este novo modelo de controle,' ~ele deve~seestabelecer.. a" ' I,··' , " .' ,,' '
condição de que o Congresso, este sim" deva ter conhecimento dessa vul-

, I " " ' , , ' ',,' ',,', ' "

nerabilidade, porque ela não ,estã' no nuclear" está em outro sétordo de-

senvolvimento tec~ológico, mas que podeaféta~ todo o' esforço feito.

Neste instante; os senhores' , talvez, 'tenham até um ferra~e'ntal formidã-

vel que é,ao conhecer essJ ~ulnerabilidade, poder dizer que isso é tão

importante para0 País e t1m ouJras implicações que, na Lei:Orçamentã- •

ria, ,se o órgãoresponsãvel'nãofize~ isso, vam'os,chamar a atenção desse,

órgão e dizer-lhe que crie um desenvolvimento sobre esse tipo de'assun-

to".

A . Sra.PrésidentaAnna Maria 'Rattes perguntou aos',. . .
. . . ,.', ." . . ' .. ' . . . - .

depoentes ". a, opinião deles sobre a' possibilidade de "unificação dos dois

programas, respeitado o Acdrdo Bras i l-Alemanha; :0 programaof i,c ia! de-
, I . " , ' '

senvolvido óelaNuclebrãs e o programa que ainda hoje é tido com6 para-,. I' ,. ". ' ' ,
'leIo. 'Haveria a possibilidade'de unificar', os ,dois, jã agora com esse de-

I' •
senvolvimentoque temos p~ra que fosse mais fãcil o conhecimento e o

~companhamento dos dois?"

o Sr. RJxNaza~é~espondeuafirmando'que "isto exis­

,te. 'Posso, lhe garant i r 'que J. Se V. Exa'. ptocurar os assessores da ant iga

SADEN, eles poderão lhe diZ1erqUe o,programa jã era único. Porque". in-,

clusive, as verbas eram escalssas e não podíamos ,sacrificar o dinheiro 'da
, I

sociedade. Então, uma coisal que um estava fazendo o outro não fazia.Jã

existe a'.'moldura de "um programa único" ."
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o Senador Severo Gomes formulou a seguinte pergunta:

"Gostaria de saber se existe outro tipo de obstAculo. Quer dizer, o Pro-

grama Nuclear embutia um çerto montante de salvaguardas que inviabiliza-

ria, vamos dizer, o programa paralelo. Portanto, formalmente, eles não

poderiam estar juntos. O Brasil não poderia ter avançado no programa pa~

raleIo por causa das imposições que estão no texto do acordo Brasil/Ale-

manha" •

o General Danilo Venturini afirmou que "o Sr. tem

razão na sua colocação. No início do Governo, até mesmo, na época em que

·0 ex-Presidente João Figueiredo baixava as suas diretrizes específicas

para cada setor, o ex-Ministro das Relações Exteri·ores, Saraiva Guerrei':·

ro, sempre nos mostrava esta preocupação: que não se vA desenvolver al-

guma coisa· que possa contaminar o outro. ( ..• )A sua colocação é muito

oportuna e vAlida. Realmente, tivemos que no. valer de uma outra estru-

tura que não estivesse sob o guarda-chuva das salvaguardas, porque senão

estaríamos infringindo acordos internacionais" .

o Sr. Rex Nazaré pediu a palavra para explicar que

depois que o Brasil produziu hexacloreto de urãnio e auninade da escala

piloto era de 90' toneladas - e as cascatas estavam sendo· fabricadas'·em

série, não havia mais dúvidas de que aquela tecnologia ninguém nos tinha

passado. E aí, neste momento, pode ser feita esta integração.( ..• )

-Foi vAlido no primeiro momento esta separação. Ela foiindispensAvel.t

vAlida a junção numa série de aspectos? Sim é vAlida. a supervAlida,

inclusive Pa~aevitai duplicações. Corno também 4 vAlido procurar quais
\ ,.

são ,a'queles ;,setores que trazem dependênc ia n·ossa, do'.nos'S'O· desenv.orv·i·-
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mento para complementar o ganho tecnológ(co que se obteve".

A Sra.Presidenta AnnaMariaRattes,depoisd~cons­

tatar que ,não mais havia pe~guntas, nem'parlamentares inscritos
'I - " ,

lar ,e que o Relator mostra~a-se satisfei.to com os,depoimentos,

encerrada a sessão.

DEPOIMENTO DO Dr,. RENATO ARCHER

Depois ,de ler, o juramento solene,' perante os parla­

men tares, o ex-Min i st ro Renato Archer",' in ic iou seu' depoimen to" na sal'a"
I

I

núm~ro :dois da Ala Nilo Coélho, no;Senado,Federal.,ãs 14;:00 hs. do dia
I

I

30/10/90.

O depoimento do eX-Ministro'versou s6bre~história e, " ,I ' , ' '
a evolução do ,estudo da energia ,nuclear no mundo e no ~rasil. Ele fez

menção, diversas vezes, aol problemas' enfrentados pelo Brasil com, 'o", go- •

verno, dos Estados Unidos qle, em nenhum momento cedeu tecnologia e fez

g~stões no sent i do de, que ,l Brasi 1 não desenvolvesse, a técn ica nuclear.

O ,ápice destas pressões fL'a' demissão' do Almirante, Álvaro Alberto " do
" , I

,conselho Nacional de Pesqui~as, em 1954, depois de ter comprado, na Ale­
I
I

manha, quatro, ultra~entrifugadoraspor 80 mil 'dólares. A Alemanha, TIB

época, era governada pelos ialiados eo representante dos Estados Uni'dos

não permitiu o embarque daquelas máquinas. O ex-Ministrodisse',que,.em

1956, denunciou o fato emldis~urso na Cámara, e a partir dai e de uma

,Comi ssão Parlamentar de I lquér i to, o Brasi 1 retomou suas pesqui sas ,na



área nuclear.

o ex-Ministro afirmou que na União soviética lhe foi

dito que a energia mais barata e menos poluente, depois da·hidroe.létri-

ca, é a nuclear. "o Brasil precisa ter em mente que a energia .nuclear·

está· intimamente ligada à produção de eletricidade, embora haja um per­

emanente interesse em misturá-la com o problema militar,'porque elà' nas­

ceu, e sua primeira utilização pública, tenha sido a bomba". O ex~Minis-

tro disse que além dos Estados Unidos e Uniã6 soviética ele poderia lem-

brar que.a África do sul tem duas centrais nucleares, a Polônia tem oi-

to,o Paquistão tem uma, a Holanda, duas; o Méx ico ·tem duas em constru-

ção, a Coréia tem sete em funcionamento e o Ja~ão tem várias. Há m~is de

quatrocentas usinas nucleares funcionando nos .Estados Unidos". O Minis­

tro fez a defesa da tese de que o Brasil precisa da energia nuclear para

gerar eletricidade. E para que isso ocorra precisa desenvolver a tecno-

e logia neste setor.

"Gostaria de
. '.

"'acrescentar' apenas que não tive, ···como

Ministro da Ciência e Tecnologia, nenhumenvolvimento'nopiograma;P~~a­

leIo. Eu .apenas, na Comissão que '"examinou" o Programa para saber !fãzer a

divulgação, designei para 'representar o Ministério da Ciência·e Tecn6lo-

gia um físico que ficou exilado do Brasil todo o tempo da Revolução, que

foi o professor Leite Lopes; Foi dele o relatório que aprovou amplamente

a parte do Programa que nos foi 'mostrada naquela época. As outras partes

não nos foram mos~radas, se·é qu~ existem; Não as conheço. O Mini~tério

:da Ciência e Tecnologia a'cbmpanhouos problemas tecnolói:Jicos da .Matirlh'a

. . ~")J
'. ~\() ..

"\"'
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',a 'part i r da í • ·Não t i vemos, entretanto', nenhum envolvimento ,nesse assun-

. to" .

DEBATE

essen-que "parece-me absolutamenteex-Ministro Renato

Respondendo,ã pergunta do Deputado Luiz Salomão,
, "I

,Archer Jfirmou

o

•

América

cial, hoje em'dia, que, se unam os dois programas, ,até porque eles são

completamente compativeis. Ninguém insistiria, em face do rendimento das
I" , , ' ' '

. ultracentrífugas, emtentat, ressu~citar o "jet nozzle", a 'não ser para

um· programa especi~lissimo"rEm segUida, novamente respondendo a pergun-
, .. '",' " . ' ' ," " 'I '

ta do Deputado LUlzSalomão, o ex-Ministro ReriatoArcher dIsseque as

ultracefltríf~gaSCOmpr~dasldaAlenian~a,em 1952,foram,trazidas para o

Brasil em 1958~ A press, ão norte7amerlcana fez'com que elas ~icassem lã.
I '

'Aqui,em 1958, houve uma C'I e"estaComis~ãofoi buscãr n~Alemahha as

ultracentrifugas, que :foram entregues aO IPT, .em São Paulo. Na' época,

eles fizeram uns nichos',' erJm quatro 'nichos,. Elas foram, colocadas e, de­

pois, foi construída uma paJede na frente.' Posteriormente', elas sumiram.

Não.sãoasmeSmas,qUeestã~hoje na Marinha: Respondendo à pergunta do

Senador Severo'Gomes, reladdr'dicomiss~o, o ex-ministro Renato Archer'I .. ,
disse:' ,"O problema é o tratadd'da zona livre ,de armamentos 'nucleares na

Latina e estabe~ece que nós não podemostera~masnucleares
I

.- não 'queremos e não precisa'mos 'ter. Po'is bem, eles podem ·trazer os seus

navios: com armas nucleares e passear aqui, :entrar ,nos'.nossos portos' e

•

fazer manobras e

tência'decastas

,,\1)
'~. .'. ,

. '
. . .-

visitas.Nã'o tem cabimento este reconhecimento da exis­

entre paísJs. 'Os que podem e os que nãopode~ter armas
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nucleares". O depoente disse que o mesmo problema se estende à área de

alta tecnologia e citou o exemplo de um supercomputador pretendido pela

Petrobrás. "As exigências eram as seguintes: primeiro, quem decide a lo­

calização do computador, por razões de segurança, é o Ministério do In-

terior dos Estados Unidos. Ninguém pode trabalhar neste computador se a

sua ficha não for previamente submetida às autoridades que zelam por sua

segurança. Outra exigência, você, trabalhando no supercomputador, não

• pode sair do país sem que o seu plano de viagem, mesmo em férias, seja

aprovado, porque você manuseou uma tecnologia sensível e não pode ficar

exposto a ser sequestrado. Em face deste fato, nós recusamos a compra

deste computador. Então, este tipo de dificuldade em adquirir tecnologia

torna extremamente difícil a discussão: ou nós geramos a nossa própria

tecnologia, como a Marinha fez no caso da centrifugas, ou nãoterembs

essa tecnologia".

O ex-Ministro Renato Archer defendeu a aproximação

do Brasil com a índia, por seremos dois países os únicos detentores de

grandes reservas de tório. Ele contou que chegbu ~o Br~sil Gma missão

indiana,. para discutir o assunto, no dia 24 de agosto de 1954. Di~ do

·suicídio de Getúlio Vargas. Ninguém foi buscá-los no aeroporto; Houve um

desencontro total por causa da t·ragédia ;política·. O relacionamento·,·entr.e

os dois países, nesta área, ficbu comprbmetido, mas, segundo o depoente,-

precisa ser retomado. Respondendo à pergunta do Deputado Mário Lima, o

.depoente disse que "a coisa mais natural que ·deve ter ocorrido, nos úl-

timos vinte anos, é que alguém imaginasse como demonstração de prestigio

,produzir uma bomba átômica e até explodi-la. A índia e a França fizeram
. .

'isso. O Cor.onel francês que fez a bomba atômica· viveu até os 16 anos rto

"
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Rio de Janeiro. O pai dele· foi .adido militar aqui '.e eu o, encontrei· em
. '. . ,. . .

Viena, ocasião em :queele fe disie: "os meus prazos .são fatais, ou . vai

explodir a bomba ou vou exp~odir eu, porque e De Gaulle não me dará pra­

zos para continuar".

"Enfend1 que .umapol~tica nuclear ~e~e s~rformulada
. 1

e debatida aqui no Congresso e todas essas contribuições de pesquisas já. . I .
f e i tas Vão. se . i ncorporar nafuralmente a. um programa· comum' •. Todas' as pes- • '

quisas que forem feitas são úteis porque ninguém'hoje poderia sozinho. I'
imaginar fazer algum tipojde'armaatômica.,Mascada um pode continuar

. I

suas pesquisas., porque cada· um 'tem sua área especifica". Respondendo' :-a
." . I

uma pergunta, o depoente disse que " .àAlemanha temhoje·2l reatores.e.·

. todos com capacidade ,p.ara,bro.duzir.:,mais ..deummilhão ·dequilowaús .. Na

França, 75 por cento d~ en!rgi~é gerad~ por meiosnucl~ares. A'Espanha··
. . :. I .' '. .' '" ' .

. tem nove reatores e cinco em construção. A Suécia tem doze. Estes-fatos..'I ." ". .
demonstram que a energia elétric~,produzida atrav~s da tecn6iog ia nu-

clear, é muito mais barata! O custo é muito mais baixo;' É fácil demons- •

trarque o custo 'da energia elétrica' gerada pela tecnologia nUclear. é. I '.. .
muito mais baixo que o gerado,a óleo, principalmente se levarmos em'con-

.' . .' . . .,. .' . . '.'

sideração as temp~stades politicas ·que temo~ assistido nesteSetern
•

o • I • • , • •• __

. ", " ." . '.' . .'; '. '.' . .

O depoente afirmou que foi convidado pelo Presidente. .' I,
Tancredo Neves para o cargo de Mi~tstro deCiénciae Tecnologia e, na-

'1 .
quelaocasião, informado de que o Programa Nuclear ficaria sob sua res-

i . .

ponsabilidade. Mas:~omo ~ipresi~ente não Ch~90U a tom~r,posse, ,todo ~

'programa ficou no Mlnlstér10. de Mlnas e Energla. o ex-Mlnlstrodlsse qu~

f oi i n formado, sempre pelo então Min i st ro da .Marinha, Henrique Sabóia"

I
'. '. %~.
~' ..
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do desenvolvimento das pesquisas naquela arma;

DEPOIMENTO DO ALMIRANTE OTHON LUIZ P. DA SILVA

o AlmiranteOthon Lui~ P. da silva, Comandant~ do

tt Programa de Aramar e do projeto de fabricação do submarino atômico,

prestou juramento, diante .dos Srs. Parlamentares e iniciou, às 14.00 hs.

seu depoimento na sala número dois, da Ala Nilo Coelho, do senado Fede-

ralo São os seguinteS os principais trechos de seu depoimento:

"A Marinha vem participando das atividades nucleares

do Pais desde seu inicio. A energia nuclear é ~ma forma de energia que o

homem levou bastante tempo para conhecer. Ela sempre existiu, ela nos

cerca. Nesta sala mesmo temos um ambiente que tem um fundo radioativo.

tt
o sol que nos serve é, na realidade, produto de uma grande reação nu-

clear. Mas o homem tem um certa dificuldade de interpretar a natureza.

Basicamente, ,o esforço de pesquisas em todos os pai­

ses 'é a tentativa constante de o homem interpretar a natureza. Nesta

tentativa de interpretar a natureza, no final da década de vinte, eome-

çou-se a identificar os primeiros fenômenoS de otigem nuclear. Na década

de trinta, o homem entendeu que até àquela época a forma de energia que

ele vinha utilizando estava na camada exterIor ao átomo, ou seja, na ca­

mada de elétrons, porque existia uma quantidade.de energ,i\amu,Lto maior

situada no núcleo do átomo, ou seja, lá existe múito mais massa do ,:que
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n6s elétrons e tinha, por conseguinte. muito malsenergia.

l ... ) Desde o advento da pólvora,a guerra sempre

Ifez uso tão inteligente quanto possível da energia. Identificado este

imenso· manancial de energiJ, que seria a energia nuclear, logo a seg~ir
o homem estava e~ guerra J.a primeira idéia que ele teve foi 'utilizar

esta energia, já identificJda, no conflito. Tivemos, .então, a pior ca­

tástrofe da História, que foi o uso dessa forma de. energia sobre '" duas.

cidades: Hiroshima' e Nagasalii. A Humanidade tomou conhecimento deste ma-·
I ' ..

nancial de energia em aplicJções extremamente traumáticas. Daí essa sín-
. .I, .

drom~ que existe com relação ãen~rgianuclear.Elaéuma- forma de

energia como outra qUalqUer) que o homem lev6umais tempo ~~raidentif(­
car e cuja primeira utilizaJão foi traumática.

I
I

l.i.) No Brasil,: o Almirante Álvaro Alberto tentou,

1 . . f' 1di. "ogo apos ao lna a guerra,. preservar nossas reservasmlnerals, que

eramut i I i zadas'a té como llstro em navios. Ele propôs uma "Lei das com- •. I .... . .
pensações específicas", segundo a qual ,para t6da venda' de min'érios have~

ria uma contrapartida de Jecnoiogia nesta área. A idéia, embora' muito I

. I· .
_interessante, não produziu rSUltadOspráticos.FOi criada uma :Comissão,

dentro do Executivo, que tent00 estancar a ida dos minérios. Nã6 conse~. .' I -.' .
guiu. Tentou ao me~os algum desenvolvimento neste Setor.' Também os re-

I
. sultados foram mínimos. Havia na época a tese de que.Deus havia sido in-

I .
justo, porque colocara reservas de minerais estratégicos em países que

I
,

não 'tinham tecnologia para lexPlorá-los. O Almirante Álvaro Alberto am-
I •

pliou a tese tentando colocar dentro deste confuso ~uadro de injustiça o
I. .'.. .

.petróleo e o carvão. As pressões foram tantas que culminaram-com a de~

'. '.~-x.

.~""
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missão do Almirante Alvaro Alberto da Comissão Nacional,de Pesquisas.

Foi uma ,CP I , como esta, que resgatou o desenvolvimento nuclear' no ·País.

Daí a esperança tão grande que eu coloco na atual CPI. A CPI da '~poca

,desnudou os problemas na área nuclear, e, em 1955, o Presidente Jusceli~

no Kubitschek, conhecendo os trabalhos da CPI, que foram bastante aivul-

gados, naquela época, re~olveu criar a Comissão Nacional de Energia Nu-

clear •

o President~ Juscelino Kubitschek determinou a~eu

Ministro da Marinha, Almirante Matoso Maia, que escolhesse um oficial

para presidir aquela comissão que, então, começava. ,Estou relatando isto

pàra justificar e explicar, historicamente a participação da Marinha 'nes-

ta atividade. Quer dizer" o p,aral,elo_começou quase,no infinito.oesco­

lhido foi o Almirante Otacílio Cunha, que tinha muita' humildade,'títu10

de engenharia mecãnica na Alemanha, 'mas não era da área nuclear ... -:'Mas,

ele procurou se informar com o próprio Almirante Alvaro Al'berto, com o

professor Felipe Carneiro, ou seja ele interagiu com a comunidade cien-

tífica do País. Na gestão do Almirante Otacílio Cunha, têm origem todos

os institutos nacionais de energia nuclear. O IRD - Instituto,deRadio-

proteçãO, de Dosemetria - na Barra da Tijuca, no Rio, é de in'iciatiV'a

dele. O IPEN .,. Instituto de Pesquisa Energética Nuclear, antigo lEA, cu­

jo primeiro reator foi uma negàciação conduzidapeló AlmiranteOta'cíli-o

Cunha. Naquela época, já se vislumbrava a utilização da energia nuclear

para a produção de energia elétrica. E os Estados Unidos tinham que pre­

parar vários mercados para a, venda. Os Estados Unidos também tinham que

fazer a sUa mea culpa por terem jogado as bombas sobre Hiroshima 'e Naga-'

saki. Surge, então, o programa de ,átomos para a paz e o Almirante 'Otac:i--'
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. . ..

soui:le aproveitar a .oportunidade. Aquele reator'que existe: em

São Pau16, que produz radioisó~opos para fins medicinais, "foi negociação
. I .'. .'

dele na épo.ca, muito bem imdlatado pelo professor' Marcelo Dami.I .'

. O reatJrdoIPR, de Minas Gerais, agora .Centr6 ~dei .. ' '.. . '" ...
Desenvolvimento de Tecnologia de' Reatores, CDTN, mas na' época era Insti-

d ' d" I f' d d . E dtuto e Pesqu1sas Ra 1at1vas, 01 entro o mesmo ~ontexto. to as as
. I'

providências para a construção do primeiro reator .de projeto importado, •

d '1 I f' . . d .mas construi o no Bras1 ,que 01 o Reator Argonauta, o IEN,Inst1tuto
I

de Energia Nuclear, no Rio de Janeiro, também vem .da gestão do Almirante
I ..,. . . .

·Otacílio. cunha. Então, a IDedra fundamental de todos os institutos de

pesquisa, ria'ârea ~uclear ~o País, saitidas mãos do' Almirante Otacílio·

. ,Cunh~, que era uma pessoahlmi lde, que .~t i 1 izou o que exi"st iana corriuni- .

dade científica .. Repito, ouL'a vez, que o paralelo vem de' longe; Mas' de:'"
.,' I ,

pois da saida do Alm1rante 0tacil1o cunha ocorre um arrefecimento. no se-.
I ". '" .

tor, 'que perdeu. uns quinze ';inos pulverizando sua atuação em.projetós pe-
iquenos, desconexos, sem compor um programa ~omobjetivo definido.

( .. ,) 0 Acordo Brasil-Alemanha foi a tentativa de

recuperar os quinze anos de estagnaçãonas·âreas depesquisaedesenvol­

vimento .. Era uma época em que o 'dinheiro aparecia mais fâtil~Hoje bem

que não é assim. Mas a com~ra de um ~acbtede centrais nucleares seria
". '.. . I .

. um negócio tão atrativo para o país que o vendesse que··motivaria a esse
.' .. I

. país ceder. tecnologia· sensível do ciclo do combustível nuclear. O tempo

mostrou que foi uma idéia Lmpoucó ingênua, Aqueles que vendiam tin·ham·1 . '..
mercados maiores do que o nosso e esses mercados maiores tinham e tem,.

I . ..... .
não podemos ser ingênuos e achar que eles não têm, preocupaç6es 'geopolS-
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ticas em relação a esse pais. E, indiretamente, houve o veto dos Estados

Unidos à parte mais crucial do ciclo do combustivel nuclear, que é a

etapa do enriquecimento isotópico.

( ... ) O nosso pais tencionava, dentro do acordo com

a Alemanha, comprar a tecnologia de enriquecimento isotópico por ultra-

centrifugação. O programa de desenvolvimento de ultracentrifugas, na

• Europa, foi tripartite. Dele participaram Holanda, Alemanha e Inglater-

•

ra. Havia um acordo entre esses três países. Houve o veto de um dos par-

ceiros, a Holanda, por inspiração dos Estados Unidos. A Holanda não con-

cor dou que a Alemanha vendesse a tecnologia para o ciclo do combustivel.

05 nossos negociadores, na época, concordaram com uma tecnologia que se-

ria sucedãnea - o que, na realidade~ não era - a do jet nozzle (enrique­

cimento por jato centrifugo). Tomei conhecimento de que tlnhamos compra­

do essa tecnologia quando cursava no Instituto de Tecnologia de Massa-

chussets. E numa aula, um professor demonstrou que aquela processo não

era promissor. E ainda disse: ·05 brasileiros acreditaram e compraram

esta tecnologia".

( .•• ) Aquela tecnologia que compramos, que justífí"':

caria a aquisição daquele gr,ande pacote, .. não 'realidade,nã'o ..era p('ôm'i's-

sora. Hoje o' tempo mostra isso. O aco.rdo era basicamente indus't'rial.

Neste ano foi definido: temos dois programas, mas não é um principal e

outro paralelo. Temos um programa industrial e um de desenvolvimento

científico e tecnológico no Pais. Um ~ão confli~a com o outro de forma .

.al,guma .. ~esmo q.ue .o.pr.ograma industdal tivesse dado certo, ,teqamos que'
,

ter -um programa í'ndustr'ia'l 'de;de'senvolvimento· cientlfico,,"e tecnóloqi'69.,. .
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porque a tecnologia evolui.

( ... ) G Programa Industrial. não deu certo .pbrque
I . . . .' . .... .'

ele teria que caminhar. de acordo com as lelS do mercado. As lelsdo mer-
. I .' .... '. .

cadbfavore~erão a ativid~~e nuclear apenas quando o quilo~att tiver o
i· . . ...• . ..'

preço· que ~ de origJm hidrelétrica. Na -décad~de setenta; e até
, .

permanece válida a me~ma equação, o quilowatt de origem nuclear é

caro que o hidrelétricJ.·· Qualquer pessoa, no minisfériocompetente, ••.I '.
que optar pela energia hidrelétrica. Isto só não ocorreu porque o.. . ". I

a esse programa' industrial estava disfarçado num .imposto único 50-:
- I

combustiveis. Entã6, eie andava com suas próprias' pernas, sem preo-
I

cupação com a eficiéncia~Recentemente- reconheceu-sequecesta'situação

vai permanecer. válida pelos próximo~ vintebu 25ari~~. Depois.destepra-

zo, o panorama deverá se modificar, quan~o vamos exaurir riossas possibi-
. I .'

lidades de ter eletricidad~ -de origem hidrelétrica. Um bom concorrente,
-- '. I· .' .

quando este _manancial' se es~otar,será a energia nuclear

•( •... ) A Marinha, efetivamente, não é responsável

Ipela luz elétrica no nosso Pais, mas ela é responsável pela defesa de

. nossa fronteira no mar e, Jsta missão constitucional da:Marinha foi 'vo­

tada aqui nesta InstituiÇãJ. A M~rinha te~,que desempenhar· suas furiç5es

de manei ra adequada, a custd bai xo,' saben~o que o Pai 5 tem poucos recur­

sos. A única chance de cuJprir a missão constitucional daMarinhaé' o

~lemento surpresa. No mar, a única form~ de contar-com o elemento sur-

presa

vento

-radar,

é estar submerso, pOI:'quena superficie dos oceanos, depois do ad-
. I'

dos satéliies, depois do aprimoramento dos meios de detecção por

é muito dificil endoberto na superficie. É impossivel. Então a

". . C1')~

\\n' ..
. -"'\ .

. .
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única forma é.ter um sistema de propulsão independente.do ar. Eo único

destes sistemas disponível pela Humanidade é a propulsão nuclear.

( ... ) Seria perfeitamenterazoável.que a Marinha as­

pirasse contar com a propulsão nuclear e, no nosso caso, através donos­

so de senvol vimento, porque isso nos transforma em uma Mar inhamui to ·e fi­

ciente e nem sempre os outros gostam que nós sejamos muito eficientes. O

• reator utilizado para propulsão é semelhante ao tipo de reator que .me­

lhor desempenho teve para geração de energia ~létrica. Seria veleidade

contar que, por cessão dos outros, nós teríamos esta tecnologia. No fi­

nalda década de setenta, a Marinha optou por fazer este desenvolvimen~

to. Mas a decisão virá certamente a esta Casa, na época em que já tiver­

mos dese~volvido esta tecnologia, e certamente o nosso Ministro, de en­

tão, virá defender o ponto de vista e tentar conseguir o recurso para

que isso ocorra.

• ( .•. ) Em nosso caso específico, como não tínhamos

desenvolvido o ciclo do combustível nuclear e havia certeza absolutá

que, em desenvolv'endo o sistemá de propulsão, não poderíamos. contar com

combustível importado, que nos seria negado', não:.nos sobrava:outra opção

senão· desenvolver esta tecnologia. Retornar àquele princípio 'que muitos

anos antes o Almirante Álvaro Alberto tentou consegtiir. Ele tentou via­

bilizar no Brasil o ciclo do combustível nuclear. Foi isso que fizemos~

Ao invés de contar com tecnologia importada, trabalhamos forte na etapa

mais ':c,rucial do ciclo do combustível nuclear, que é o enriquecimento. 'O

'dia quatro. de setembro de 1982 é um marco histórico no desenvolvimento

nuclear nacional: fizemos a primeirae:xperiência de 'enriquecime'r\'toi1so-
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tópico co~material naciontl e um equipamento usando a tecnolog~~ cor-'

. 1 .1 d ."rente, ou seJa, a tecno ogla e ponta;
I

I

I
(, •. ) IDal para cá, foi um processa de aprimoramento

I .
e hoje' podemos dizer, com bastante tranquilidade,: ~ e esta'Cómisslo'

'. 'd l , .
constatou em ARAMAR - que om1namos essa .etapa. Logo que t1vemos certeza

de que essa etapa - a maisdiflcil do ciclo - estava dominada houve in­

tençãode , juntos com a Comissão Nacional' de Energia Nuclear, trabalhar' •
. I . .

I

em todas as demais etapas IdO ciclo. Hoje, podemos dizer que todas as

etapas do ciclo do combustlvel estão claramente domihadas. Foi definida
I . . .

uma estratégia de capacitação ·nacionaL.Aquelas idéias que em escala la-

boratorial eram feitas em SãóPaulo~ nós. fizemos pequenas unidades de

,demonstração industrial. São unidades~pilot~ de demonstração para. com-

provar. essa tecnologia .no Centra Experimental de Ai:amar; Esse deveria

ser o roteiro em toda a atividade de pesquisa nacional; Quer dizer, pri­
I. ,

mei ramente as idéias.em esd:ala laboratorial,' expande~se para as usinas-

piloto, • todos os defeitos lãocorrigidOS a custos relativamente baixos

.e, depois de essa tecnOlOgJ estar comprovada', é ·passada·para osetor dO·
I

.País que tenha as possibilidade de, industrialmente, expandir. Exatamen-

te,. esta'é a estrat'égia qUelfOi definida: temos a escalalaborat~rial em

São Paulo; usinas-piloto em ARAMAR e depois vamos repassaressatecnolo­

gla para asindúst~ias nucléares brasileiras.
I

( .. ~) Esta estratégia também se aplica aos reatores.
. I . '. .

Para dar suporte ao programa de desenvolvimento de reatores, foi feito
. I" .

um pequeno reator de·pesc;l\üsa, reator '.potência zero. Está sendo cons-
. . .1

1
. .

truído.um centro de desenv9 V1mento de componentes e equ1pamentos a va-

J
I
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por e- digamos - em construção, em fabricação na indústria nacional,

todas as peças de uma miniusina, uma usina de 11 megawatts, que temto-.

dos os ingredientes daqueles reatores que vão começar a aparecer nadé-

cada de 90, isto é, reatores intrinsecamente seguros. Este reator de 11

( •.. ) O desenvolvimento deste reator tem dois.6bje-

tivos: o primeiro é nos capacitar em projetos de centrais nucleares e o

segundo é uma central pequena, que poderá, eventualmente, ter sua apli­

cação em pontos do território nacional, onde não se justifique um siste-

ma gerador maior, ou que não seja servido pela grande malha de distri-

buição de energia hidrelétrica. Pode ocorrer com este reator, o mesmo

que ocorreu com os aviões Brasília e Bandeirantes da Embraer. Há alguns

países que poderão utilizá-los para completar sua matriz energética. Ele

poderá preencher uma pauta de exportações. Repito que ele não seria fei~

to pela Marinha, nós apenas participaríamos cedendo a tecnologia desen-

volvida neste reator de 11 megawatts. Este é, em linhas gerais, como

descreveria este programa ·aqui, constantemente mencionado como paralelo

e, na realidade, é um programa de desenvolvimento científico e tecnoló-

gico na área nuclear, em que temos a nossa modesta contribuição •

. ',
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fez ~s seguintesper~untas:"

•

I
.' '(J)ry

~'.

6'0·'

DEBATE

O DeputJdo Luiz Salomão
. I .... - .

Quais são as caracteristica~ adicionais ~os reatores intrinsecamente ·se-
. . r .

. guros em relação. aos nossos reatores, seja oadquiiido da Westinghou~e,
.' '1

o Angra I, ~eja 'aqu~les adduiridos no acordo Brasil-Alemanha?Gostari~,

também, de saber qual é o gJau de integração da Marinha cornos programas

desenvolvidos pelas demais Forças Armadas?Quais são as·. possibilidades.

de acoplamento do programa paralelo como outro, nucleoelétrico, t~ndo

em vista as dificuldade~ em nivel de. salvaguardas, emnivelda' ligação

que a própria Alemanha tem com o Brasil, na.medida em que somos. sócios'

dos alemães nest:eempr.eendimento? Porque. a 'Marinha optou por um .reatorà

. base de urânio enriquecido. Jnão recuperou os.esforços· fenos .pelo Grúpo

do Tório? Finalmente, uma duestão de'é:~rre.deinfoimação recente que ti-
. . I,

ve. As ultracentrifugas desenvolvidas pela Maririha seriam capazes·deen-

riquecer urânio na base de 3 UTSpor.ano, ·enquanto- segundo ~sta fonte

-as centrifugas da URENCO conseguiriam fazer o-mesmo na base de 65 UTS •

o Almi~ante Othon Luis P. d~Silvacomeçou as suas

tespostas ,pela questão dos.reatoresintrin~ecamentes~gur6s. ·Ointrln~

secamente seguro é uma deriominação.que contestam6s.Não existe nada in­

trinsecamente' seguronessJ natureza.' O nosso rea~o'r, nós chamados'.de

, I d'S I P' A' d . d' dSlstema . ntrinseco e egurança aSSlva prlmora a. Quer lzer; to os

. . . I d ' 'd .aqueles slstemas· lntrinsecos e segurança passlva' estão apnmor.a os.

Normalmente, nos reatores Jtuais de geração atuais, existe uma suce.s~·ão, . .. , I, ' ' ,' , " "
de motores dies~l, uma redundância tal que torna virtualmente impos.si'Vel'

I , '

que ,todos eles 'falhem; Ou seJa,existe uma precaüçãomuito grande '",:parca

I " ,
I
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que sempre exista a possibilidade d~ virar aébombas e manter essa re­

frigeração. U~ dos requisitos do reator intrinsecamente seguro ~ que não

necessite virar as bombas de circulação: Ou seja, por circulação natural

esse calor seja retirado. Essa é, ,talvez, a característica principal".

"A segunda pergunta foi sobre a integração com ou~

tras forças. Nós temos procurado fazê-la. Vou dar um exemplo. Há quatro

• anos precisávamos contratar um especialista' em blindagem para dar Um

curso aqui. Precisávamos trazê-lo do exterior. Meu colega do Exército

perguntou se poderiamos trazer juntos, já que interessava aos dois. Sem-

. ,pre que podemos ratear os custos, nós temos trabalhado de forma ,"conjun-,

ta. Outro exemplo: qu~ndo colocamos em março o reator potência zero di-

vulgamos para o Exêrcito trazer o pessoal e lá sentir os problemas que

tivemos. Existe uma preocupação muito grande de entrosamento para"mini-

mizar custos. A ligação tem sido dessa natureza".

• "Quanto ao acoplam~nto com o programa industrial,

existem dois aspectos: um diz respeito ao ciclo do combustível e outro

diz respeito à geração de energia. A integração que se pretende fazerê

a seguinte: toda a tecnologia que for desenvolvida por nós será colocada

à' disposição deles, quer dizer, eles utilizarão, ou não, dependendo do

julgamento econõmico. Se a nossa tecnologia for competitiva,em 'termos

econõmicos, será utilizada. Se não for, eles utilizarão a melhor alter~

nativa. Em termos de ciclo do combustivel, tudo indica que as tecnolo­

gias desenvolvidas serão competitivas. Nossa definição de nacionaliza-

ção, na Marinha, é a de que só é nacionalizado .aqueleprod,utoigúe t,iv.e'r
I

qualidade i'nternac ional e preço internac ional.F izêmos uma anál i se "mun'- ,
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dial do.· mercado e acreditamos ·que essa tecnologia e também a pàrte . de
. . .... \
c6nversão serão competltlvas"... . . I

1Em relação à sua pergunta sobre as ultracentrifuga-

doras, creio que não se deJe comparar mAquina com mAquina. A. figura de
I.

·comparação é UTS - Unidade de Trabalho e Separação - por dólar. A URENCO

tamos no desenvolvimento

não tem ainda mAquina de 65 UTS. Segundo as publicações deles, a mAquina

mais. moderna é de 25 UTS'1A .URENCO hA "cascatas" operando· com menos de

1· UTS e não hA razão para parar porque aque lecapi tal. jA fo i gasto·. -Es-
1 . .

de -uma mAquina entre 18e 25··UTS, ·.que. seria

equivalente. à mAquina atual da URENCO. Mas temos' sincerasdúvidás se ela

serAescolhida. Existe uma mAquin; int~rmediAria, que· este ano -chegamos

ao resultado de 5 UTS, masque alcança a relação de mil dólares por UTS,

um custo menor que as indiclções que t~mos da. URENCO. Af igura ·do méri to
I • ..ser A dólar por UTSe não o tamanho da mAquina". .

•

nA 6utra pergunta foi sobre a opção por·. urãnioenri-
. I·· e.

quecido. o reator depropúlsão.tem características que um.reátor regene-
i .

rador não atende. O reator Ide propulsão tem que ter a capacidade d~ mu-

·.dardepotênciacom determinada flexibilidade .. Ainda hoje o reator rege,-
. .... I . . . -. . . . . - .... • - .

nerador não é utilizado de-forma industrial,nem mesmo para-a geração de

energia elétrica. O .reator lais utilizado para a ge~açãOde energia é do
. . I .. .. ...

mesmo .tipodo reator de propulsão, o reator PWR. ( ... )A tendência no

futuro é uma malha mistadelreátores.: ouseja,alguns reatores e regene­

radores, colocados emregiõJs mais distantes, gerammai~materialfíssil
do que consomem. Então,· esJe excesso de material físsil seria utilizadoI. .
nestes. reatores térmicos atuals.Por esta razão, no Grupo GT Pronen,. é.



•

•

sugerido o desenvolvimento· de um pequeno reator. regenerador e que.·também

se desenvolva a tecnologia de reconversão para ser utilizado esse exces-

so de material para os reatores térmicos. Dentro do programa éidentifi-

cado que as nossas reservas.não são infindáveis e que é necessário come-

çar .. um programa. Para a propulsão o melhor reator é, sem dúv.ida·, ·o\do
< ..

tipo PWR".

o Deputado Luiz Salomão pergunta: ·0 Exército esta-

ria, também, desenvolvendo um reator?"

O Almirante OthonLuiz P. da Silva responde:.nt,~o

que .tenho noticia, sim. Com outra tecnologia, mas é um reator tipicamen­

te de pesquisa. Voltando à integração com os alemães, seria a.integração

na parte da geração de energia. É mais ou menos na linha que mencionei

na exposição inicial. Está sendo desenvolvido um reator de 11 mega~atts.

Estamos sugerindo ao Governo que faça um reator experimental de 100 me-·

gawatts paia ter capacidade de 600. Esses 600 podem ser em joint ventu~

re, ou não, com os alemães, dependendo das condições econõmicas. O acor-

do Brasil/Alemanha impõe restrições. Essas restrições são principalmen.t·e

no . tocante ao ciclo, que é a tecnologia sensível. No tocante ao r·eátor·

em si, ele não é tecnologia sensível. É meramente um problema cómercial~

O que se tem de caracterizar é que o reator, como qualquer outra t~inu~·

logi a, é algo sempre evol ut i vo. Temos que ter um programa de pesqui:sa'~

desenvolvimento para irmos acompanhando esta evolução e não ficarmos

eternamente a reboque. Temos que ter a pretensão de and·armos com··as nos-

sas pernas um dia. Então, pode haver esta união, mas só. teremos ··conrli­

ções de .fazer a união de uma forma, digamos,comercialmenteinte:ressatit:e

,.
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se tivermos competência. Temosque ter.capaci.taçãoque. só é·. I···· . '.,..
através. de um sistema ·de 'ensino adequado' e ..de.programas ....de'

desenvolvimento. ISem isso ,f icaremos, eternamente à mercê dos

I

•... '

.' I'
O Deputado Haroldo Sanford inicia' sua.declaração·

Iafirmando que "não só o Congresso Nacional, mas toda a Nação Brasileira
I

é favorável à pesquisa para a utilização da energia,nuclear~Com essa.

. . d d d,l '1 f' l' 1mesmaSlncerl a e, quero lzerao 1 ustre con erenclsta que é amentave
. .I .' ... . '.

que não só o programa da Alemanha, como .0 programa chamado de paralelo'
I ". ." '.' .

tenham .fi~ado na clandestinidade. (.~.) ~projeto contin~a naileQali~a-'

de; (O Deputado. cita.·os disbositivos constitucionais). EmSegu·idafazas.
. . I '. ".

seguirítesperguntas: Como o 'programa ARAMAR, daqui para frente, já . que

estamos atrasados desde outlbr'ode 19BB, vak se . legalizar perante o Con­

gresso Nacional? Como é re~rutado o material humano, ría~ional e estran-
. " I

geiro, em Aramar? Se eXIstem c6ntas secretas para manipular os recursos

e como eles SãO' físcalizadls para manter o nível de austeridade?Como·é

possível existir em ~ada i~stituiçãomilitar, três caminhos' diferentes.
I. .

para fazermos pesquisas nucleares, quando isto .deveria estar centrali~á-

do.num único. órgão, queexJte,a. Comissão Nacional .deEnergia Nuclear2
,

"OAlmirante Othon Luiz P. da .Silva responde afirman-
. . \

,

do "que"tivemos a oportunidade de·apresentar,todos os anos;o·orçament·o.,
.. '. .' .'. I.. ' ...

que é votado nesta Casa. Tivemos visitas de várlosDepUtados ao Centro
. I

, Experimental' de' Aramar.·:No ~nopassado, o nosso orçamento foi. votado..,Re-·

.cebemos a visita dos membro~da Comissão Mista de orçamento do congr.esso
. .'. .' .' . I .' ."
Naciona1.Se hoUve a visita, foram expostos todos os programas, acr·edita-

. . 11\(1\

.~ .. ' . .'
. .
.' ..

,
.,
I

I
1
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mos que não exista esta ilegalidade e que há uma ratificação, felizmen-

t~, desta Casa As nossas atividades".

·0 recrutamento de pessoal é feito de duas formas:

uma para técnicos e usamos tanto quanto possível técnicos locais. Para

. isso, existe um edital e uma seleção. Existe um convénio com oSenai e

as turmas são t·reinadas pelo Senaiem Mauá e em. diversos pontos ·do esta-

fi do de São Paulo. Aproveitamos cerca de 60 %·da turma -o que dá uma com­

petitividade ao processo. Os outros 40% são aproveitados pela indústria.

Quando ao processo seletivo de engenheiros, normalmente, se faz através

de publicaç6es em jornais. t dado um estágio e ao. final de dois anos de

treinamento; os melhores são aproveitados, quando podemos aproveitar.

Neste ano não pudemos aproveitar ninguém porque não tinhamos verbas·

Deputado Haroldo Sanford: "E as contas secretas?"

•
Almirante Othon Luiz P.da Silva: "Não existem con-

tas secretas no projeto. Trabalhamos com centros de custo. Trabalhamos

com mais de 900 centros de custo e o sistema gerencial é bastante moder-

no,quer dizer. on line, podemos saber exatamente quanto custou, quanto

vai custar, quanto se esperagast~r e a hóssa comprovação passa pelo

sistema normal· de . comprovação da Marinha ,e do Tribunal de Conta's da

União. Existiu, no passado, uma conta secreta, a DELTA 4, que foi u~ili~

zada no projeto de conversão - converter o yellow cake no hexacloreto

de urânio. Estes recursos tinham origem na conta Delta-3 da CNEN. Elas

foram apresentadas ao Tribunal A~ Contas d~ União e consideradas boas.

Es.tavam corre,tas".



I
I

, I

66

"Sobre os três caminhos de pesquisa. Pesquisa é sem­

pre,assim.predisariamosnãl s6 de três"mas tantos quantos ,for~m neces~, I
sãrios. Um dos problemas que ternos no Pais é que fazemos pouca pesquisa.

I
Evidentemente hã que haverlum controle para evitar duplicaçãó de esfor-

, I
çose gastos. Ternos,. no momento no Pais, três centros de exc~lência em

. . I ' d' ftermos de tecnologla' em laser, porque acre 1 ta-seque', no ' uturo' esta,
,

tecnologia vai suplantar a da ulcentrifugação. Não existe duplicação de

pesquisa,

, Agora é

mas ~xistem ~ãrias

'. Ilmportante que estes

linhas de pesquisa- sobre um mesmo' terna. '.'

programas sejam coordenados e a Comissão

Nacional de Energia Nuclear tem coordenado estes atividades.

Deputadl Haroldo Sanford: "Estou satisfeito coma
I " ., "

sua resposta"mas quero dizer ao ilustre 'Almirante que a simples visita

de Deputados, ind i vidualmJte, ou em Comi ssões de I nqué~i to, não torna,

em absoluto, ARAMAR,legall.Tem que vir paracã urna proposta do, Poder
I

, , I

Executivo para que o congresso Nacional possaaprovã-la.Apenas queiia

fazer essa reparação".

I

'0 Almirante Othon Luiz P. da silva diz: "Acho que
I

todas'as .atividad~s no Pais 11 devem ser ,aprovadas pelo Congresso Nacional.

Concordo com, V. E'xa .', apenls ,quest i onar i a ou não concordar ia:' acho, ile'­

gal mu i to pesado." Eu não ml serit ir ia bem se· voltasse' para aquele grupo

de pesquisadores, que trabÁlham dia e noite, e~oncordasse que a ativi­

dade 'deles é ilegal. Ela plde ser regUla;iZada,mas ,chamar de ilegal eu

ficaria muito' triste com V. Exa. "

, \
,,' \(J ,
~.

•



o Deputado Haroldo Sanfotd diz: " Não há de nossa

parte nenhuma agressão. O termo ilegal é correspondente à Constituição~

Ela "é mui to clara. Não preci sa V. Exa. ser advogado, nem Deputado para.

compreender um texto constitucional. O irt. 21 eo art. 49 são.clarl~si­

moS. " As atividades ,continuam. No passado foram clandestinas. É lamentá­

vel eu lhe dizer isto: clandestinas. E hoje estão na ile~alidade.É!ló~

gico que o trabalho, a pesquisa de um cientista hão é ilegal.Agora~ 08

4t programas são ilegais e é isto que eu queria dizer ao ilustre Almiran­

te".

O Almirante Othon Luizp. dá Silva: "Nobre Deputado,

eu repilo veementemente a colocação de V. Exa. de atividades claridest.i-,

nas. Elas nunca foram clandestinas. Nobre Deputado, e sempre foram apro~

'vados os orçamentos nesta Casa, na medida em que não se pode ter· nenhuma

atividade sem orçamento. Elas tem aprovação, talvez não formal, e, nisto

eu concordo com V. Exa .. Mas, V. Exa. há de concordar éomigo de que·

sempre houve aprovação tácita.

4t
O Deputado Hardoldo Sanford diz: "Aprovação de orça-

:men to . é uma coi sa .. Aqui ·.se aprova,· as vezes, coisas que. n i nguém;'sabe':o

que são. É lamentável dizer isto".

O Almirante Othon Luiz P. da Silva: "A destina~ã6

está claramente explícita no orçamento. Eu concordo com V. Exa. que deva

.haver a aprovação formal. Apenas, eG repeliria o títu16 de clandestinn.

Repilo o título d~ ilegal".

o'V
\ '

'4:"
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o Deputado Haroldo· Sanford diz: "Lamentavelmente,

nem o Congresso que é soberano, tomava conhecimento disto até pouco tem-,

po, nem do programa formal com a Alemanha. Não digo nem dos programas

paralelos porque o conselh1 de Segurançaentravicom suas contassecre­

tas, e ninguém tomava conhe1imento.Queremos mais transparência. Ninguêm

é con tra a pesqui sa nUClearf. desde· que ela se I imi te ao aspecto const i-

tucional e seja aprovada pel Congresso Nacional". .. .
. . . . . . . .. . '. .

. .. . . .

O Almira~te, othon' Luiz P. da Silva: "Quando â trans-

parência, .Sr. Deputado, crerio que estamos bastante â cavalheiro. Muito

antes. da constituição de 8i8, na inauguração do Centro Experimental de

Aramar, todo mUndo soube de no.ssa atividade. Só para dar, uma idéia a· V.

Exa. ,n'um ano tivemos mais ,de três mitcursos e oitá mil pessoas da re­

gião visitaram ,aquele centro. Técnicose:não técnicos, 'ou seja a trans-·

parência. ê total. Atê.desafiariaque qualquer Marinha, de qualquer pafs

do mundo, tenha tanta

rinha tem".

transparência nas suas atividides
, I . . .. .

. ..,

como.a nossa Ma-

•
O Senador Severo. Gomes, relator di·CPI, fez conside­

rações . 'sobre a importância do desenvol vimento:cient fi i co. e tecnológico

no Pafs'e perguntou ao AlmiranteOthon "qual~eria a sua idéia dacons­

trução de um mecanismo que permita ao Co'ngresso maior riqueza de 'irifor-

mações e um efetivo controle sobre esta área".
I

I .

'O AlmirJrtte Othon P. Luiz da Silva: "Eu concordo com.

V. Exa, que é fundamental Jue isto ocorra - ocóntrole.A nossa posição·

é muito confortável porque nlo grupo nomeado pelo Exmo.Sr. Presidente da

I

"'o'> I
~~~_--.Ll~.~~~~...;.............__...;.......;.... ~ .........__
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República nós tomamos parte e é de nossa iniciativa a proposição. 'Foram

estudados vários modelos e um deles me pareceu interessante, embo~a pos-

sa ser elaborado. O modelo é o de que todas as atividades nucleares. no

Pais, devam ser - como diz a lei - controladas pela Comissão :.Naciona1

de Energia Nuclear. Mas acima da CNEN existe um 'Conselho, com duas:câma­

ras nitidamente separadas. Em uma câmara participariam ,aqueles interes-

sados nas pesquisas; ou seja, os diversos ministérios e os organismos

• envolvidos com a atividade nuclear. A outra câmara, completamentesepa­

rada da primeira, seria formada por representantes do governo que tives-

sem a preocupação em relação à radioproteção e representantes da socie-

dadecivil. Representantes de universidades e entidades cientificas des-

vinculadas do governo. Esta câmara trataria de radioproteçâo e salva-

guardas e deveria ter representante do Itamarati, que é o organismo que

nos representa nos fóruns internacionais. Os membros da sociedade civil

que tivessem assento nesta câmara de radioproteção e salvaguardasdeve~

I

I

I

•
riam ser indicados pelo Executivo, à semelhança do Presidente do ,Banco

Central, com aprovação do Congresso Nacional e com mandato fixo., Essa

foi a sugestão.

Acho que este modelo é formidável. Naturalmente pode

ser aprimorado pelo debate nesta Casa. Acredit.mosque seja um ,modelo

eficiente".

O Deputado vivaldo Barbosa saudou o brilho da expo-

sição do Almirante Othon P. Luiz da Silva e relatou o entusiasmo que

prov9cou nos parlamentares a visitá realizada àsinstalàç6es·deARAMAR.

,Depois o SL Deputado fez considerações sobr;e a questão','da legalidade"'tl.9
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projeto ARAMAR,' na linha das preocupações do Deputado .Haroldo Sanf-or,d.:O

Deputado Vivaldo Barbosa prci~6s que ~pr6p~ia CPlproponha aoPlenãrio,a

c~ncessão de,licença, até eJ homenagem ao extroardinãrio trabalho desen-, I ', '

volvido 'pelos integrantes, dieste' projeto. Neste ponto; a Presidenta; .De-

,putada Anna Maria Rattes, d1isse que" o objetivo desta Comissãoé.csair

dos trabalhos com urna propolsta"talvez, até de um Decreto Legislativo.

no sentido de que possamos reconhecer o programa p~ralelo, quejã não é,

mais paralelo. E, dotar esta Casa de ,mecanismos institucionais,' de'ntr6.·
,I .

dos ,termos da nossa Constituição, para um efetivo acompanhamento e,'va-
, , ,I' , , "

mos dizer assim, até o julg~mento do, Programa ,Nuclear Brasi leiro"

.'" desse mai·or,es

quisa nuclear,

o Deput,ado vivaldo Barbosa pedi u ao Almi rante:que

esc larecimentds sobre' a 'estagnação ,havida' no, setor .'de :pes-
, ' ,I ..

referida' em Jua exposiç,ão.' '

o AlmiranteOthon Lui* P. d~ Silva afirmou que ·nes~

ta,época, eu não militava nJ ãrea nuclear. Era engenheiro naval e t'enta-

t ,I. 'M 1 d d •va consertar ou cons rUIr navIos. 'as en o e conversan o com ,as pessoas

- posso estar errado foi urna época ~e inexistência de metas que cana-

o

guições a cientista no

,li zassem os esforços e 'que' i ntegrassem a colet i vidade' nu'clear, sem~ge-

'renciamento maior"'.

Deputado Vivaldo Barbosa.lembrou que a década ,de
, ' ,', I '

·setenta ,foi o período de maior repressão política. "Houve muitas;peT'se'-
'" I '

período. Tantos cientistas foram banidos do'cPai$., '

o ,cerceamento ,o cerco' ãliberdadeda pesquisa científica foim~itto,

, . grande naquele' período.Acho, que isso também deve ter contribuído:'mlii:to

,,, ' ," I,
, 'I

I

I

,
1
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para a estagnaçãon~

o Almirante Othon Luiz P. da Silva reafirmou que

passou a viver na área nuclear a partir de 1979. "Em nosso programa sem-

pre tentamos usar a inteligência; Nós temos convênios, contratos com vá-

ri~s universidades nacionais e onde quer que estejam, qualquer que seja

a ideologia - isso começou em 1979 - nunca nos preocupamos comideolo-

• gias ou religiões".

o Deputado Mário Lima fez considerações sobre a le­

galidade doprbgrama nuclear. ( ... )"0 programa que era chamado de al-

ternativo ou paralelo nasceu dentro de outro contexto, que felizmente

não existe mais no Pais. Hoje o Pais 'está funcionando , normalmente, tem

uma constituição e agora temos como olhar para frente. Lamentamos coisas

•
que aconteceram, mas ficar lamentando não constroi nada. Concordo com o

pensamento do Deputado Vivaldo Barbosa. Acho que devemos ter o dominio

da energia nuclear. Sou o menos militarista dos que podem existir. Mas

acho que nossa Marinha de Guerra tem que ter submarinos nucleares para

garantir a integridade do 8.500 qui16metrosde costa. Fora disto é ser

inocente, é estar fora da ,realidade. O militar de ,hoje pesquisa e estu:­

da. Não é o militar de 10 ou20 anos atrás. Essa é, a Força Arma'd'a '"que

queremos: moderna e preparada". O Deputado perguntou ao depoente5ehá

alguma interação entre o programa que V.Sa. dirige e esse grupo que está

projetando nossos submarinos na Marinha? Será que são feitos independen-

tes ou já há álguma comunicação nos dois programas?"
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o Almiuante Othon Luizp. da Silva disse que existe
I·. .. •.

a interação. "Estamos desJnvolvendo uma· tecnologia.e eles outra, mas
I . .

existe uma troca de calor ·e~tre os dois grupos, para que as coi·sas sejam

compatíveis nofuturo.A. teJn~lOgia que eles desenvolvem na Diretoria de
I

Engenharia é compatível, e~ termos de navio, com aquilo que desenvolve~·

mos em· termos de. reator",

ODepu~ado José Genoíno levantou as seguintes ques~.
I .

tões: Segundo o Deputado, á Medida Provisória nO 150 subordinou a CNEN

ã Secretaria de Assuntos EsJratégiCoS. "Eu achava m~is conveniente que a
I . . .

subordinação ficasse ã SectetariadeCiência e Tecnologia,porque algu-

.mas atividadespodemconti~uaraserilega.isou clandestinas: em relação
. .. I· ... .

a algumas atribuições. qúeainda vem ser tomadas por esta Casa. É neces-

sãrio j · disse o Deputado; qle.hajauma _~fe~iva fiscalização e a criação

de meios adequados para eJercê-la.A segunda questão é mais . delicada:

estamos falando aqui da pesJuisa nuclear, ~dnformea~onstituiçãoprevê,

para fins pacíficos. MaseJiste aí um~·questã6 que é a pesquisa nuclear
. I ...•

para fins militares (.;.1 A concepção-militar ·da détada de 70 era basi-
. - I ..

~amente para a guerra interna. E toda a força armada que se volta para a

- guerra interna·não precisaJe modernizar. Você não pr~cisa d~ aviões mo-. .. ... I ... ... . . . ..
dernos para cassar sindicalista ou militante de esquerda, nem_precisa de-

I .

submarino nuclear para cassar partido político. Então, isso· levou· ao
. 1

I .
atraso das Forças Armadas, no sentido de uma nova concepção estratégica .

.( ) . . I. . -·d f d d... Durante a Constlt·ulnte apresentel·-emen a - e omos· errota os -: no

sentido de que em vez da eJpressão "fins pacíficos" fosse adotado "fins
- . I .

militares" . Estou colocando esta questão porque este .debate éimportan-
. . I .. .

te; Vai aparecer na- revisão constitucion~l e como isso tem implicação

.. . QJ(

...~\( .
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numa outra doutrina, na elaboração de novos conceitos, como é que o Al-

~irante vê essa questão?"

o Almirante Othon Luiz P. da Silva disse: "Deplit'ado"

V.Exa. não foi derrotado e o Brasil ganhou com aquela decisão naCon'sti­

tuinte. V. Exa. não foi derrotado porque se' fosse aprovado o texto.:pr,oi-

bindo aplicações militares e déssemos cumprimento ao .texto, um radioisé-

• topo não poderia ser aplicado num soldado, porque o soldado tem fins,mi­

litares. Entendo o problema do legislador. Veja o que ocorreu com os ar-

gentirios, na guerra das Malvinas. O Governo protestou porque os ingleses

colocaram, numa região desnuclearizada,umsubmar'ino nuclear. A"Agênc,ia

•

Internacional de Energia Atômica. num parecer disse: a propulsão nucl~ar

não é uma arma, apenas substitui um outro processo de propulsão.~ntão,'

estamos no mesmo dilema"

"A outra pergunta foi sobre a subordinação da CNEN ~

Secretaria de Assuntos Estratégicos. Ao que eu saiba, a Marinha não tem

uma posição especifica a respeito. Achamos, boa a posição atual. Se for­

mos colocar todas as instituições de pesquisa na Secre'taria de Ciência

e 'Tecnologia,' ela dificilmente teria como digerir todas estas 'at'ivIda-

des.Teríamosque colocar lá a Fundação Oswald'oCruz, a EMBRAPA,'etc.• É

importante que a,pesquisa Seja atrelada àquele que tem um objetivo 'mais

direto. mas, que haja int'erligação e uma coordenação da Secretaria ·:de
\, .

Ciência e Tecnologia - e isto já existe no momento. Onde está nãó ~ im­

portant'e, o importante ,é que exista essa troca de calor ,e essa coord'~na-

ção, que já existe.



74

Achamos que ~ma.CâmarasupraCNEN é muito mais im­

pórtante que·a localização da CNEN. A e~isténcia. dessa câmara de pesqui~

sa e desenvolvimento e da Jâmar~ deradioproteç~o e salv~gu~rdasé mais

importante. que a 10calizaçãJ Estamos discutindo estes programas,porque

eles tiveram resultados .. E se estâo apresentando resultados porque ·me­

xer? Esta é a pergunta que reve ser feita. A .posição da CNEN,' em" nosso

modo de entender, é .irrelivante. O que 'interessa são os resultados.

Achamos que a adoção. dessas duas câmaras satisfará aos diversosinteres- 4t
ses .de nossa sociedade".

'. A Deputada Anna .. Maria Ra t tes, Presiden te da Comissão

.fez algumas considerações sbbre o Tratado de Não Proliferação de Armas
.. I ..

Nucleares. O AlmiranteOthon Luiz'p;'da Silva disse que "a posição ofi-.
I

ciaI do País é a de que o TNP é discriminatório. Quer· dizer aqueles paí-

ses que dispõem do artefato, um deles' que utilizouoo artefat6 sobre duas

cidade s, se sente tranquilo para dizer o que nós de~emos fàzet. Nós te-

portanto, uma autoridade muito

Nossa última;guerra foi a do Paraguai,

4tgrande'

mos uma longa tradição pacífica.
o I . .

no século passado. ( ..• ). Temos /
I

para· falar em paz. Dentro drsta linha, somos favoráveis âs salvaguardas

.·nac ionais .As pressõesexter~as,resultantes do. TNP ,que foi recentemen- .. . . ...". '. ".' I
te modificado, tendem a cristalizar esta discriminação. Querdizer., o

.fato de utilizarmos para o lnriqU~Cimento'deurânioa mesma tecnologia
o I ' ' , '

tanto para fazer o combustível quanto 'para alimentar uma central ,de, I, ,
terra mostra que essa divis~o expressa uma pressão e não um fato real.

, I ',' '. '

Estes mesmos pa í ses / que, f azem estas pressões, vendem de bom·grado·" uma

central nuclear".

I

\
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A Deputada Anna Maria Rattes lembrou que o ex-Minis~

tro Renato Archer afirmou ser a energia nuclear a mais· barata e menos

poluente. Ele disse, também, que com a utilização da tecnologia produzi-

da em Aramar o custo_da energia seria cinqüenta por cento menor do que a

eletricidade produzida através do petróleo; Perguntaria, então, quando

poderíamos contar com esta energia mais barata. Além disto, o Presidente

Collor disse que o Brasil não tem necessidade de geração nuclear -para

tt· seu parque elétrico. Essa posição não conflita com os objetivos da Mari­

nha?"

Al~irante Othon P. Luiz da ~ilva: "A energia nuclear

é menos poluente. Qualquer coisa que o homem faz ele interfere no am-

biente; Se compararmos queimar petróleo, o~ queimar carvão. com a ener-

gia nuclear, esta será menos poluente,. sem dúvida~ Também, não há dúvida

que -é mais barata que as centrais movidas à óleo. ( ... 1 A energiaelé-

•
trica produzida por uma barragem , bem piojetada, é sempre mais barata

do que . ~ energia nuclear. Mas depois da barragem, a maneiia mais efi­

ciente que o home~ descobriu até hoje é a energia nuclear. Nosso desen­

volvimento tende a evoluir nesta direção. Não tenho condições de respon~

der' a V. Ex~. se o custo' será 'cinqüenta' por cento mais baixo, mas sabe-

mos, a julgar 'pelos outros· países, que é mais barato. Esse-desenv;o';tvi-

mento nos levará·a ter c.entrais nossas de tecnologia moderna, d-en't-ro

desses conceitos de sistemas intrínsecos de segurança passiva aprimora-

da, que é uma tecnologia bastante aprimorada ( .•. I Nosso objetivo final

tem que· ~e~'o de produzir energia segura e a m~nor custo para o. nosso

povo. Dent,o deste ,contexto, acreditamos que_p.ossa haver uma ,revisão nos

contratos 'comerciai's decorrentes do acordo Brasil-Alemanha. ~O 'acordo' ""'-é:
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mui to bom".

A.· Deputada Anna Maria RatteS' perguntou: "Quando.o

programa nuclear da Marinh! foi iniciado qual era o.n~mero de técnicos
I

naquele momento? Eram el~~ na maioria militares ou civis? O Almirante
. .... I '. .' .'. . .

Othon Luiz P~ da silva respondeu: "No inicio éramos sete engenheirosci-

. ':1' I d . h d' .V1S e Clnco ml ltares, quatro a Marln a e um o Exérclto. O Exérclto
. I.·.

·nos 'cedeu umofic ial que' até hoje trabalha conosco. Era um grupo. pequeno •.

que procurava consultar o.láximo,' perguntar o máximo. E até hoje conti-
. I .

". nuamos nesta postura. A CGPESP é uma organização aberta de pesquisa ~.

·desenvolviment6,qUei~'teratu de uma maneira forte desde o primeiro dia
. I .' . .

de trabalho com a nossa comunidade' científica. No.inrde foi muito im-o

·portante, não 'tinhamos nem.recursos para·pagar cessas. c"onsult:a·s·. Há vá-

fa-

. .

P. da Silva já disse várias. vezes qu~ a Marinha nada temOthon 'LUiz'

.. A Deputada Anna Maria Rattes afirmou que o Almirante .•a·'

ver com o Projeto Solimões, nem tem o menor conhecimento do famoso Büra­

co· de. Cachimbo. '''Fica, então~ a: grande pergunta de que.cadavezmais há'. . .. . .. . ... I. ... ..
necess idade de . se· criar um :.órgão indep'endente' do Execut i vo para fi scal i-·

. . .·1·
zar . as instalações nuclear~s'e acho que deva' ser, de uma certa forma,

. . I

subordinado ao Congresso National ( .. ;lcomo seria uma maneira absoluta-
. ... '. ... I ". .

· mente eficaz decontrole~ .através de fiscalização. de téchicos. no set{)r~
.I '. '. .

que se' pudesseimpleme~ta~ n~~ongreSsONacional, ou até cOm um órgão

'auxiliar, talvez nosmoldJs d;Tribunal de contas da União,em que se

fizesse o acompanhamentO e uma fiscalização efetiva da politica nuclear

..... ~\

~'



brasileira?"

o Almirante Othon Ltiiz P. Da Silva: "Não trabalhamos

.em solimões, trabalhamos só com propulsões. Concordaria com V. Exa.no

sentido' de quedevé haver um controle do Congresso, mas teria sinceras

dúvidas se teria que haver um mecanismo independente. Se o mecanismo in-

dependente teria eficácia, até mesmo porque em outros países já houve

• esse mecanismo e não se conseguiu eficiência. Temos que. nos lembrar que

o Executivo também tem um mandato popular, tambémrepresehta a vontade

do povo •. A mescla, num mecanismo só, de representantes desta Casa com

representantes do Executivo, provocaria uma economia de meios bastante

eficiente. Este mecanismo estaria acima do Presidente daCNEN. ( ••. ) Es-

tamos vendo no mundo de hojé a posição do Iraque, que tem armas quími-

caso Precisaríamos de um mecanismo do Congresso para fiscalizar todas as

atividades químicas no País. Com isso, talvez, tivéssemos o Congn~;S05e

•
repartindo numa série de controles em detrimento de sua missão principal

que é a de legislar" .

Depois de ouvir considerações dos DeputadosLui~Sa­

l6mão e Mário Lima, o primeiro a respeito das declarações do Exmo~' Sr.

Presidente da República sobre energia nuclear e o segundo sobre a neces-

sidade de defesa da costa brasileira, a Presidenta .. Anna Maria Rattes,

coristantando não mai s haver ,·perguntas .. nem oradores inscr i tos, agradeceu

a presénça do Almirante Othon Luiz P. da Silva e deu por encerrada. 3

sessão.

\~ ....

~.\p. \. ':
~. .,.
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I

DEPOIMENTO ,DO DR. JOSÉ LUIZ SANTANA DE CARVALHO

Depois de fazer o juiamento'solene ,perante os mem-
I ' " " '

br6s daCPI que investiga o Programa Nuclear Paralelo, o Sr. José Luiz

S~ntana decarvalho,presidJnteda Comissão Nacibnal de Energia Nuclear,'

iniciou seu depoimento, as J5.35 hs. do dia 7/11/90, na sala número dois

I ' '.'da Ala Nilo Coelho, no Senado Federal.

'''Antes de mai's ,nada, para aqueles que não me conhe-,

também

Muitas

cem,' 'souprof'eSsor:'da"uniV'lersidade Federal do 'Rio de, Janeiro e'

funcionário ,de', carreira da' Comissão Nacional de:Energia,Nuclear.

primeiro essa, pequena i nsJção para queal~umas pessoas, aqui,

entender um pouco a minhaflilosofia:de 'atuação, dentro·daCNEN.

Faço

possam,

das discussões que seoriginaiam na Comunidade-científica Brasileira, e

eu participei, nós hoje estamos conseguirido implementar no se~or:uma

' delas, de extrema importância, que é a t,ransparêncla com que começamos

I '.a nossa' administraçãodentro

l

daCNEN., Este ,ponto tem sido, e tem me dado,'

,muita satisfação pessoal e PrOfi~sional, poder colocar uma postura que é

a do Governo, do qual ,eu compartl1ho ,dentro da Comissão".

"Diversas cbisas tent~mos' e temo~ implantado na

CNEN, algumas delas: o estabelecimento de políticas setoriais como re-" " I " " ',' "
cursos humanbs, ,de, segurançal nuclear,' de proteção' radiológica,' de, gerên,..

cia, totalizando 15 políticas setoriais com as respectivas normas e pa­

'drões. ' Isso 'é para poder dlr uma modernização administrativadaCNEN,

que é uma das tônicas do golverno Cbllor.Na política de recursoshuma-

?)'
, \\\", ".:,. -, ,I __---'------'------'------'---_---'---_---'---'---- ~---'--- ~



nos, a nossa intenção é.a valorização :do funcionário público. nas suas

funções dentro da área nuclear, que compete á CNEN, como, por exemplo, a

fiscalização. Aliás, fiscalização foi uma das prioridades que colocamos

em nossa administração, assim como também tentar criar uma consciência

no nosso funcionário de que é necessário ter um retorno soci~l para~sua

ati~idade. e para isso temos que ter certeza de que a sociedade está re-

cebendo um produto, ou um serviço da CNEN, que seja de qualidade. E. a

• nossa modernização administrativa visa a este retorno social, visa ao

bem-estar social que a nossa atividade pode proporcionar à sociedade".

"Nessa. reforma administrati~a, tentamos colocar as

diversas atividades legais dentro da CNEN em diretorias específicas,

mais condizentes com essa novareal1dade técnica e científica. E, dessa

maneira dividimos a CNEN .em três Diretorias:umade apoio logístico, ou-

tra de pesquisa e desenvolvimento e uma terceira de segurança nuclear. e

•
salvaguarda. Para poder descrever um pouco mais essas Diretorias;, a Di-

retoria de Pesquisa e Desenvolvimento tem por finalidade desenvolver

tecnolog i a e engenhar ia, além de alguns aspectos de pesqui sa bás ica e

fundamental, voltada para os insumos necessários no setor nuclear. Para

poder fugi r da constante pressão tecnológica 'que sofremos .foi, eé ne-

cessário, a busca de uma autonomia, uma independência-teénológica. Pude­

mos sentir'isto recentemente, na tentativa da compra dos supercomputado­

res, para diversas instituições tecnológicas e científicas do. Pais. O

programa de P e,D da CNEN visa buscar esta autonomia, esta independência
" :

de restrições. e pressões internacionais".
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".I· d5 'Nl 51 dA Dlretorla" eegurança uc ear e, avaguar as.

busca a segurança dasinstllações nuclear~s no Pais. ,Hoje em dia, temos:
, i

por volta de 1. 500 instalações que a CNENé, obrigada a fiscali,zar,' em

, '. ' I 1
periodos quevarlamde um mês até três anos. Co ocamos, então, como

prioridade essa" fiscaliza~ão' e temos tentado ,buscar um aprimoramentoI " . '
,técnico, renovação e mo'der?izaçãO ,:de normas técnicas para que possamos

adicionar tecnologia e té~nicas modernas à atividade de fiscalização.

Por exemplo, f~i criado um ~rupo de trabalho para reVlsao das normas que.

controlam o 'trânsito de e~bar~ações de navios de propulsão nuclear ,no
, I· ',',,'

Pais, uma comissão que possui 16 "pessoas, entre diversos almirantes,
I ' , ,

técnicos e cientistas da CNEN. Temos ,uma norma anterior, masque data do

começo dos 'anos setenta,com.tecnologiados,anos 60, para ,que nelas

caso, não temos plutônio no Pais";

possamos inserir toda a noyatecnologia;todooavahço tecnológico que"
'I ' ,'

tivemos, nessas novas normas que sairão dentro em ,breve. Nesta mesma Di-'
, , I" , ' ," , '

retoria, temos ,atividades de salvaguarda, qbe tratam da fiscaliiação e
, I ",'

controle de' todo o urâniol plutoni'o ou tório no Pais. Embora tenhamos
I

uma norma de 1982, temos o ~otal controle sobre estes três elementos. No •
,"Além d~stas reformas admi n i strat ivas i f i zemosques-
, ' 'I" " .'

tão de trazer, pessoas da comunidade cientffica'paraosmais altos cargos
" . ,I,"" ' ' , .

da CNEN~ Pottanto, dos quatro cargos de Diretor, três são professores," ,I "
doutores, pesquisadores, cientistas que vieram da comunidade cientifica.

I ' ,

Achamos que a maneira de 6xigenar a instituição é trocar experiências

'q0e a comunidadecientlfica possa nos '~razer·.

I

I
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Encerrado o depoimento do Sr. José Luiz de ~antana

Carvalho, a CPI passou aos debates.

DEBATES

o Deputado Maur,o Campos fez as seguintes'pergun­

tas: I - se a instituição estava cumprindo seu papel fiscalizador 'nos

programas da Marinha, Exército e Aeronáutica?; 2 - Gostaríamos de saber

se a CNEN tem conhecimento do Projeto Solimões e se nele teve participa­

ção? 3 - Qual o envolvimento da CNEN neste projeto para produzir a bomba'

atõmica?

o Sr. José Luiz de Santana Carvalho, ,em resposta",

disse o seguinte, em síntese:"No organograma que lhe foi mostradolhavia,

de fato, linhas pontilhadas unindo a CNEN ás iniciativas militares.Es­

te pontilhamento foi para indicar a coordenação técnica em termos de

programa que. CNEN teria. Isso foi uma determinação deste Governo, ou

seja, que a CNEN tenha um efetivo controle e coordenação técnica do pro- '

grama. No caso específico da Marinha, por exemplo, V. Exa. ,se recer'da

que o Almirante Othon fez questão, em diversas vezes, de dizer que, ,é ,um

programa em conjunto com a CNEN. Realmente é, porque temos por volta de '

200 técnicos no desenvolvimento da tecnologia com a Marinha.~lém:do

controle orçamentário, temos o controle de segurança nuclear. Na próxima

semana haverá, se não me engano, a terceira ou quarta reunião mensal ~Om

os gerentes militares e, de novo, 'sob a coordenação técnica da CNEN "pa'ra

constar do relatório mensál das atividades de nossas instituiçÕes,. 'O

sistema que implementamos é que nos quatro primeiros meses as ',reun:i'õe's
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. . I .

serão rotatlvas. Uma· em cada lnstalação, as três mijitares' e uma em ·,ins-
. I .

talação. da CNEN e, depois, contin~aremos as nossas reuniões normais aq~i

em Brasília".

"Quanto ã sua segunda. pergunta sobre. o Projeto Soli­

mões, se a CNEN tem conhecimento ou tem participação, vou colocar que

eu, como Presidente da CNE~, não tenho conhecimento do Projeto Solimões

e,' seguramente, .sob. o meu lomandonão existe ·participação neste proje-.
. I . .

to". "quanto a suaperguntaisobre salvaguardas internas e 'a problemãtica
. . I . . .

de desvio de .urânio. O que [,fizemos foi , a partir. de maio,. a implementa-

ção ~otal de salvaguardas internas, baseadas em uma norma da CNEN,que
Iinclusive deixo uma cópia para a Comissão.' É a norma da CNEN NE02, de 2'

de ab~il. de 1982, pUblica~a ~oD.O.U. em s~te de abril deI982.D~ix6
.... I'·

c~pia ~estes documentos pari a ~PI.

i
A Presidenta,Deputada Anna Maria Rattes, .pergunta:

"Para mim não' ficou muito blara uma questão. V.Sa afirma que há mais' de •
I .

duzentos técnicos da CNEN'trabalhando no projeto da Marinha. Então dual'

o envolvimento da CNEN nos projetos militares, de uma maneira geral, j.ã

que sobre o Projeto Solimões a CNEN rião'sabia de nada?'"

o Sr~ ~osé Luizde.Santana carvalho responde:" Vou

agora tentar fil1ar umpoueb do passado,' do qual eu não participei ,ma's
.I .

que ~enho um certo histórico. Num certo momento do passado, houve uma
. I '..

convergência de propósitos com r~lação ãenergia nuclear.,No caso ~a

CNEN, o desenvolvimento dei reatores. A convergência denecessidadesl'e-
• . I .' '.

vou uma certa união de esforços. Seria impossível hoje dizer que nos po-
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demos utilizar todos os institutos da CNEN. !necessãric uma conjugação

de esforços tanto financeiros como humanos para podermos desenvolver

uma tecnologia que é altamente sofistificada, é considerada das maisso~

fisticadas do mundo. Nós temos um programa com poucos recursos financei-'

ros e humanos e assim mesmo obtendo sucesso.

"Temos, realizado doze inspeções anuais no 'programa

4t da Marinha. A AIEA recomenda que sejam realizadas seis por ano, porra­

zões de tempo. As vezes, os técnicos não dispõem do tempo necessãrio pa-

ra digerir'com precisão os dados. Ainda assim, ,achamos que era necessã~

rio apertar,para não deixar dúvidas com relação à eficiência do sistema

de fiscalização".

o Deputado Mauro Campos, com a palavra, faz as se-

guintes perguntas:"Fica claro, no meu entendimento, que a CNEN não tem,c

controle político, não tem a vontade política. Ao lado disto, surge a

4t
questão ligada ao organograma. Este é o cerne da questão:saber quem tem

o poder, realmente, decisório. Além disto, existem pensamentos absoluta­

mente divergentes em relação à questão dos reatores'pequenos, como são

,defendidos' pela Marinha. ,Gostaria que o V.Sa. comentasse estes'aspec-

tos".

o Sr. José Luiz de Santana Carvalho responde:"cCOl!\

relação à vontade politica do programa, só quero esclarecer que a CNEN ,'é

responsàvel: pela execução do programa. A responsabilidade politica~ou
,'';:

seja, quem elabora a Politica Nuclear Brasileira é à secretaria'd~"'AS-

'suntos Estratégicos" em última ariãlise o próprio 'Presidente 'daRepúbli~
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ca. O poder dec i sório não lestá' ev identemente, na CNEN. Com re lação à
I

geração. nucleoelétrica, reat:or e ·potência, e que haveria pensamentos. di-

verg~ntes em outros setores do Governo, gosto de separar uma opinião di­

vergente pessoal/profissional e o pensamento institucional. O GT-PRONEN, .

no qual participei, trabalho~ com dados, fornecidos· pela ELETROBRÁS. Nos­

sas conclusões basearam-se nos dados que a própr ia ELETROBRÁS nos for-

neceu. Com relação se a Marinha deve ou não estar envolvida com um rea-

tor de 100 megawat t s é uma conseqüênc ia natural daquelas pesqui sas. A.

discussão entre a Marinha e a CNEN é sobre quem éo.donoda tecnologia

em termos de roaylties, . porque. algumas tecnologias.foram desenvolv.idas

meio a meio,umas comaparlicipação·menos daCNEN, outras compartici­

pação maior. A discussão mlior, agora, é como. vamos dividir a . autoria
. I . .

das tecnologias que,mais aBiante, vãosetran~formar·em royalties para

as respectivasinstituições"l. :Foi uma evolução natural sair de um reator

de 11 megawatts . e entrar er outro nivel de potência. Não queremos nos

envolver exageradamente em desenvolvimento de reatores de potência acima
I

de 100 megawatts. Achamos

nal" .

que é competência .da nossa engenharia

I .

nacio- •
Deputadoa ... perguntas formuladas peloRespondendo

. .. I
Luiz Salomão, oSr.José L~iz de Santana carvalho afirmou que· "quanto.. . . . I .
aos aspectos politicos do controle do· programa, conforme disse, a CNEN é

.um órgão técnico ea pOI-aJa nuclear está localizada na própria Secre­

taria,no próprio secretárib. Po·r·tanto,· nossa função é ··assessoraro má-
. I

I

ximo o Secretário com relação ao Programa Nuclear Brasileiro. Com rela-
. I

ção ao modelo organizacional, em termos :institucionais, sou um técnico
. I

pesquisador e executor de um~ politica. Simplesmente, implemento umapo~

,rT\

~\'
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lltica que o Governo determina. Esse arranjo institucional, que foi: de-

terminado, simplesmente executarei. Não vou especular sobre os aspectos

pollticos. Sou apenas um executor técnico de um programa. Isto responde

a sua questão se a CNEN estA ou não confortAvel na SAE. Sou um técnico

pesquisador que segue a orientação do governo".

sabe da existência do Projeto Solimões é que a CNEN não tem competência,

capacidade, não quer ou tem medo de fiscalizar. Esta é a primeira. per-

gunta. A segunda questão diz respeito ao processo decisório. A CNEN, ·co-

mo V.Sa. diz é um órgão técnico e a decisão da Politica Nuclear é ··do

Presidente da República. Isto nos deixa muito preocupados porque o Pre-

sidente Fernando Collor e seu SecretArio, Dr. Goldenberg, afirmam que o

Brasil desistiu de fazer a bomba, mas existia um projeto que a CNEN não

. conhec ia".

o Sr. José Luiz de Santana. Carvalhoresponde~~Eu

gostaria de reafirmar que desconheço o Projeto Sol-imões •.T.omeiposse :no

dia 23 de março. Reafirmo que, com toda a certeza, desconhecia o Proj~to

Solimões. Só fui saber no momento em que o Pre~idente mencionou a exis-

tência deste projeto. Não temos documentos dentro da CNEN que comprovem

a existência desse Projeto. E o.sistema que mencionei de fiscaliza~ã0

evitarA qualquerdesvio.de material jA referido:urânio, tório ou'plut6~

n i·o. Quanto ao segundo i têm, é uma :questão que não cabe a mim responder,.
, ,

r
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I

Acho que existe urna Constituição, cujo artigo 21 é bastante él'aro, e. I,
existe todo um relacionamento politico entre o Legislativo e o Execut{-I '
vo. Isso é urna questão dessa esfera, não da minha esfera. Com relação ao

. I . . .

terceiro item, Cachimbo,cisternas, explosóespacificas, a minha posição

técnica é bastante clara: ~ãO existe ~xploSãO pacifica."Acho que houve'

urna tradução politica destJ'poSiçãO técnica pelo preside~te da R~PÚbli-'
ca, ao dizer que o Brasil JãO fará. nenhuma explosão pacifica. Sua Exce­

lecência disse' isso na AsseJbléia-Geral das Nações Unidas. Concordo ple- •
.' I . .

namerite com as posi~ões do ~residente da República e, seguramente, nós,

no Brasil, não faremos este tipo de explosão".

a necessidade

aproveitamento

sejam montados

Sr. José Lui z

b Deputado Mário Lima fez urna longa exposição. sobre
. I . . . .

de havernJpais urna Politica NUclear definida, com o
. . I .'.. "

da mão-de-obra e tecnologias nacionais, além de pedir que.'
. .' I .' .... ..

instituições paracontrolar todas as ações neste setor. O

de' Santana ca~valho, respond~ndo à Sra. Deputada Anna Ma.-

a Presidenta Anna Maria RattesSem

para melhorar aeficiêncía da CNEN

d
i, ,

ora oreSlnscrltos,
. I .

t nibaliJos.

rios

fiscalizadotas".

de~ por encerrados.~s

ria Rattes, também pediu que o Congresso criasse os intrumentos necessá- •"e desse respaldo às suas ações

DEPOIMENTO DO Dr. JOSÉ GOLDEMBERG

O D'. ,l.. G.' ••mb~.g•••••••1.1••• ci,•• I •• T••­

nologia, prestou juramentoslleneperante os membros da'CPI, na sala nú-
I" .

mero' dois da Ala Nilo Coelho, rio Senado Federal, às 15.00hs. do dia

\

I
I
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14/11/90. Ele fez seu depoimento e.respondeu a diversas questões levan~

tadas pelos membros d~ CPI. Em razão de defeito nos aparelhos de grava-

ção, não há notas taquigráficas desta reunião. O depoente apresentou um

documento, que contém as linhas básicas de seu depoimento. É este, na

integra, o documento apresentado pelo depoente à CPI:

1 - O Prof. Goldemberg explicou que como Secretaria de Ciéncia e Tecno-

logia da Presidência da República, não tem responsabilidade adminis-

trativas sobre o Programa Nuclear que é subordinado à Secretaria de

Assuntos Estratégicos. Assessora, contudo, o Presidente da República

em muitos outros órgãos referentes a C & T,mesmo quando subordina- i

dos a outros órgãos do Governo~ É neste caráter que t~m participado

das decisões do Presidente na área nuclear.

Expôs a seguir a sua posição sobre energia nuclear desde a dêcada

dos 70, quando presidiu a Sociedade Brasileira de Física e a Socie-

dade Brasileira para o .Progresso da Ciência:

a) Energia nuclear é uma das tecnologias importantes desenvolvidas

neste .êculo e não teria sentido o País manter-se afastado dela.

b)OGovernoGei~el abraçou, conttido, prematurament_, em 1977, uma

. opção que foi a .compra de um imenso pacote tecnológico da Alema­

nha, que envolvi. a aquisição e/ou construção de 8 reatores .nu­

;cleares de grande poténcia a serem instalados até 1990. As esco-

lhas tecnológicas, sobretudo na área de enriquecimento de urânio,

foram equivocadas, alêm do fato que o Pais não necessitava,em

1975, quando se iniciou Itaipu, e nem no presente, de energia nu-

clear.para a geração de eletricidade .
..,., :, ,
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c) O problema que se colocava era o de domirtar a tecnologiartuclear .
. ' I . . . . .' . '.

em todos os seus aspectos, o que poderia e deveria.ter ,sido feito
. I . . . .

em institutos de pesquisa e em universidades.

d)O Governo Figueiredol, em 1980, deu-:-se conta do insucesso do pro­

grama nuclear Br?si l[Alemanha e procurou 'estimular um "programa

autõnomo" logo batizado de "programa p~ralelo"· e que se desenvol-'
I . .

veu em estabelecimentos militares {Marinha e Aeronáutica).
I

e) O segredo que cercou I essas atividades, na opinião. do ProL Gol-e

demberg; se devia menos à necessidade d~·impedirpressõesexter-
. . I. .

nas sobre o Programa, mas o de garantir verbas fáceis e de', que

não seria devidamente fiscalizado pelos órgãos próprios do Gover~

f)
.n o.. . di. . 1 f 1 d 1 d
Em consequenc1a esse Slgl o e a ta e contro e· e que. se esen-

volverem atividades ~úase clandestinas·dentro do. próprio Governo'. . I' . .' .
e que levaram aos planos de fazer armas nuclearei (Projeto~oli-

.. .'.. I ". . . . . .
'. . . I .'

g).Oatual·Governo decifiu romper claramente "com este·passado,· fe- •

choli' o buraco de Cachimbos i nali zando claramente que' desej a o'de- .'

senvolvimento de ener!ia nuclear exclusivamente para fins pacifi-
I

cbs como aliás estabelecidb claraménte naconstituição~ederal.
I

3 - O· problema que se coloca hbje, segundo'optof .Goldemberg, é o do
. I ..'

controle das atividades Inuclearesdo Pais, pois uma vez dominada a

tecnologia nuclear, .ela pode ser usada para'fins'pacíficos ou·para.a. . I ". .
construção de armasnucleares~Comparouenergia nuclear com um facão.I .'
que pode ser usado para ,ortar ·carne"ou para inatar seres humanos.
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4 - O controle das atividades nucleares segundo o Prof. Goldemberg. não,

pode ser feito por quem as promove. Esta é a situação atual da 'Co-

missão Nacional de Energi a Nuclear, onde estão local izadasas .idua·s

atividades. Propôs que as duas atividades sejam claramente separadas.'

sendo' fundamental reforçar a fiscalização'das atividades ·nucleares

através de um sistema de salvaguardas internas. Este sistemapod~ria

mais tarde ligar-se ao Sistema de Salvaguardas da Agência Interna­

cional de Energia Nuclear. Ele poderia evitar acidentes como o :;de

Goiânia e desvios do tipo que levaram às atividades semi-clandesfi-

nas na Serra do Cachimbo.

5 - OGT-Pronen recomendou ao Presidente da República que criasse ,."na

CNEN duas càmaras distintas para supervisar o fomento e a fiscaliza-

ção das atividades nucleares. O Presidente ainda não se manifestou

sobre os resultados do GT-Pronen.

6 - O Prof. Goldembergacredita que se dever à ir mais longe e dividir

claramente a CNEN em duas organizações distintas com funções ,bem

claras: uma de fomento das atividades núcleares e outr.a de 'fiscali­

zação. Esta última deveria ter grande autonomia com seus membros'~5­

colhidos pelo Presidente da República e homologados peio Senado,:~

com mandatos fixos. A Comissão de Fiscalização teria, além' disso,

poderes claros, expressos em lei, para inspecionar quaisquer insta­

lações nucleares a qualque('momento.

7 - O Prof. .~oldembe~g concluiu seU depoimento declarando que o 'úso'·';,de

ener:gia 'nuclear no Brasil para produção de energia elétric'anão~±''il
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urgente e que possivelmente só seria importante dentro'de l~ ou 20. . I
anos, dando tempo, portanto, para o desenv61vimento~. dominio' ,de

tecnologia' sem' a necessidade de· investimentos gigantescos como os
I .

que foram feitos no Programa coma Alemanha e que levaram adispên-
r . - _- _ .

dios de mais de 7bilhóes dedólarescsem que Qualquer de suas ~etas.

'. - I '.' . . ... -

tenham sido-atingidas. Acredita que um programa nuclear' maismodes:to

voltado para atividadel pacificas sob estrito controle do Governo e

do Congresso reabilitaLa' o seu uso de energia nuclear. no'· Pais cuja.:'
. . . I· -.

im~gem estA muitoco~prdmetida no presente.

DEPOIMENTO DO Dr. PEDRO PAULO LEONI RAMOS

I

I

O .' Dr: ,ed~o ?aulo Leoni Ramos,' SecretAr io de Assun-'

tos . Estratêgitos daPresldênCla da República ,: pres'tou juramento:' solene
I. '. .

. perante os membros da CPI n~ sala número dois da Ala Nilo Coelho, no Se-

nado

leu

Federal, e iniciou seu depoimento às 12.20 hs.dodia 14/11/90. Ele.

o seguinte documento para os membros. da ComissãO, ..::que constH:ui o'

seu depoimento:

OPROGR~MA-NUCLEARBRASILEIRO
. I

I

Sob o designativo .geral·"Programa Nuclear Brasil'ei-:

ro", o atual Governo encontlrou um projeto desenvolvidosob.o regime de'·

'. cooperação internacionaldes1tinadO à produção industrial de energia eum

_projeto, de pesqúis~. e deseJvolvimentode tecnologia nacional, comobje-'
I

'. I
'. "h..- V

~._.

I
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tivo não-industrial, vale dizer, com o,objetivo de buscar independência

no campo da energia nuclear.

No primeiro caso, o projeto tem a sua principalr~iz

no Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, firmado em 27 de junho de 1975, com o

propósito de permitir ao País complementar, juntamente com a energia

têrmica convencional, a energia hidráulica, formando a base energêtica

• indispensável ao desenvolvimento nacional, e, 'mais especificamente, o de

propiciar a capacitação brasileira para à formulação de projetose'cons-,

trução de centrais nuclelêtricas, e, ainda, garantir o acesso ao ciclo

completo docombustivel nuclear. Originalmente, a implementação do Acor­

do apoiou-se na estrutura da Nuclebrás, criada em 16 de dezembro de

1974, por força da Lei n' 6.189, e, mais tarde, também em empresas deri-

vadas do próprio Acordo, assim distinguidas:

Participação nacional: 51%- Nutl~brás•
NUCLAM '

lavra de urânio)

Nuclebrás de Mineração S/A (prospecção, pesquisa e

participação estrangei,ra : 49% -Urangesellschaft (UG)

NUCLEN - Nuclebrás Engenharia ~S/A (projeto e serv;iços (de '~enge­

nharia para usina nuclear),

• ~articipação Nacional: 75% - Nuclebrâs,

Participação estrang'eira: 25%,- Kraftwerk Union AG (KWU)

NUCLEP - Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A (Projeto, ,desen­

volvimento, fabricação e co~ercialização ,de componentes pesados).

- .".
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I ., " "

Participação nacional:'98% - Nuclebrás
I " "

Participação estrangeira:l,8%-Kraftwerk Union AG(KWU) :0,6%

+ vereinjgte oste~reiChische Eisen AG (VOEST): D,6%'

+ Gutehoffnungshütte Sterkrade AG (GHH): 0,6%
" , , I,'

, I

NUCLEI - Nuclebrás Enriquecimento I sotópico S/A (produção' de'

urãnio enriquecido)

Participação nacional: 75% - Nuclebrás •

I. 'Participação estrangeHa: 25% - International Atcimreaktorbau

GmbH (INTERATOM): 15% +STEL Kernenergie, GmbH:IO%

I

n i o e, tó ri o •

A' estas empresas, juntaram.,-se a 'NUCLEMON ,destinada a

con tinuar ,as,explorações,.das~reias' monaz í t icas para a extração do urã­

quej~ se'encdntravam sob, responsabilidade do Estado desde·

o advento da Lei 4.118; que estabeleceu ómonopólio estatal para o setor

27~8.1962,' e a NUCON,coma~ribui~ão'deconstruii centrais

substituição JFurnas. Esta empresa viria a ser desativadanucleares, em

'nuclear, em

•,pelo Dec. nO 90.398, de 7.11.1984. A ,estrUtura organizacional daNUCLE-

BRÁS,

'posição

que se conf igurava estremamente complexa. resultava ,- segundo ex­

'dos resp~nsáveis dJ'GOVernona época- 'da necessidade de garan~
tir a responsabilidade técnica.e a efetiva tranSferên~ia.de' tecnologia

da parte alemã em cada fase re implement~çãodoPrograma.

No que Jiz ~esp~itoâs unidades industriais de gera­

ção efetiva de ene~gia, o p)ojeto prescr~via 8 (oito) usinas de 1.200MW

'e de enriqueCimento de urani!O a .3.5%.' Na atualidade. não obstante o pro.,.

jetoter definido estágios be implantação de duas ~nidades- Angra 11 e

" " l\'X
, \.)1

\.\:\r\' "
.f.~' ",".



111 para 1990, dificuldades principalmente financeiras e "econômicas

determinaram o atingimento de objetivos seguramente mais modestos, tra-

duzidos em uma única usina, em final de construção, dependendo da fase

de "montagem".

No o oque concerne ao segmento de sustentaçãoo o indus­

trial do próprio Acordo, o quadro encontrado em 15 de março traduziaoooum

• complexo de empresas, pesadamente dependentes do Tesouro Nacional,o assim

distinguidas:

Indústrias Nucleares do Brasil, sucessora da Nu~

clebrAs, destinada a absorver e a gerenciar a tecnologia proveniente do

Acordo, mas ainda distante de alcançar tais objetivos em toda a sua ple-

nitude;

- NuclebrAs Enriquecimento Isotópico, NUCLEI, desti-

nada a promover enriquecimento de' Urãniona média de3, 5%, porém ainda

•
com seus trabalhos vinculados à execução da primeira das três fases pre-

ovistas;

Urãnio do Brasil, UB, voltada para aO mineração de

Urànio e a produção ode "Yellow Cake", contudo sem °at"ividades no °presen-

te, em face do esgotamento das jazidas de Poços de Caldas/MG;

- Lagoa Real (Bahia);

Nuclebràs Equipamentos Pesados, NUCLEP, orieont"ada

para a fabricação de vasos de pressão e de seus circuitos secundArios e,

.inda; para a construção de obras especiais mediante encomendas especi­

ficas, operacionalmente def ici tAr ia e com 70% de ociosidade de seu par;'

que industrial;

%<J
00" \\0', o

... ~,
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Nuclebrás Areias Monazíticas; NUCLEMON, voltada

para o beneficiamento de minerais pesado~,principalmenteterras r<i,ras,

instalada em Plantasobsole1tas, gerenciadora de tecnologia ultrapassada.

e, do' mesmo modo,. operacionallmente deficitária; .

. - NUcleblrás Engenharia, NUCLEN, orientad~ para o ge­

renciamento, das obras de construção civil e montagem. das unidades gera-
I .

doras de energia e para a absorção da engenharia aplicada, praticamente

inerte em· 15 de março em flnção da quase paralisação da construção de.
'Angra 11.

promoveu

·Programa

de . gestão

premissas

li dade •

Diante ·do quadro des~rito,'b Governo, de imediato,.I· . . . ..
medidas para o ajustamento. global dessa vertente industri.al do

às Diretrizes ~a Rlfor~a Administrativa e aos novos conceito~
governamentaldollBem Público, assentadosprimordialmente '. em

. da probidade, efibiência, racionali~ade,produ~ividadee qua-
. ·1···· . '. ' ..

aos seguintes resultados:

concretamente,
. I

I

foram operadas medidas que conduziram •

andamentodo~ contratos- NUCLEI~ renegociação em
. I. .

comerciais decorrentes do Acordo, pela via jurídica/comercial;
I. '.

- ua: estudos,em·fase de finalização, para o arren­
I

damento e . alienação desua~instalações industriais'para a in i cia·t.'i'va
I
I

NUCLEPj implementação de uma nova política comer­

cialde expansão de serviçaL com previsão de "superavit" financeiro 'a

. pri vada;

. ';y~\ .

~..



partir de 1991;

- NUCLEMON: Saneamento financeiro projetado para o

. I" semestre de 1991/ investimento em tecnologia/modernização do parque e

dos processos industriais;

- NUCLEN: aguarda.definições, inclusive política.

No segundo caso, é necessário reportar-se a aprova-

• ção, pelo Congresso dos EUA, em 1978,· de lei determinando que a exporta­

ção de material nuclear somente seria feita para .os países que aceitas-

sem amplas salvaguardas sobre todas atividades.

Assim, frustrando um dos objetivos essenciais do

Acordo Brasil/Alemanha, ou seja, o acesso à tecnologia ~o ciclo do com-

bustível, o Acordo tornou-se um simples contrato comercial/industrial,

caracterizando o seguinte cenário:

• - imposição, pelos EUA, de condições adicionais para

o fornecimento do combustível para Angra-I;

falta de comprovação da viabilidade econômica do

processo de enriquecimento.porfator ~entrifugo,~~evistono Acordo Bra­

sil/Alemanha;

inter.rupção das negociações com a França pa,r'a a

construção de hexafluoreto de urânio, indispensável e comum a todos os

processos de enriquecimento. hoje industriBlmente viáveis;

- a relutância de certos fornecedores em entregar ao

Brasil eguipamentossob controle da AIEA.

r
I
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uma situação de absoluta de~endência
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levou o governo ã identificação de

futura do Pais a condiçõe~extrema-

mente desfavoráveis para o desenvolvimento de tecnologia e capacitação

indust rialna

logia do ciclo

área nuclear, decidindo, na ocasião, desenvolver a tecno-
. I ...•

. .. I . .... ..

do combust ivel . nuc lear· ,. de ·for·ma· .autônoma.

ES~RUTURA DO PROGRAMA

Assum·ida a· dec isão, foram convocados a part i c ipar

•
dos projetosaCNEN e seus institutose.os institutos militares de pes-

quisa tecnológica. A razão primordial do enganjamento dos. institutos mi­

·1 i tares, na .êpoca, deveu"':sJ ãloca~ização dasinstal~ções, ã se.gur.ança

fisica i di~riformações;. alJm da frici~iente infra-estrutura dosinstitu~.
tos universitários.

o Programa foi estruturado da seguinte forma: •
.. 1. CNENiMARINHA ..

. - Desen101ver a~eCnO~Ogia de enriqUiC~mento~e~r~­
nio ·por ultracentrifugaç·ão e constrUlr USlna de ·demonstraçao de vlablll-.

dade industrial.

- DesenJolver a tecnologia de propulsão naval.

·2.·· CNEN/ÍEXÉRCITO

.......'0\
.. \\() ..

. -"\ .
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construir reator .de· pesquisa, ·de pequeno.- porte,.

com urânio natural e grafita, visando ao domínio da tecnologia de reato-

res refrigerados a gás (o funcionamento do reator, de potência prevista

para 2 a 5 MW,ensejará restrita produção de plutônio; em 100 anos de

funcionamento ininterrupto, obter~se-ão 20 kg desta substãncia em estado

impuro) •

Desenvolver a tecnologia de produção de grafita

.4t nuclearmente pura, inclusive com insumos nacionais, .visando à fabricação

de moderadores para reatores aurànio natural.

3. CNEN/AERONÃUTICA

Sob o nome de conhecimento restrito Projeto SQLl~

MÕES, engloba subprojetos que têm os seguintes objetivos:

- desenvolver a tecnologia do processo atômico de

enriquecimento de urânio a laser;

4t
- desenvolver a tecnologia do processo molecular de

enriquecimento deurànio a laser;
. \

- desenvolver a tecnologia delasers;

desenvolver a tecnologia de reatores rápidos;

'desenvolver ·a tecnologica de ace.lenidores .lirtea-

res de elétrons;

- desenvolver a técnologia de produção de urânio me-

tálico.

4. CNEN

'">:l'}'
\ .

~'"

I
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, I ' '
Produzir compostos de urânio, natural e enrique~

cimento;

Desenvolver a tecnologia de reprocessamento de'

combustivel nuclear;

metálico para suas

Desenvolver a tecnologia de
I

' ,

d
' ' ,- '10' -lversas ap lcaçoes; " , '

preparaçâo de- urânio

peciais;

Fabricar equipamentos eletrônicos e materiais es-

•Exercer o controle radiométrico e ambiental das

instalações.

•de "circuitos de vapor para a produção

',Graças ao esforço autônomo, o BRAsIL' já conseguiu:

I
produ!Zir hexafluoretode urânio em quantidade-su-

f 'o ' d '-olodd d o 1lClente para aten er as.atlfl a esepesqulsa nucear no BRASIL;

"desenfolver projetos de reatores de pesquisa in-

teiramente nacionalizados;l
loconst,rul r'
I

energia, a partir de reatore~ nucleares;

l 'bl o - dO 1- ,ca 1 ·rar lnstrumentos ra 10 OglcOS queantese'ram'
, I

enviados ao e~terior para esse fim;

, - utilizlr técnicas nucleares para análise de solos,

,eficiénciade.ferti11zantes,1 mutações genéticas de veget~ise avaliações

de produtividad~agricola; 'I " - , ' , -
realizar estudos do ecossistema amazônico com em-,

prego de isótopos, com ;istls a reduzir o impacto ambiérital decorrente

da ocupação da terra na regi~O;
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produzir novos materiais; corno· as cerâmicas -super-

condutoras, o teflon, o zircônio,materiais refratários e urna infin,idade-'

de ligas metálicas nobres, obtidas corno subprodutos. da pesquisa nuclear"

DEBATE

Respondendo a pergunta do Deputado Luiz Salomão, .0

Sr. Pedro Paulo Leoni Ramos disse que a SAE estâconstituida, hoje~ :,'3

partir de três departamentos: "Ternos um Departamento de Inteligênci.a, _,um

Departamento de Macroestratégia e um .Departamento de Programas· .·Espe-

ciais, onde está .inserido o contexto da energia nuclear. Desde que assu­

mi a SAE, todo o processo decisório referente aodesenvolvimentq dos

três programas autônomos, hoje no âmbito da Secretaria, são precedidos

de urna reunião técnica entre os técnicos da CNEN, dos programas em -si,.

~erentes especificos e os funcionários do Departamento de Programas Es­

peciais. Portanto, quando o assunto chega à minha deliberação, vem res­

paldado por um amplo parecer têcnico. É sobre ele que torno as minhas -de"':.

-liberações".

"Quando assumi a SAE promovi um amplo - e profundo

diagnóstico daquilo que existia. Utilizamos vários mecanismos, -' entre

eles o famoso GT-PRONEN que, na verdade, inseriu um ·componente interes-:-­

sante e inovador. Porque a partir dai, dávamos outro enfoque ao tra·t-a­

mento da energiánuclear, na medida em qué abriamos um Grupo de' Trabalho
. . -

que abrangia aS'mais diversas áreas dei Executivo, incluindo a Secretaria
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de ciência e Tecnologia, Meio Ambiente e varlOS ministêrios. Além disto,
o I . . . .

abrimos a discussão a repreJe~tantes da socie~ade civil e cientifica queI . .. , .
I .

puderam' levar suas sugestões. Também tomamos uma série,de medidas no
I

sentido de implantar diretrizes que pudessem de pronto nos agregar algu-

ma segurança na condução 'dJ problema. A primeira delas,foi' determinar à
I ""

I

CNEN a implantação,: de imediato, de um sistema de salvaguardas internas'

e pattir deste sistema, qJe contabilizasse todo o urànio existente no

Brasil. Dentro de quinze ou Ivinte dias, enfim, num futuro muito próximo, •

todo este trabalho estarã realizado. R~tiramosum projeto de lei, que

estamos em fase adiantada para" no inl-,

nológica.

era do governo passado, porque
I "

. I
cio do próximo ano, vamos, entrar com projeto de lei propondo a politica" I '
nuclear do Góverno que se pretende"., I

I

iO depoente afirmou" em sua: resposta, que o Brasil

tem "dois programas que busJamObjetivos especificos e próprios. Um pro-
, I

. . I·· ". - . .

grama nitidamente industrial de geração de energia, tendo sob a guarda o

'acordo nuclear Brasil/AlemaJha e um projeto autõnom~decapacitação tec-

I '.
I

Essa quJstão da capaci tação tecnologica, na verdade •
, I "

é uma questão que temos procurado conduzir com muitatranqUilidade. É

indiscutivel a importância de bu~~ar a autonomia e a independêncii na

conquista tecnológica. Estamos estudando alternativas que tenham como
I, I.

pressuposto bãsico a inserção da sociedade civil, da,sociedadecientífi-
I

ca e do Congresso Nacional da questão e no acompanhamento do desenvolvi-
, ,'I

mento, destes programas.',Essaé a essência do desenvolvim'ento destes es-

tudos., Estamos apresentando oportunament'eaoExmo. Sr; Presidente da Re-'

I

" "l:,'I) "

~>' ,
. , _ -.L__--'-.__:- ......:........:.._---'......:.._~_......:..~ ~ _
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públ i ca as aI terna ti vas para que Sua Excelênc ia def ina a estrutura, Que

prevalece rã no programa, que serã o condutor do Programa Nuclear Brasi-

leiro".

DEBATE

Respondendo a pergunta do Deputado Luiz Salomão, o

Sr. Pedro Paulo Leoni Ramos disse sobre a questão do Campo de Cachimbo e

do 'Projeto Solimões:"Hã uma confusão e uma extrapolação de algumascon-,

clusões, que devem ser explicadas ediferenciadas,aqui, neste momento.

o que existiu e o que se tem conhecimento - tudo foi tratado num nível

de segredo extremo e hoje hã dificuldades de resgatar documentos - é que

num dado momento h i stór ico, 'que não me cabe aqui julgar, se concebeu,

dentro da Presidência da República, potencializar os diversos programas

autónomos e os diversos programas de desenvolvimento de tecnologia nu-

clear, que respeitavam e tinham uma diretriz explícita e clara. Alguém

ou pessoas resolveram potencializar essas possíveis instalações ',e';, 'de"

fato, num campo ext'remamente estrito e desconectado dessas estruturas,'

éoncebeu ,um possível desenvolvimento de um art'efàto. Portan't',o,~para o

desenvolvimento de um artefato ser,ia preciso cOmpletar três fases: a

própria existência do material físsil, o projeto de engenharia eo campo

detestes. Dentro deste contexto, a partir de um dado momento histórico,

através de um processo decisório que eu desconheço, que se concebeu esse

tipo .de projeto".
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. .

o DepubadoLuiz., Salomão lembrou' ao .. depoente" que ele

e~tava sob juramento e que acab~r~'de'faze~ umad~clar~ção grave. O De-

putado disseque desejava saber qual foi "o momento histórico 'em que se
, ' I ,

concebeu aquele projeto". E perguntou, também, seo depoente gostaria de

transformar a reunião em sessão setreta. O sr.'Pedro Pa~i~ 'Leoni' Ramos
. ,I,

disse que.entrego~ à presidêlncia da Comissão um documento, sigiloso, que

trata do assunto, e afirmou ~ue este documento contém as informações que,

lhe estavam sendo requeridals. A Sra:. Presidente afirmou,que o documento.

, era um memorando do tempo [dO General Dan ilo Vent ur i n i, ,que não traz ia

element6s novosã CPI, além daquilo· que o próprioGeneraljã.dissera. O

Sr. Pedro PauloLeon i Ramosldi sse serem, aqueles 05 elementos de ·que di 5­

punha';

O. senador Sev~ro Gomesperguntou.s;br~qual seria a

utilização do plútõnio a' ser produzido pelo rea~or nucl~ar que o Exérci­

to estA construindo no Rio de Janeiro. O SecretArio de Assu~tosEstraté-'
. ' ' , I.' , .

gicos disse:"Eu peço autorização para,mantero meuptonunciamentbnoãm-

bito das questões de orien~ação política. Eu,determinoos rumo~ e 05

passos que o Programa nuclea·r deve seguir e deve acompanhar. Em questões

especificas de ordelll.téCriicks, eupeçopermissão parame'subsidiar •• HA,
", ".'li .',',,'. ',' ,. ", ' , ' .

algumas aplicações na medic,ina, , como no marcapasso.Mas"todos 05 reato-
. ' ",' I ' .

res acabam por produzir, em maior ou menor escala, o plutônio·. Ist'o estA
, 'I, .

dentro do contexto normal e natural,~e um gerador de energia; como este.

reator do Exército, ,que é voltado especificamente para a geração de

energia. Esta é a' aplicação que se pretende".

" ()(

, 0
"~. '
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o Secretário de Assuntos Estratégicos disse que

"quando do fechamento do buraco existente na Serra do C~chimbo foi dito

que aquele buraco servia, entre outras coisas, para a explosão de um ar-

tefato, para a explosã6·pacifica de um artefato. Istofdi lido e dito no

ato do fechamento do buraco pelo meu substituto, o SeCretário Interino

de Assuntos Estratégicos. Eu, naquele momento, me encontrava na reunião

anual da Agência Internacidnal de Energia AtÓmica( ... )O buraco foi fe-

tt chado e esclarecido a priori que, constatado aquele fato, tendo em vista

suas peculiaridades técnicas, tendo em vista a possibilidade de sua

•

utilização para explosões, ainda que pacificas, fechava-se, naquele mo-

mento, porque o governo que assumiu no dia 15 de março eliminava qual-

quer instrument6 que pudesse , por qualquer razão ou até por uma outra

determinação politica, vir a desenvolver atividade que não para fins

cientificos e tecnológicos".

Respondendo a pergunta do Deputado Haroldo Sanford,

o depoente disse que tem trabalhado para legalizar os três programas nu-

cleares autóno~os. "Temos trabalhado muito no exame, 'avaliação e diag­

nóstico dd que já foi feito. O que falta é adequar esta e.trutura a uma

realidade que permita à sociedade brasileir,a ,acompanhar e saber o que se

passa, saber ,'e compartilhar do processo decisóri"o. Temos que -enfr,entar

estas questões, e isso está sendo feito. Temos que-enfrentar estas ques-

tões e precisamos estabelecer, de fato, a supervisão que determina a

Constituição por parte do Congresso Nacional". Respondendo a pergunta da

Deputada ,Anna Maria Rattes, sobre como deveria ser estabelecido o con-

tr6le bivil, o depoente declarou: "Este é um tema passivel ,de disc~ssãQ.

Est-amos 'Í'nteiramente:abertos à discussão. Ê um tema que,'ri:a verdade,'g:e-
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ra polêmica, na medida em que existem def~risores ~opositores. Existem
I

exemplos mundiais os mais diversos, que colocam a estrutura e que defi-. I '.. . .
nem a estrutura das m~is diversas formas. Portanto, são experi~ncias queI' .
acho que devem ser, nomlnimo, vistas a titulo de criarmos alguns. para~

. . I . . . .
lelos •. Não tenho alnda.um ponto de vlsta formado. De. qualquer forma.. é

.I .' . .' '. .
um assunto que o Governo e a Sociedade devem avançar e devem procurar um

I .
consenso, uma solução". O depoente afirmou que as conclusões são apenas

I
uma "fonte de referências, fundamentalmente uma fonte de subsídios, onde.

há propostas boas e outraslque podem parcialmente ser aproveitadas, das

mais diversas modalidades".

O Sr .• PedróPaulo Leoni.Ramosdisse que·o "Tratado

.de Não,proliferação - TNP - é de fatoumtratado.inadmisslveLÉUm tra-

VISITAS

Os ~em'rosda CPI fizeram a~s~guintesvisitas:no

/ 0/ O
. di. . . d .. .171 9 .. à US.lna e enrlqueclmento eurànlO - ARAMAR - em ·Ipero,.·

I

I
I
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São Paulo; no dia 09/11/90, ao Centro Tecnológico
.'

do' . Ex~rr:ito

CETEX - em Guaratiba, Rio de Janeiro;no dia 28/11/90, a residência

do Exmo. Sr. João Baptista Oliveira Figueiredo, em Nogueíra, distritO·:tle

Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro. Nessa ocasião,. o ex-presid~nteaa

República prestou depoimento aos membros da CPI .No dia 29/11/90;· ··.·.05

membros .da CPI realizaram visita ao CentrO Tecnológico Aeroespacial

- CTA -, em São José dos Campos,. São Paulo e no dia 30/11/90 aO Centro

• Geográfico Militar, na Serra do Cachimbo, no Estado do Pará. Os relató­

rios destas visitas estão incorporados aos anais da Comissão Parlamentar

de Inquérito.

CONCLUSÕES

•
Após saber de opiniões e receber informações, sobju­

ramento, de pessoas qualificadas, que efetivamente conheceram o Programa

Nuclear Paralelo, e realizar visitas aos Centros de Pesquisas d~ ~rés

Forças Armadas, o Relator conclui que:

I - O Programa Nuclear Paralelo ou Autôno~o" "co;;s~­

guiu,' através. do esforço das ForçasArmadas eda Comissão Naciónal;~"ide

Energia Nuclear -.CNEN -, avanços significativos na área nuclear.(A·':c;Ma':'.

rinha, em Iperó, São Paulo, já enriquece urânio. A Aeronáutica,. em:3âo

José dos Campos, também em Sâo Paulo, trabalha com seu projeto de ~nri~

quecimento por raio laser e o Exército, emGuaratiba, no Riode Janeirn.

está se preparando para construir um reator de urânio natural,' moviao.~

~rafite ~ refrigeradó a gás. .:- .'~.. ~;:..

....

- ~.-

-0:_.-.

. \}..{).

~.> .. '.. .'
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Estes. resultados são significativos para a pesquisa

nacional, urna vez que foram atingidos com base no esforço exclusivamente

brasileiro e com investimentos relativamente .baixos. Os técnicos, os

equipamen~os e as. empresas utilizadas no' Programa, que no caso da Mari-

nhajá está perto da es~ala industrial, sãototalmenie brasileiio. Isto
I .

significa que o Brasil conseguiu tornar-se independente e auiosuficiente
I

neste setor. Este resultado indica, também, que a tecnologia brasileira

na área nuclear deve ser pJotegida'e que as ·pesquisas. e os estudos, no.

. . . . I d .
setor, preclsam ser lncent11a os.

11 - Do ponto de vista da .estrutura organizacional
.' I'

do Programa,.a CPI entendeu que a cen~ralização, numa mesma institui-

ção, dos poderes de formu~ara politica, licenciar obras e fiscalizá­

las, corno ocorreu com a coJis~ão Nacional de EnergiaNucle~r - CNEN ,
I" .

não foi a melhor op~ã~. Es~e,: aliás~foio ~aminho para que todo o Pro-
'. I

grama Nuclear Paralelo ficasse em regime de sigilo absoluto de longe do'

contrbleda sociedade brasi~eirae permitisse os desvios adiante aponta-

dos.

111 . - Ji. legalidade de' todo o conjunto de ações, que
. I .

envolve o complexo do.pro~1~ma Nuclear para~elo, não é passivel de dis-

cussão .. O Programa f 01 erlgldo sobre' um'. conJunto de leis e. regulamentos
. . '. I .

do antigo .sistema. Havia,inclusiv.e·,. na época,. o decre~o-secreto. Não se
. . t .. ..

pode,' portanto, afirmar que o Programa Nuclear Paralelo seja ilegal,

pois ele foi construido soJre o sistemajuridico vigente ·naépoca, que

foi .enterrado pela constituilçãO de 1988.
.' I .

I

!
Esta. siituação juridico-constitucional do Programa

I

Nuclear Paralelo,aliada ã~uaestrutura interna, conforme explicitado

j

•
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no item anterior, reforça a necessidade de que haja. através do Congres­

so Nacional, o controle civil das atividades ~o Executivo no ~etor nu-

clear. Os depoimentos dos Srs. José Goldemberg, Secretário de Ciência e

Tecnologia, e de Pedro Paulo Leoni Ramos, Secretário de Assuntos Estra-

,tégicos da Presidência da República, foram taxatiVos emad~itir que "em

um momento histórico" houve a decisão, tomada dentro do Palácio do Pla-

nalto, de construir um artefato nuclear. As perfurações realizadas na

'~ Serrado Cachimbo seriam o campo de provas destes artefatos. A sociedade

brasileira esteve completamente à margem de todo este processo. Não foi

consultada, não foi ouvida, nem o Congresso Nacional informado do Pro-

grama Nuclear. Não há dúvida, portanto, de que é imperioso dotar o Con-

gresso Nacional dos instrumentos legais necessários para fiscalizar a

atividade nuclear no País.

IV Em razão do que foi anteriormente exposto, o

Relator vem prDpor o seguinte:

•
a) Seja criada uma Comissão Mista Permanente para

Assuntos Energéticos e Nucleares -CMPAEN -, no Congresso Nacional, à

qual periodicamente o Executivo deve prestar as informações necessárias

sobre licenciamento de obras, segurança de instalações nucleares e ob-

servãnc ias de todos os requi s i:.tos cont idos 'na le i "'que aprova o Programa

Nuclear Brasileiro, conforme O~a'rtigo '49 da Consti't~ui:ção;Federal;

b) Seja el'aborado projeto de lIe'ide salvaguardas da,

tecnologia brasileira. O texto desta lei deverá proteger o sigilo dos

conhecimentos' adquiridos pela tecnologia nacional e estabelecer prazos

mínimos para que os técnicos envolvidos em programas de alta tecnologia

- neles incluída, a ãreanu,clear - possam, depois de deles ,se desliga'rem,

estabêlecer empresas particulares para operar no ,mesmo set'or, dentrO'bu
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.. . .' .

. fora do País.' Esta .lei deverá,. também, proibir que as instalaçôesnu- ..

cleares brasileirasestejal submetidas âs investigaçõesd~ Agéncialn-
. I· .

ternacional de Energia Atõmiea; .
. .... I

c) Encaminhar o Relatório e suas conclusões ao Mi-

·'nistériOF'Úblico., onde tralitaum.lnqUéfito Civil para Apurar oProgra-"

ma Nuclear Paralelo, com J objetivo de subsidiar os Exmos. Srs. 'Procu­

radores da República e oferJcer~lhes opções para tomarem as providéntias

cabíveis.

V -Em riazão das competénciasdefinidas'pelaConsti­

tuição Federal,. o Relator sugere ao Poder Executivo que envieaoCon­

gressoNacional projeto de lei tratando da seguinte matétia:

.' a)·AtrJbuir.âsec~etariade Cién~iae Tecnologia.da

Pres idéncia da Repúbl i ca, a Icompeténcia para· fotmularaPol ít i caNuclear.·

.' Bras i le i rae ar.esponsabi 1~dade: por todo o desenvolvimen to tecnológico

do setor nuclear.•

'b) ~anter no âmbito da Secretaria de Ciéncia e Tec-

nologia da Presidéncia da República~ todos os -institutos de pesquisas

atualmente vinculados â Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN .•

c) crJe, no âmbito da:Secr~taria de Ciéncia e Tec-
I . .

. nologia; a Comi ssão de. Segurança Nuclear.' Esta Comi ssão deve ser in te-
\ '. . '. '. . .'. --

<.grada por técnicos designados pelo Presidente da República e referenda-

" . ., I . . . 1
:; dos pela. Comlssão Mlsta Permanente para 'Assuntos Energétlcose Nuc eares.... .' I······ .'
,.do Congresso Nacional, com d1bejetivo de :supervisionaraexecução da polí-

tica,dos planos, programas projetos nucleares, Esta Comissão deve ter
I

i'?:caráter técnico, assegurado o seu acesso a quaisquer' instalaçõesedocu-
, .;/,.-

e ,estará obrigada ai 'submeter relatórios periódicos âComissão

, . "Mi sta Permanete para Assunt:os .Enetgé't i cos :e· Nucleares do Congresso Na­

cional.
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el Determinar que a Comissio Nacional de Energia Nu-

clear - CNEN - forne;a ~ Comissio Mista Permanente para Assuntos Ener-

g~ticos e Nucleares do Congresso Nacional relat6rios trimestrais das

atividades de energia nucleares desenvolvidas no territ6rio nacional.

Sala das Comissões em 6 de dezembro de 1990

~·~.íJMt .
DEPUTADA ANNA MARIA RATT~I presidente

N!
/1---/

•
~J )lJ.=~A-V

DEPUTADO LUIZ SALOMÃO

SENADOR MÁRIO COVAS
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SENADOR NELSON WEDEKIN
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PROJETO DE RESOLUC~O DO CONGRESSO NACIONAL NQ , DE 1990

Cria a Comissão Mista Permanente para Assuntos

Energéticos e Nucleares

• Al"t . ~ criada a Comisslo Mista Permanente para

Assuntos Energéticos e Nucleares - CMPAEN - com a finalidade de acompa-

todas as atividades enEl·g~ticas e nucleares realizadas no territ6-

rio nacional.

Al"t . 2Q A Comissio Mista Permanente para Assuntos

•

Energéticos e Nuclares - CMPAEN - seri composta por 4 (quatrol Senadores

e 9 (novelDeputados e igual n~mero de suplentes, nomeados pelo Presiden­

te do Congresso Nacional, dentre Congressistas indicados pelos líderes

part idil-ios .

Os membros da Comisslo Mista Permanente para

Assuntos Energéticos e Nucleares - CMPAEN - terlo mandato de·dois anos,

renovando-se a cada ano metade deles.

§ 2º Na primeira nomea~~oJ ser~o indicados os mem­

bl-OS com mandato dE um anol apenas.

§ 3Q A nomeaçlo dos membros da CMPAEN - seri feita

durante os primeiros quinze dias da Sessio Legislativa anual.

----_._------------
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Ad. 3Q Compete ~ CMPAEN

I Comunicar imediatamente ao Presidente do Con-

gresso Nacional qualquer fato relevante ocorrido na execuçio da política

energ~tica e nuclear brasileira;

• gl"eSSO Nacional

11 - Apresentar semestralmente ao Presidente do Con-

relatório detalhado das atividades de~envolvidas pelo

Poder Executivo na irea energ~tica e nuclear durante o semestre ante-

§ iQ Para as finalidades deste artigo a CHPAEN po-

cidadão;•
mações

I - Convocar Ministros de Estado para prestar infor-

sobre aSSLtntos illerente~; as suas atribuiç5es;

11 - Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou

111 Realizar as diligincias que julgar necessi-

rias, inclusive em illstalaçi5es nucleares.

o Presidente do Congresso Nacional convocari

.Sessi() do Congresso Nacional pal-a analisal· quest5es relevantes apontadas.
pela CMPAEN na forma do caput deste Artigo.

Ad.

refere do Inciso 11 do Art.

A nio apresentaçio do Relatório a que se

3º, no prazo previsto, implica na SLlbsti-
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tuiçio imediata de todos os membros da CMPAEN.

•

sua publicaçio.

Art.

Art .

Esta Resoluçio entra em vigor na data de

Revogam-se as disposiç5es em contr~rio.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissio Parlamentar Mista de Inquérito. destinada

o Programa Nuclear Paralelo, BO apresentar suas conclusa.s,

•
prop8s a cria,~o de uma Comissio Mista Permante para Assuntos Energéti-

cos e Nucleal-es com o objetivo de acompal1hal· as atividades de natureza

energética e nuclear desen001vidas no Brasil .

A criaçio da Comissio Mista Permanente é. antes de

tudo, uma necessidade da prdpria sociedade, pois este Colegiado ter~ a

seu çargo a tarefa de analisar os aspectos de segurança das instalaç5es

energ~ticas e nucleares e a observincia de todos os .,-equisitos contidos

na lei que aprova o Programa Nuclear.

Assim, o Congresso Nacional ter~ melhores condiç5es

de cLlmprir o dispositivo constitucional referente ~ fiscalizaçio dos

atos do Poder Executivo no que se refere as atividades de natureza ener-
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Assim, o Congresso Nacional ter' melhores condiç5es

de cumprir o dispositivo constitucional referente. fiscalizaç~o dos

atos do Poder Executivo no que se refere as atividades de natureza ener-

g'ticas e nucleares desenvolvidas no País.

o interesse e a com~reenslo depois,Solicitamos,

"j•todos os Congressistas na aprovaç~o deste Projeto de Resoluçlo,

Sala das' Sessões

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada

a apurar o Programa Nuclear Paralelo .

. .-.

••

•
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DE 1990

e- Ad.

Cria salvaguardas para a tecnologia no campo

nuclear

1º Ao ticnico envolvido em programas de tec-

nologia nuclear, desenvolvida em instalaç5es oficiais brasileiras, i ve-

dado:

I - Constituir empresa destinada a vender se,-vi.ços

•

de tecnologia nuclear, no Brasil ou no exterior;

11 - Trabalhar em empresas que operem na mesma área;

111 - Prestar consultoria relacionada com os conhe-

cimentos adquiridos como empregado.

§ iº - As proibiç5es deste Artigo se estendem por

dois anos, após o desligamento do ticnico como funcionário.

§ 2º - As disposieaes deste Artigo nlo se aplicjm

aos ticnicos que trabalham no Programa resultante do Acordo Nuclear Bra-

si l-·Alemanha.
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Art: . Aos infratores destes dispositivos será

aplicada a pena de reclusio de cinco a dez anos.

Ad. 39 As instala~5es brasileiras destinadas i

pesquisa e desenvolvimento de tecnologia nuclear, com exce;50 das ini-

ciativas resultantes do Acordo Nuclear Brasil - Alemanha. nio estio su-

jeitas às investiga~5es e fiscaliza~5es de entidade internacionais., ex-

• ceto no qU(~ tange à quantidade de matff.:rial físsil.

Pa,-ág,-afo único - Nas invE~st igadíes ou 'fiscal i.za;5es

referidas no caput deste Artigo garantir-se-á o sigilo relativo ao co-

nhecimento tecnol6gico e/ou científico adquirido ou desenvolvido no

País.

•
pub 1 ica~ão.

Ad.

Ad.

49

cO..J_•

Esta Lei entra em vigor na data de sua

Revogam-se as disposi~6es em contr~rio.

.JUSTIFICAr;:2íO

A Comiss50 Parlamentar Mista de Inquirito, destinada

a apurar o chamado Programa Nuclear Paralelo, constatou que o Brasil de-

senvolveu importante conhecimento na área de tecnologia nuclear, que de-

ve ser preservado e continuado.
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Este Projeto de Lei visa proteger o sigilo dos co-

nhecimentos adquiridos. Neste sentido, proibe-se aos técnicos que traba-

lham no Programa Nuclear genuinamente brasileiro de; por um período de

dois anos, repassarem qualquer tipo de conhecimento obtido em funçio de

sua atividade profissional em instalaç5es oficiais do Pais. A pena .pre-

vista, reclusio de cinco a dez anos, pode ser considerada equilibrada, e

até branda, diante da legislaçio de outros paises que chegam ~ pena de

4t morte, em casos assemelhados.

Para salvaguardar os conhecimentos genuinamente na-

cionais desenvolvidas no Pl-ograma, tOl-na-se necess~ria a proibiçio da

fiscalizaçio das instalaç5es nucleares desenvolvidas com tecnologia na-

cional. A ~nica exceçio que se abre a este princípio geral é o de que as

instalaç5es poderio ser objeto de fiscalizaç50 internacional apenas para

investigar a quantidade de material fissil produzido. Este dispositivo

nio se aplica ao Programa Nuclear resultante do Acordo Brasil-Alemanha,

que continua a ser regido por suas normas, inclusive quanto. fiscaliza-

4t Solicitamos, pois, o empenho de todos os Congressis-

tas na aprovaçio deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões,

ANNA MARIA RATTES
de Inquérito destinada a

n191l14

apurar o Programa

:JJ0~~
Paralelo

SEVERO GOMES

LUIZ SALOMÃO

MÂRIO COVAS
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